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Ata da 23ª Sessão, Deliberativa Extraordinária, 
em 5 de março de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana, Fernando Bezerra Coelho, das Srªs 
 Vanessa Grazziotin e Rose de Freitas e dos Srs. Paulo Paim, Wellington Fagundes e Acir Gurgacz.

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 8 minutos e encerra-se às 16 horas e 23 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão. Re�ro-me à 23ª Sessão Deliberativa Extraordinária, marcada, como anunciei ontem, para as 11 horas 
de hoje.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno da Casa, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

TÉRMINO DE PRAZO 

Encerrou-se em 4 de março o prazo para apresentação de emendas aos Projetos de Resolução nºs 5, 
6 e 7, de 2015.

Não foram oferecidas emendas.
Os Projetos vão às CCJ e CDir.

OFÍCIO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

O Senado Federal recebeu o Ofício nº S/21, de 2015 (nº 70/2015, na origem), do Tribunal Superior do 
Trabalho, submetendo à apreciação do Senado a indicação do Ministro Lélio Bentes Corrêa, para compor o Con-
selho Nacional de Justiça.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.
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REQUERIMENTOS

REQUERIMENTO Nº 124, DE 2015

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, considerando as análises de�agradas relativamente às contas irregularmente abertas junto 
ao HSBC pelo Conselho de Controle de Atividades Financeira-COAF, após entrega preliminar de listagem, em 
grau reservado, com a indicação de 342 nomes suspeitos de crimes contra o Fisco, pelo Senhor Fernando Ro-
drigues, jornalista-membro do The International Consortium of Investigative Journalists, conforme reportagem 
anexa, requeiro ao Sr. Ministro da Fazenda o que se segue :

1 – Que determine ao Secretário da Receita Federal do Brasil Sr. Jorge Rachid, que informe o teor 
completo da lista de 342 nomes de correntistas do HSBC, na Suiça, lista essa repassada àquele ór-
gão pelo COAF; e
2 – Que informe, outrossim, quantos e quais destes 342 correntistas declararam à Receita Federal ter 
conta bancária no exterior (mais especi�camente no HSBC, da Suiça), nos anos de 2006, 2007 e 2008.

Sala das Sessões, – Senador Randolfe Rodrigues

Coaf analisou amostra do SwissLeaks e diz não ter visto novos crimes

Fernando Rodrigues
13/02/2015 17:58

Órgão levou 3 meses para pesquisar 342 clientes brasileiros do HSBC suíço 
Governo não demonstra interesse em obter, de forma o�cial, a lista completa

O Coaf (Conselho de Controle de Atividades Financeiras), órgão vinculado ao Ministério da Fazenda, ana-
lisou uma amostra de 342 nomes de brasileiros ou pessoas ligadas ao Brasil que mantiveram contas secretas 
no HSBC da Suíça em 2006 e 2007. O órgão respondeu que os dados não serviram para tomar nenhuma nova 
iniciativa para combater crimes.

A amostra de nomes do SwissLeaks foi entregue ao Coaf, em reserva, em novembro de 2014. O órgão 
demorou 3 meses para analisar os dados, tarefa que poderia ter sido concluída em muito menos tempo. No 
total, o banco de dados contém informações sobre 8.867 clientes brasileiros, titulares de 6.606 contas (pessoas 
físicas ou jurídicas) na Suíça.

Nesta 5ª feira (12.fev.2015), o Coaf informou ao Blog que, das 342 pessoas citadas, 15 já haviam sido alvo 
de relatórios que indicavam possível atividade criminosa, como corrupção, trá�co de drogas e crimes �scais. 
Essas pessoas tinham, no HSBC da Suíça, depósitos no valor total de US$ 650 milhões em 2006 e 2007. Seus 
nomes não foram revelados.

Os relatórios do Coaf, conhecidos como “red �ag” (bandeira vermelha), servem para alertar autoridades 
como o Banco Central, a Polícia Federal e o Ministério Público Federal sobre indícios de crimes.

O nome dessas 15 pessoas já haviam sido enviados pelo Coaf a autoridades brasileiras antes da entrega 
da amostra do SwissLeaks. As outras 327 pessoas não chamaram a atenção do Coaf para irregularidades. Ou 
seja, não serviram para novos “red �ags” às autoridades competentes.

O Blog também entrou em contato com a Receita Federal em várias ocasiões e explicou detalhadamente 
do que se tratava a apuração. O Fisco brasileiro, no entanto, nunca demonstrou interesse em investigar nem 
analisar parte dos dados sobre as contas bancárias secretas de brasileiros no HSBC da Suíça. Até hoje, ninguém 
no governo brasileiro tentou obter, por meios o�ciais, a lista de correntistas brasileiros, que está com as auto-
ridades da França desde meados de 2009.

A Receita Federal demonstrou um alto grau de desinformação, nesta semana, a respeito do caso SwissLeaks. 
Numa reportagem publicada pelo jornal “O Globo”, o Fisco opina dizendo que os dados obtidos pelo ICIJ (The 
International Consortium of Investigative Journalists) não “têm utilidade imediata” porque só seria possível 
cobrar “impostos sobre valores remetidos ilegalmente [para o exterior] nos últimos 5 anos”. A fonte da Receita 
também a�rma ao “Globo” que os dados do SwissLeaks constituem “uma lista fria que não serve como prova, 
mas como indício”.

Os dados do SwissLeaks são informações verdadeiras, retiradas de dentro do HSBC, que surgiram no 
maior vazamento da história sobre contas secretas no exterior. Vários governos de países europeus usaram e 
continuam a usar as informações como prova para processar eventuais correntistas que sonegaram impostos.
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No caso do Brasil, o fato de os dados se referirem a 2006/2007 não impede que sejam processados todos 
os correntistas que tenham feito remessas de divisas de maneira irregular. Trata-se do crime de evasão de di-
visas, que prescreve em até 12 anos depois de ocorrido e cujo prazo prescricional para de correr no momento 
em que o processo é aberto. A pena para esse crime varia de 2 a 6 anos de reclusão, mais multa.

O ICIJ, depois de analisar os dados de muitos países, acredita que a imensa maioria das contas no HSBC 
da Suíça servia para lavar dinheiro e sonegar impostos.

Se isso for con�rmado no caso brasileiro, deve ter ocorrido o crime de evasão de divisas. Como o total 
de recursos de brasileiros era de US$ 7 bilhões à época, 2006/2007, a recuperação desse dinheiro, ou parte 
dele, equivaleria ao tamanho do ajuste �scal que a equipe econômica da presidente Dilma Rousse� pretende 
implementar no Brasil deste ano.

Disponível em:
<http://fernandorodrigues.blogosfera.uol.com.br/2015/02/13/coaf-analisou-amostra-do-swissleaks-e-diz-nao-
-ter-visto-novos-crimes/> 

Acesso em 04/03/2015, às 12:06.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)
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(À publicação.)
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PROJETOS DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 92, DE 2015

Altera o Decreto-lei nº 2.848, de 7 de setembro de 1940, para tipi�car o crime de perjúrio.

Art. 1º Inclua-se no Decreto-lei nº 2.848, de 7 de setembro de 1940, no Capítulo dos Crimes contra a Ad-
ministração da Justiça, o seguinte art. 313-C, com a seguinte redação:

Perjúrio

Art. 313-C Fazer a�rmação falsa como investigado ou parte em investigação conduzida por autori-
dade pública ou em processo judicial ou administrativo:
Pena – prisão, de um a três anos.
§1º As penas aumentam-se de um sexto a um terço se o crime é cometido em investigação criminal 
ou em processo penal.
§2º O fato deixa de ser punível se, antes do julgamento no processo em que ocorreu o ilícito, o agen-
te se retrata ou declara a verdade.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justi�cação

Marco Aurélio Gonçalves Ferreira ensina que: “pelo simples fato, de a mentira do acusado não ser proibida 
no sistema pátrio, não signi�ca que, em sentido técnico, iso seja revertido em um direito do acusado de faltar com a 
verdade no processo, pois, apesar de não haver tipicidade para esta conduta do acusado, não está o comportamento 
ausente de antijuridicidade em face do ordenamento jurídico brasileiro...” (A Ausência do crime de perjúrio no 
sistema jurídico brasileiro, in Rev. SJRJ, v. 17, p. 143-150).

O direito constitucional ao silêncio decorre da garantia que todos tem de não se auto-incriminar. Vale 
dizer, não se pode impor ao investigado ou acusado o dever de produzir prova contra si. O ônus de provar a 
acusação é do órgão acusador. Ao réu, portanto, é assegurado o direito de manter-se passivo diante da acu-
sação. A mentira, por outro lado, não decorre da passividade do réu, que, ao contrário, assume posição ativa 
para produzir declaração contrária à verdade.

Vladimir Aras esclarece que “em todas as democracias ocidentais, assegura-se ao acusado o direito ao si-
lêncio. Mas em algumas delas, a mentira do réu chega a ser tipi�cada como crime: o perjúrio (perjury). Nem por isto 
se invalida a garantia contra a auto-incriminação. As duas regras coexistem. Exempli�cando: o Miranda warning 
do direito processual penal constitucional norte-americano – advertência derivada do caso Miranda vs. Arizona, 
de 1966 – presta-se a assegurar o direito do acusado ao silêncio e à assitência de um advogado. Mas se o suspeito 
renuncia ao direito ao silêncio e resolve falar – o que con�gura o waiver -, “tudo o que disser” pode ser e será usado 
contra ele em juízo, inclusive suas mentiras, não assegura ao preso ou ao réu o direito de mentir” (Enganei o juiz 
e me dei bem, no blogdovladimir.wordpress.com).

Ainda de acordo com o escólio de Vladimir Aras, “Em qualquer dos países civilizados, o direito ao fair trial, 
ao devido processo legal, se con�rma com as garantias da ampla defesa, do contraditório, da assistência de um 
advogado ou defensor, com o direito ao duplo grau, ao juiz natural e a um acusador independente e com a prer-
rogativa de não se autoincriminar, isto é, �car em silêncio na Polícia ou em juízo. No dilema entre mentir ou con-
fessar, ao réu criminal basta o direito ao silêncio. Nenhum prejuízo advirá se o acusado calar-se. É a lei. Por outro 
lado, a mentira é etica e juridicamente repudiável, dela podendo advir consequëncias nefastas para terceiros e 
para a sociedade.”

Sala das Sessões, – Senador Randolfe Rodrigues.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei: 
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TÍTULO XI 
Dos Crimes Contra a Administração Pública

CAPÍTULO I 
Dos Crimes Praticados por Funcionário Público

 Peculato mediante erro de outrem
 Art. 313 – Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade que, no exercício do cargo, recebeu por 
erro de outrem:
 Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.

 Inserção de dados falsos em sistema de informações (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)
 Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir 
indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração 
Pública com o �m de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano: (Inclu-
ído pela Lei nº 9.983, de 2000))
 Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

 Modi�cação ou alteração não autorizada de sistema de informações (Incluído pela Lei nº 9.983, 
de 2000)
 Art. 313-B. Modi�car ou alterar, o funcionário, sistema de informações ou programa de informáti-
ca sem autorização ou solicitação de autoridade competente: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)
 Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)
 Parágrafo único. As penas são aumentadas de um terço até a metade se da modi�cação ou alteração 
resulta dano para a Administração Pública ou para o administrado.(Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 93, DE 2015

Estabelece o percentual mínimo de cacau nos chocolates e seus derivados, nacionais e im-
portados, comercializados em todo o território nacional e torna obrigatória a informação do 
percentual total de cacau nos rótulos desses produtos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei estabelece o percentual mínimo de cacau nos chocolates e seus derivados, nacionais e 

importados, comercializados em todo o território nacional, e torna obrigatória a informação do percentual to-
tal de cacau e de outros ingredientes nos rótulos desses produtos.

Art. 2º Para os �ns desta Lei, adotam-se as seguintes de�nições e características:

I – massa (ou pasta ou licor): produto obtido pela transformação das amêndoas de cacau limpas e 
descascadas;
II – manteiga de cacau: matéria gorda obtida a partir de amêndoas de cacau ou de partes de amên-
doas de cacau;
III – cacau em pó: produto obtido pela transformação em pó de amêndoas de cacau limpas, descas-
cadas e torradas, que contém, no mínimo, 20% de manteiga de cacau (expresso em relação à matéria 
seca) e, no máximo, 9% de umidade;
IV – cacau solúvel: produto que contém mistura de cacau em pó com açúcares, sendo que, pelo me-
nos, 25% do total do produto deve consistir de cacau em pó;
V – chocolate: produto composto por cacau e açúcares, contendo o mínimo de 35% de matéria seca 
total de cacau, dos quais ao menos 18% devem ser manteiga de cacau e 14% devem ser matéria 
seca de cacau isenta de gordura;
VI – chocolate em pó: produto obtido pela mistura de açúcar com cacau em pó, contendo o mínimo 
de 32% de matéria seca total de cacau;
VII – chocolate ao leite: produto composto por cacau, açúcares, leite, leite em pó evaporado ou con-
densado, contendo o mínimo de 25% de matéria seca total de cacau e o mínimo de 14% de matéria 
seca de leite oriundo da evaporação parcial ou total de leite inteiro, de leite parcial ou totalmente 
desnatado, de nata parcial ou totalmente desidratada, de manteiga ou de matéria gorda láctea;
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VIII – chocolate branco: produto isento de matérias corantes, composto por manteiga de cacau, 
açúcares, leite, leite em pó evaporado ou condensado, contendo o mínimo de 20% de manteiga de 
cacau e o mínimo de 14% de matéria seca de leite oriundo da evaporação parcial ou total de leite 
inteiro, de leite parcial ou totalmente desnatado, de nata parcial ou totalmente desidratada, de man-
teiga ou de matéria gorda láctea;
IX – chocolate fantasia ou composto: produto preparado com mistura, em proporções inferiores 
a 20% de cacau, adicionado ou não de leite e de outros ingredientes, tais como amêndoa, avelã, 
amendoim, nozes, mel e outras substâncias alimentícias, que caracterizam o produto; sendo que 
sua denominação estará condicionada ao ingrediente com que foi preparado;
X – bombom de chocolate ou chocolate recheado moldado: produto que contém recheio de subs-
tâncias comestíveis, completamente recoberto de chocolate, cujo recheio deve diferir nitidamente 
da cobertura, em sua composição, sendo que, no mínimo, 40% do peso total do produto deve con-
sistir de chocolate.

Art. 3º Os rótulos, as embalagens e as peças publicitárias escritas dos produtos de�nidos no art. 2º desta 
Lei devem conter a informação do percentual de matéria seca de cacau isenta de gordura, manteiga de cacau, 
gorduras totais e açúcares que compõem esses produtos.

§ 1º O percentual de cacau que compõe o produto deve estar destacado por meio da declaração “Con-
tém X% de cacau”, em que a letra “X” corresponde ao número percentual de matéria seca total de cacau con-
tida no produto.

§ 2º Os caracteres a que se refere o § 1º devem ser realçados, nítidos, de fácil leitura e ter tamanho de, 
no mínimo, um terço do tamanho dos caracteres usados na gra�a da marca do produto.

§ 3º A declaração “Contém X% de cacau” também deve ser divulgado nas peças publicitárias veiculadas 
no sistema brasileiro de radiodifusão de sons e imagens.

§ 4º No caso dos produtos de�nidos no art. 2º, IX, desta Lei, é obrigatória a informação — nos rótulos, 
nas embalagens e nas peças publicitárias escritas — da declaração “Este produto não é considerado chocolate 
pela legislação brasileira”, cujos caracteres devem ser destacados, nítidos, de fácil leitura e em tamanho de, no 
mínimo, um quarto do tamanho dos caracteres usados na gra�a da marca do produto.

§ 5º Sujeita-se às disposições do § 3º o produto que, mesmo não se enquadrando na hipótese do art. 2º, 
IX, possa, de qualquer forma, induzir o consumidor a entender, equivocadamente, que se trata de chocolate.

§ 6º No caso de produto fabricado em outro país, a obrigação de que trata este artigo recai sobre o im-
portador.

Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o infrator às sanções previstas nos arts. 56 a 60 e 
66 a 68 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e à legislação sanitária, 
sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias de sua publicação.

Justi�cação

De acordo com a Associação Brasileira da Indústria de Chocolates, Cacau, Amendoim, Balas e Derivados 
(Abicab), o Brasil está entre os quatro maiores produtores e consumidores de chocolate no mundo. Ressalta-
-se a tendência de crescimento do consumo desse produto no mercado interno ao longo dos últimos anos, 
sobretudo entre as famílias das classes C, D e E, cujo poder de compra aumentou nesse período.

Apesar de ser um dos países mais importantes no mercado internacional de chocolates, o Brasil ainda 
apresenta desa�os para garantir a seus consumidores produtos com qualidade semelhante àquela observada 
no mercado europeu e no norte-americano. Nesse contexto, constatam-se situações em que não se respeita o 
percentual mínimo de 25% de cacau na composição total do chocolate, conforme o que estabelece a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

Outro desa�o a ser enfatizado diz respeito ao fato de que o teor mínimo de cacau dos chocolates brasi-
leiros ainda é pequeno. No caso dos países da União Europeia, a Diretiva n.º 73/241/CEE, do Conselho Europeu, 
estabeleceu as de�nições, bem como as regras comuns referentes à composição, às características de produ-
ção, ao acondicionamento e à rotulagem dos produtos de cacau e de chocolate. De acordo com essa norma, 
chocolate é o produto obtido do cacau e de açúcares, contendo, no mínimo, 35% de matéria seca total de ca-
cau, dos quais, pelo menos, 18% de manteiga de cacau e, no mínimo, 14% de matéria seca de cacau isenta de 
gordura — no caso de chocolate com �ocos, o mínimo de cacau exigido é de 32%.
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A defasagem de composição do chocolate brasileiro também é constatada quando comparado a seu 
homônimo norte-americano. No caso do chocolate preto consumido nos Estados Unidos, o percentual mínimo 
de cacau é de 35%, equiparando-se ao padrão europeu.

A �m de aprimorar a qualidade dos chocolates consumidos no Brasil, pretende-se aumentar o percentual 
mínimo de cacau no chocolate para 35% — a exemplo do que já ocorre em grandes mercados consumidores 
do produto —, de�nindo-se, outrossim, percentuais de cacau intermediários para chocolates ao leite e bran-
co. Ademais, é fundamental que essas informações sejam devidamente divulgadas ao público consumidor, de 
modo que se possibilite a diferenciação entre chocolates e produtos que têm sabor de chocolate, mas não são, 
de fato, chocolate, a exemplo de bombons e chocolates fantasia. Com essas medidas, será possível garantir ao 
consumidor a opção de escolha objetiva entre produtos que, ainda que tenham aparência semelhante, são dis-
tintos em sua essência, contribuindo para a so�sticação do mercado de chocolates em todo o território nacional.

Outro aspecto relevante desta proposição concerne ao estímulo que proporciona à cacauicultura brasilei-
ra, que, acreditamos, tem plena capacidade de atender à crescente demanda interna pelo cacau em amêndoas. 
Por um lado, a produção cacaueira do sul baiano tem demonstrado tendência à recuperação de sua pujança 
devido ao avanço nas técnicas de controle da vassoura de bruxa e, por outro lado, a produção amazônica, em 
franca expansão, vem ganhando crescente importância no cenário nacional da cacauicultura.

Na hipótese de desrespeito às disposições, o infrator (fabricante nacional ou o importador, conforme o 
caso) �ca sujeito às sanções administrativas da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do 
Consumidor (CDC): multa; apreensão do produto; inutilização do produto; cassação do registro do produto 
junto ao órgão competente; proibição de fabricação do produto; suspensão de fornecimento de produtos ou 
serviço; suspensão temporária de atividade; revogação de concessão ou permissão de uso; cassação de licença 
do estabelecimento ou de atividade; interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; 
intervenção administrativa; e imposição de contrapropaganda.

Saliente-se que, de acordo com o art. 57 da norma consumerista, a multa – graduada conforme a gravi-
dade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor – será aplicada mediante proce-
dimento administrativo, revertendo para o fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores 
cabíveis à União, ou para os fundos estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos.

Além disso, o CDC, em seu art. 66, tipi�ca como crime contra as relações de consumo fazer a�rmação falsa 
ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza, característica, qualidade, quantidade, segurança, 
desempenho, durabilidade, preço ou garantia de produtos ou serviços estando prevista a pena de detenção, de 
três meses a um ano, e multa, no caso de afronta a esse dispositivo. Igualmente, incorrerá nas mesmas penas 
quem patrocinar a oferta. E, se o crime for culposo, a pena é a de detenção de um a seis meses ou multa.

De modo análogo, fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser enganosa ou abusiva cons-
titui crime contra as relações de consumo, com pena de detenção de três meses a um ano e multa, segundo o 
art. 67 da lei consumerista. Ao passo que fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser capaz de 
induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa a sua saúde ou segurança caracteriza crime 
contra as relações de consumo, com pena de detenção de seis meses a dois anos e multa.

Ademais, o CDC cuida, também, do dever de prestar ao consumidor informações corretas, claras, preci-
sas, ostensivas e em língua portuguesa, sobre os produtos que adquire, inclusive acerca de suas características, 
qualidades, quantidades e composição (art. 31). O seu art. 37 proíbe as publicidades abusiva e a enganosa, 
inclusive a publicidade enganosa por omissão.

Por sua vez, o art. 10, XV, da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, que con�gura infrações à legislação sa-
nitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá outras providências, de�ne como infração sanitária rotular 
alimentos e produtos alimentícios ou bebidas e quaisquer outros contrariando as normas legais e regulamentares. 
As penas previstas são: advertência, inutilização, interdição, e/ou multa.

Cabe enfatizar, por �m, que o art. 275 do Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940) 
tipi�ca como crime de invólucro ou recipiente com falsa indicação o ato de inculcar, em invólucro ou reci-
piente de produtos alimentícios, terapêuticos ou medicinais, a existência de substância que não se encontra em seu 
conteúdo ou que nele existe em quantidade menor que a mencionada. A pena estipulada é a de reclusão de um 
a cinco anos e multa. 

A vigência �xada em cento e oitenta dias, contados a partir da publicação da lei, confere prazo razoável 
para que os fabricantes nacionais e os importadores possam se ajustar às novas regras.

Por todas essas razões, rogamos o apoio dos nobres Pares a esta importante proposição, cujos benefícios 
se estendem ao conjunto da sociedade brasileira.

Sala das Sessões, – Senadora Lídice da Mata.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

 O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
 ............................................................................................................................................................................................................

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor

 ............................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO V 
Das Práticas Comerciais

 ............................................................................................................................................................................................................

SEÇÃO II 
Da Oferta

 ............................................................................................................................................................................................................
 Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, 

precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, 
preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam 
à saúde e segurança dos consumidores.

 Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao con-
sumidor, serão gravadas de forma indelével. (Incluído pela Lei nº 11.989, de 2009)

 ............................................................................................................................................................................................................

SEÇÃO III 
Da Publicidade

 ............................................................................................................................................................................................................
Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.
 § 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou 

parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor 
a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros 
dados sobre produtos e serviços.

 § 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite à violência, 
explore o medo ou a superstição, se aproveite da de�ciência de julgamento e experiência da criança, desres-
peita valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou 
perigosa à sua saúde ou segurança.

 § 3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão quando deixar de informar so-
bre dado essencial do produto ou serviço.

 § 4° (Vetado).
-- .........................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO VII 
Das Sanções Administrativas 

(Vide Lei nº 8.656, de 1993)

 ............................................................................................................................................................................................................
Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor �cam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 

sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das de�nidas em normas especí�cas:
 I – multa;
 II – apreensão do produto;
 III – inutilização do produto;
 IV – cassação do registro do produto junto ao órgão competente;
 V – proibição de fabricação do produto;
 VI – suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;
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 VII – suspensão temporária de atividade;
 VIII – revogação de concessão ou permissão de uso;
 IX – cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;
 X – interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;
 XI – intervenção administrativa;
 XII – imposição de contrapropaganda.
 Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no 

âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente 
ou incidente de procedimento administrativo.

 Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor será aplicada mediante procedimento administrativo nos termos da lei, 
revertendo para o fundo de que trata a Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, sendo a infração ou dano de âm-
bito nacional, ou para os fundos estaduais de proteção ao consumidor nos demais casos.

 Parágrafo único. A multa será em montante nunca inferior a trezentas e não superior a três milhões de 
vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional (BTN), ou índice equivalente que venha substituí-lo.

 Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a con-
dição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o Fun-
do de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais 
ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela Lei nº 8.656, de 21.5.1993)

 Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de 
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (U�r), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. (Parágrafo 
acrescentado pela Lei nº 8.703, de 6.9.1993)

 Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de fabricação de produtos, 
de suspensão do fornecimento de produto ou serviço, de cassação do registro do produto e revogação da 
concessão ou permissão de uso serão aplicadas pela administração, mediante procedimento administrativo, 
assegurada ampla defesa, quando forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação 
ou insegurança do produto ou serviço.

 Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de suspensão temporária da atividade, 
bem como a de intervenção administrativa, serão aplicadas mediante procedimento administrativo, assegu-
rada ampla defesa, quando o fornecedor reincidir na prática das infrações de maior gravidade previstas neste 
código e na legislação de consumo.

 § 1° A pena de cassação da concessão será aplicada à concessionária de serviço público, quando violar 
obrigação legal ou contratual.

 § 2° A pena de intervenção administrativa será aplicada sempre que as circunstâncias de fato desacon-
selharem a cassação de licença, a interdição ou suspensão da atividade.

 § 3° Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade administrativa, não haverá 
reincidência até o trânsito em julgado da sentença.

 Art. 60. A imposição de contrapropaganda será cominada quando o fornecedor incorrer na prática de 
publicidade enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus parágrafos, sempre às expensas do infrator.

 § 1º A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, freqüência e dimensão e, 
preferencialmente no mesmo veículo, local, espaço e horário, de forma capaz de desfazer o malefício da pu-
blicidade enganosa ou abusiva.

 § 2° (Vetado)
 § 3° (Vetado).
-- .........................................................................................................................................................................................................

TÍTULO II 
Das Infrações Penais

 ............................................................................................................................................................................................................
Art. 66. Fazer a�rmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza, característi-

ca, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia de produtos ou serviços:
 Pena – Detenção de três meses a um ano e multa.
 § 1º Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta.
 § 2º Se o crime é culposo;
 Pena Detenção de um a seis meses ou multa.
 Art. 67. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser enganosa ou abusiva:
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 Pena Detenção de três meses a um ano e multa.
 Parágrafo único. (Vetado).
 Art. 68. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser capaz de induzir o consumidor a 

se comportar de forma prejudicial ou perigosa a sua saúde ou segurança:
 Pena – Detenção de seis meses a dois anos e multa:
 Parágrafo único. (Vetado).
 ............................................................................................................................................................................................................
 ............................................................................................................................................................................................................

LEI Nº 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985

Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, 
ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO) e dá outras providências.

 ............................................................................................................................................................................................................
 ............................................................................................................................................................................................................

LEI Nº 6.437, DE 20 DE AGOSTO DE 1977

Con�gura infrações à legislação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá ou-
tras providências.

 O Presidente da República , faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I  
Das Infrações e Penalidades

 ............................................................................................................................................................................................................
 Art . 10 – São infrações sanitárias: 
 ............................................................................................................................................................................................................
 XV – rotular alimentos e produtos alimentícios ou bebidas bem como medicamentos, drogas, insumos 

farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene, cosméticos, perfumes, correlatos, saneantes, de correção esté-
tica e quaisquer outros contrariando as normas legais e regulamentares: 

 pena – advertência, inutilização, interdição, e/ou multa; 
 ............................................................................................................................................................................................................
 ............................................................................................................................................................................................................

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.
 O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 

seguinte Lei:
 ............................................................................................................................................................................................................

TÍTULO VIII 
Dos Crimes Contra a Incolumidade Pública

 ............................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO III 
Dos Crimes Contra a Saúde Pública

 ............................................................................................................................................................................................................
Art. 275 – Inculcar, em invólucro ou recipiente de produtos alimentícios, terapêuticos ou medicinais, a 

existência de substância que não se encontra em seu conteúdo ou que nele existe em quantidade menor que 
a mencionada: (Redação dada pela Lei nº 9.677, de 2.7.1998)

Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 9.677, de 2.7.1998)
 ............................................................................................................................................................................................................
 ............................................................................................................................................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Meio Ambiente Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole, cabendo à última decisão terminativa)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 94, DE 2015

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da edu-
cação nacional, para dispor sobre a gestão democrática nas escolas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 14 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14.  ...................................................................................................................................................................................
I – participação dos pro�ssionais da educação e dos conselheiros escolares na elaboração do pro-
jeto pedagógico da escola;
II – participação da comunidade escolar e local em conselhos escolares. (NR)”

Art. 2º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 14-A:

“Art. 14-A. O conselho escolar é órgão colegiado da escola pública, com função deliberativa, consul-
tiva, �scalizadora, mobilizadora e pedagógica.
§ 1o Cabe ao conselho escolar elaborar o projeto pedagógico da escola, bem como acompanhar e 
avaliar sua execução, inclusive sob os aspectos administrativos e �nanceiros. 
§ 2o A atuação no conselho escolar é considerada serviço público relevante.
§3o A composição, competência e eleição dos membros do conselho escolar serão de�nidas em lei 
especí�ca aprovada no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, respeitada a re-
presentação paritária entre os segmentos que trabalham na escola e o formado por pais e alunos. 
§ 4º O funcionamento do conselho escolar será disciplinado no regimento interno da escola.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justi�cação

O presente projeto de lei trata da gestão democrática nas escolas públicas, matéria prevista no art. 206, 
inciso VI, da Constituição Federal. Trata-se da reedição de projeto de lei de nossa autoria que, aprovado pela 
Câmara dos Deputados, tramitou no Senado Federal como Projeto de Lei da Câmara nº 25, de 2014, tendo sido 
arquivado ao �nal da legislatura anterior.

A redação atual da Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional (LDB) garante autonomia para que os 
sistemas de ensino estabeleçam normas de gestão democrática, prescrevendo duas condições: a participação 
dos pro�ssionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola e a participação das comunida-
des escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Conforme propomos neste projeto, os conselhos escolares terão função deliberativa, consultiva, �sca-
lizadora, mobilizadora e pedagógica, tendo participação, inclusive, na elaboração do projeto pedagógico das 
escolas. Diante dessas atribuições, a atuação nos conselhos escolares passaria a ser considerada serviço público 
relevante, o que incentivaria a participação nessas instâncias colegiadas.

A participação ativa de todos os segmentos que interferem na dinâmica escolar – pais, alunos, pro�ssio-
nais da educação (professores e servidores), além da comunidade circundante – propicia um laboratório vivo 
de boas práticas de gestão comunitária e corresponsabilidades.

A escola constitui-se como espaço privilegiado para a prática da democracia e a formação cidadã. É no 
seu interior que os indivíduos brincam, aprendem e se socializam, experimentando a convivência com a di-
versidade humana. Assim, para além dos processos participativos de escolha dos dirigentes escolares, é no 
funcionamento dos conselhos que a prática da gestão democrática do ensino público pode se materializar no 
cotidiano dos estabelecimentos de ensino.

Essa constatação encontra eco no Plano Nacional de Educação 2014-2024 (PNE). Na Meta 19 do PNE, 
dedicada ao tema da gestão democrática, sobressaem diferentes estratégias de estímulo à constituição e ao 
fortalecimento dos conselhos escolares e dos mecanismos participativos nas escolas. Entre elas, destaca-se a 
o estímulo à participação dos diferentes segmentos da comunidade escolar na formulação dos projetos peda-
gógicos, tal como pretendemos neste projeto.

Nossa proposta não pretende abolir outros instrumentos de participação na escola, como as associações 
de pais e os grêmios estudantis, que, nos termos do próprio PNE, devem articular-se de forma orgânica, com 
os conselhos escolares, por meio das respectivas representações. Trata-se, isso sim, de assegurar o devido pro-
tagonismo aos conselhos, nas diversas dimensões do cotidiano escolar, além de prever que as leis de gestão 
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democrática a serem aprovadas pelos sistemas de ensino estaduais e municipais contemplem a composição 
paritária, as competências e os mecanismos de escolha dos integrantes de tais colegiados.

Por estarmos integralmente convencidos de sua relevância, trazemos a matéria novamente à discussão 
desta Casa e esperamos contar com sua aprovação.

Sala das Sessões,  – Senadora Fátima Bezerra.

LEGISLAÇÃO CITADA

Presidência da República 
Casa Civil 

Subche�a para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

Art. 14. Os sistemas de ensino de�nirão as normas da gestão democrática do ensino público na educa-
ção básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I – participação dos pro�ssionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;
II – participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.
Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os 

integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão �nanceira, observadas as 
normas gerais de direito �nanceiro público.

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte; em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 95, DE 2015

Altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o sa-
neamento básico, para criar o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento do Sa-
neamento Básico – REISB, com o objetivo de estimular as pessoas jurídicas prestadoras de ser-
viços públicos de saneamento básico a aumentarem seu volume de investimentos, por meio 
da concessão de créditos relativos à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) e à Contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público (PIS/PASEP). 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

“Art. 54-A. Fica instituído o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento do Saneamento 
Básico – REISB, com o objetivo de estimular as pessoas jurídicas prestadoras de serviços públicos de 
saneamento básico a aumentarem seu volume de investimentos.
Art. 54-B. É bene�ciária do Reisb a pessoa jurídica que tenha projeto aprovado pelo Ministério das 
Cidades para a realização de investimentos em serviços públicos de saneamento básico, ou serviços 
correlatos, de alta relevância e interesse social.
§ 1º Para efeitos do caput, �cam de�nidos como de alta relevância e interesse social apenas os se-
guintes investimentos:
I – intervenções em áreas ocupadas por população de baixa renda, visando à regularização urbanís-
tica e fundiária necessária para a implantação de sistemas de água e esgoto; 
II – limpeza, despoluição e canalização de córregos;
III – implantação para preservação de áreas de mananciais e unidades de conservação necessárias 
à proteção das condições naturais e de produção de água;
IV – investimentos em esgotamento sanitário em áreas com predomínio de população de baixa renda;
V – investimentos em projetos de redução nos níveis de perdas, reais e aparentes, nos sistemas de 
abastecimento de água.
§ 2º Somente poderão ser aprovados projetos que sigam as diretrizes do Plano Nacional de Sanea-
mento Básico (PNSB) e que representem um adicional com relação ao valor médio anual de inves-
timentos da pessoa jurídica em serviços públicos de saneamento básico, considerado o período de 
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2010 a 2014, a ser corrigido anualmente pelo Índice Nacional de Custos da Construção (INCC), con-
forme calculado pela Fundação Getúlio Vargas.
§ 3º As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Uni�cado de Arrecadação de Tributos e Con-
tribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, de que 
trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam 
o inciso II do art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do art. 10 da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, não poderão aderir ao Reisb.
§ 4º A adesão ao Reisb �ca condicionada à regularidade �scal da pessoa jurídica em relação aos im-
postos e contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
§ 5º O Poder Executivo federal regulamentará a forma de habilitação ao Reisb, bem como o proce-
dimento e os critérios de aprovação dos projetos de que trata o caput.
Art. 54-C. Sem prejuízo do incentivo de que trata o art. 4º da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 
a pessoa jurídica bene�ciária do Reisb que realizar investimento enquadrado em uma das hipóteses 
do § 1º do art. 54-B e constante de projeto aprovado nos termos do regulamento, com recursos pró-
prios ou onerosos, poderá descontar do valor apurado a título de Contribuição para os Programas de 
Integração Social (PIS) e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) e de Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) créditos calculados nos termos deste artigo.
§ 1º O crédito a que se refere o caput será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista 
no caput do art. 2º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, sobre o valor despendido, no mês, com a realização de investimentos aprovados nos termos 
do art. 54-B e do regulamento.
§ 2º O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subsequentes.
§ 3º Em qualquer caso, os créditos apurados de acordo com este artigo terão como limite anual o 
valor que seria devido no ano calendário, pela pessoa jurídica, a título de Contribuição para o PIS/
Pasep e de COFINS.
§ 4º O valor dos créditos apurados de acordo com este artigo não constitui receita bruta da pessoa 
jurídica, servindo somente para desconto do valor apurado a título de Contribuição para o PIS/Pa-
sep e de COFINS.
§ 5º Aos créditos de que trata este artigo não se aplicam as disposições do § 3º do art. 9º da Lei nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995.
Art. 54-D. O benefício de que tratam os arts. 54-A a 54-C desta Lei poderá ser usufruído com relação 
aos investimentos realizados no período de 5 (cinco) anos, contados da data da habilitação da pes-
soa jurídica, titular do projeto de investimento em saneamento básico.
Parágrafo único. Expirado o prazo previsto no caput, o benefício poderá ser renovado, desde que os 
mesmos critérios para a aprovação sejam cumpridos.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos a partir do exercício de 2016.

Justi�cação

O saneamento é um dos segmentos mais atrasados da infraestrutura no Brasil. Economias emergentes 
com nível de renda semelhante têm atendimento em saneamento superior ao do Brasil. Esse atraso tem con-
sequências nefastas para a saúde, para o meio ambiente e para o desenvolvimento do país. Nesse contexto, é 
preciso resgatar uma proposta que vem sendo discutida, há quase uma década, e que poderia trazer aos in-
vestimentos em saneamento um importante estímulo. 

A situação atual é especialmente crítica nos indicadores de esgotamento sanitário. De acordo com os 
últimos dados divulgados pelo Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) do Ministério das 
Cidades, relativos ao ano de 2013, a média nacional de população atendida por coleta de esgotos é de 48,6%, 
sendo que apenas 39,0% dos esgotos gerados são tratados.

Em relação ao atendimento de água, a situação é um pouco melhor, mas ainda de�citária. A cobertura 
é de 82,5%, sendo que este indicador caiu em relação a 2012 (82,7%). 

Destaque-se também que as perdas de água chegam a quase 40% do volume produzido, quando so-
madas as perdas reais, oriundas de vazamentos, e as perdas comerciais decorrentes de fraudes e submedição. 
Basta dizer que nove estados perdem mais de 50% da água que produzem! 

Isso ocorre em um momento em que em várias regiões do mundo o problema da escassez hídrica está 
colocado de forma dramática. No Brasil, a questão é recorrente no Nordeste e adquiriu enorme gravidade no 
Sudeste em 2013/15. 
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Assim, um salto no saneamento básico é fundamental para a população brasileira, em várias dimensões. 
Este setor ilustra de forma clara aquilo que na literatura econômica é conhecido como externalidade positiva. 
Os benefícios gerados por cada real investido no saneamento acarretam efeitos positivos que vão muito além 
do próprio segmento.

Em relação à saúde, as evidências estatísticas são inequívocas ao demonstrar o efeito do saneamento sobre 
a redução da mortalidade infantil e da incidência de doenças transmitidas pela água não tratada ou relacionadas 
à falta de esgotamento sanitário. Estudo recente do Instituto Trata Brasil mostra que a universalização do sane-
amento no Brasil causaria uma redução de cerca de 75 mil internações por infecções gastrointestinais ao ano. 

Além das implicações imediatas sobre a saúde e a qualidade de vida da população, o acesso aos servi-
ços de saneamento básico tem efeitos bené�cos sobre a educação, sobre a produtividade e a renda do traba-
lhador e sobre o espaço urbano.

No tocante à educação, a diminuição de problemas de saúde aumenta a frequência escolar e, conse-
quentemente, melhora o rendimento do aluno. Pesquisas recentes indicam que o saneamento adequado tem 
impacto positivo sobre a saúde das gestantes e a formação das futuras crianças.

De forma semelhante, a menor incidência de problemas de saúde é acompanhada da redução das faltas 
do trabalhador e do aumento do seu bem-estar, com re�exos positivos sobre sua produtividade e sua renda.

Outro aspecto favorável do investimento em saneamento básico é a melhoria e, muitas vezes, o resgate 
do espaço urbano. Quando uma área que não dispunha de água tratada e esgotamento sanitário passa a ter 
acesso a esses serviços, experimenta uma valorização imobiliária, transferindo riqueza para famílias carentes 
e bene�ciando o conjunto da sociedade. Além disso, regiões com melhores serviços de saneamento são mais 
atrativas para a instalação de atividades industriais, atraindo investimento e gerando renda e oportunidades 
de emprego.

Por �m, vale mencionar que o investimento em saneamento básico é um importante aliado na redução 
das desigualdades regionais. Conforme demonstram os dados do SNIS, a Região Sudeste conta com 77% de 
cobertura em coleta de esgoto, enquanto este percentual atinge 7% e 22% nas Regiões Norte e Nordeste, res-
pectivamente.

Apesar de todos os benefícios mencionados anteriormente, o atual patamar de investimentos no setor 
é insu�ciente para atingir as metas do Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab), publicado em 2013, 
com metas de universalização para 2033. A média anual de investimentos do período 2010/14 foi de R$ 10 bi-
lhões e a média necessária para alcançar a universalização em 2033 é de R$ 15 bilhões. Portanto, para alcançar 
o patamar médio de investimentos necessários para atingir a meta do Plansab, as inversões teriam de crescer 
cerca de 50%.

Estima-se que, mantido o atual nível de investimentos, a universalização que está planejada para daqui 
a duas décadas, demoraria cerca de quatro décadas! Apenas após 2050 alcançaríamos os níveis de atendimen-
to desejados. 

Um dos instrumentos que o Estado brasileiro dispõe para intervir no domínio econômico é a tributação. 
Nesse contexto, a alta relevância do saneamento básico, extensamente demonstrada, justi�ca um tratamento 
tributário diferenciado, mais favorável, para o setor.

Porém, ao analisar a tributação imposta ao segmento, percebe-se uma carga alta e crescente, desestimu-
lando a expansão do saneamento. De acordo com o estudo “Por que é tão elevada a carga tributária sobre os 
serviços de saneamento básico?”, de Raul Velloso, Marcos Mendes e Paulo Springer, a partir de 2003, a arreca-
dação de tributos federais no setor de saneamento cresceu fortemente, acumulando alta real (já descontada 
a in�ação) de 188% (cento e oitenta e oito por cento), no período de 2002 a 2008.

A principal causa do aumento da carga tributária suportada pelo setor foram as mudanças promovidas, em 
2002 e 2003, na cobrança da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS). Naquela 
época, as empresas do setor migraram de um regime cumulativo para um regime não cumulativo de tributação.

Em tese, tais modi�cações deveriam reduzir o montante pago de PIS/COFINS, uma vez que passou a ser 
permitida a dedução dos créditos tributários, relativos a essas contribuições, acumulados ao longo da cadeia. 
Todavia, por conta de suas peculiaridades, o setor de saneamento acabou sendo duramente prejudicado. 

Além de possuir uma cadeia de produção curta, seu principal insumo, a água, não é comprada de forne-
cedores, mas adquirida mediante outorga, não fazendo jus à acumulação de créditos. Muito embora os pro-
dutos químicos e a energia elétrica usados no tratamento da água e do esgoto sejam passíveis de desconto 
do tributo devido, representam apenas cerca de 20% (vinte por cento) do custo de produção. Ademais, seus 
custos operacionais são majoritariamente concentrados em despesa de pessoal, que não pode ser deduzida 
na apuração da base de cálculo de PIS/COFINS. 
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Assim, enquanto outros setores, muitos deles não tão essenciais quanto o de saneamento básico, foram 
bene�ciados com a redução de tributos, inclusive de PIS/COFINS, o segmento experimentou um aumento 
brutal em sua carga tributária.

Cabe primordialmente à União promover a desoneração do setor de saneamento. É importante notar 
que 85% do total de tributos pagos pelo setor correspondem a tributos federais, incluindo tributos sobre a 
receita, como PIS/COFINS e tributos sobre a renda. Um dos motivos da predominância dos tributos federias é 
que essa atividade não é tributada pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), municipal, ou pelo 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), estadual. 

Nesse sentido, propomos a criação do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento do Sane-
amento Básico – REISB, que permite que investimentos nos serviços públicos de saneamento básico sejam uti-
lizados como créditos perante a Contribuição para o PIS/Pasep e perante a COFINS, sem prejuízo do benefício 
previsto no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura, criado pela Lei nº 11.488, 
de 15 de junho de 2007. Com isso, esperamos estimular o desenvolvimento do setor e do conjunto da economia.

É importante ressaltar que só farão jus ao benefício os investimentos em saneamento constantes de proje-
tos aprovados pelo Ministério das Cidades e de alta relevância e interesse social, que, para efeitos deste projeto de 
lei, englobariam: intervenções em áreas ocupadas predominantemente por população de baixa renda; limpeza, 
despoluição e canalização de córregos; preservação de áreas de mananciais; e redução nos níveis de perdas nos 
sistemas de abastecimento de água. As exigências acima não apenas permitem um maior controle da União so-
bre a utilização do benefício como estimulam a realização de investimentos onde são mais necessários.

Como se pode observar, o presente projeto traz inovações importantes em relação às iniciativas anterior-
mente apresentadas, mas mantendo o seu espírito. Dentre elas, destacam-se duas importantes proposições: o PLS 
nº 348, de 2014, de autoria do Senador Aécio Neves e o PLS 717, de 2011, de autoria do Senador Vital do Rêgo.

Outro avanço importante do projeto ora apresentado é assegurar que haja verdadeiro aumento no nível 
de investimentos, e não mero deslocamento de verbas para os investimentos incentivados. Para isso, exige-se 
que o valor do projeto submetido ao Reisb represente um adicional relativamente ao valor médio anual de 
investimentos da pessoa jurídica em serviços públicos de saneamento básico, considerado o período de cinco 
exercícios imediatamente anteriores ao ano de habilitação.

Convicto da relevância da matéria para a melhoria da saúde, do meio ambiente e da qualidade de vida 
da população brasileira, esperamos contar com o apoio dos demais Senadores para a aprovação e o aperfei-
çoamento da proposta que ora submetemos a esta Casa.

Sala das Sessões, – Senador José Serra, PSDB – SP

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007

Mensagem de Veto
(Vide Decreto nº 7.217, de 2010)

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o  ...............................................................................................................................................................................................
 ............................................................................................................................................................................................................
Art. 54. (VETADO).
Art. 55. O § 5o do art. 2o da Lei no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2o  .............................................................................................................................................................................................
 ............................................................................................................................................................................................................
§ 5o  A infra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos urbanos de escoa-

mento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia 
elétrica pública e domiciliar e vias de circulação.

........................................................................................................................................................................................................................ ” (NR)

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última decisão terminativa)
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PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
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COMUNICAÇÕES

OF/GABMIN/Nº 65/2015

Brasília, 4 de março de 2015

Assunto: Indicação de membro para a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência (CCAI).

Senhor Presidente,
Com os meus cumprimentos, indico a V. Exa. o Deputado Luiz Carlos Jorge Hauly, PSDB/PR, para compor 

a Comissão Mista de Controle de Atividades de Inteligência do Congresso Nacional.
Atenciosamente, – Deputado Bruno Araújo, Líder da Minoria.

Ofício nº 54/15-GLPSDB

Brasília, de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador FLEXA RIBEIRO para integrar, como titular, em substituição 

ao Senador PAULO BAUER, a Comissão Mista destinada a examinar a Medida Provisória nº 664 de 2014.
Na oportunidade, renovo protesto de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima, Líder do PSDB.
(Será feita a substituição solicitada)

Ofício nº 49/15-GLPSDB

Brasília, de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador JOSÉ SERRA para integrar, como titular, em substituição ao 

Senador PAULO BAUER, a Comissão Mista destinada a examinar a Medida Provisória nº 663 de 2014.
Na oportunidade, renovo protesto de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima, Líder do PSDB.

(Será feita a substituição solicitada)

AVISO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Ofício n° 16, de 2015, do Presidente da CRA, encaminhando, para autuação, o Aviso n° 26/2015, na ori-
gem, do Tribunal de Contas da União, acompanhado de cópia do Acórdão n° 3.493, de 2014, bem como dos 
respectivos Relatório e Proposta de Deliberação que o fundamentam, referente à auditoria realizada na Com-
panhia Hidro Elétrica do São Francisco S.A. (Chesf ), com o objetivo de �scalizar a ampliação do Sistema de 
Transmissão de Energia Elétrica na região Nordeste (TC 019.948/2014-0).

O Aviso n° 26/2015 foi autuado como Aviso n° 13, de 2015, retorna à CRA.

São os seguintes o Ofício e o Aviso:

Ofício nº 16/2015-CRA

Brasília, 4 de Março de 2015

Assunto: encaminha Aviso do TCU para leitura e autuação.

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para leitura e autuação, o AVISO Nº 26-GP/TCU, subscrito pelo Ministro 

Aroldo Cedraz de Oliveira, Presidente do Tribunal de Contas da União, que encaminha cópia do Acórdão nº 
3.493/2014-TCU-Plenário, proferido nos autos do Processo nº TC 019.948/2014-0, que trata de auditoria rea-
lizada na Companhia Hidro Elétrica do São Francisco S.A (CHESF) com o objetivo de �scalizar a ampliação do 
Sistema de Transmissão de Energia Elétrica na Região Nordeste, a cargo da Chesf, mediante a execução das 
obras decorrentes do Leilão de Transmissão nº 003/2012-Aneel.

Atenciosamente, – Senadora Ana Amélia, Presidente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.
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SUBSTITUTIVO RECEBIDO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS



116 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 117 



118 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015

 O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) –Daqui a pouco, após um primeiro ou 
segundo orador inscrito, nós vamos apresentar a todos os colegas, já que é uma sessão deliberativa, as maté-
rias que pretendemos apreciar ao longo desta sessão. Então, informo aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras 
que se encontram nas dependências Casa que se dirijam ao plenário; estamos iniciando a sessão deliberativa.

Convido para fazer uso da palavra o Senador Telmário Mota, que é o primeiro orador inscrito; o segundo 
orador inscrito, o Senador Fernando Bezerra.

Antes, pedindo licença ao Senador Temário – estou me inscrevendo para uma comunicação inadiável –, 
queria agradecer a solidariedade de todos e informar a todos do Brasil, através da Rádio e TV Senado, que, de-
pois desta semana com a situação da cheia do Rio Acre se agravando a cada minuto, a cada hora... O Rio Acre 
alcançou, até as 9 horas da noite de ontem, 18,4m. Isso é um nível de água inimaginável; 40% da capital do 
Acre estava sem energia elétrica, tomada pelas águas. O abastecimento de água da cidade estava comprome-
tido, porque a estação de tratamento não aguentaria mais uma subida de 8cm do rio. Então, chegamos muito 
perto de um colapso total na cidade de Rio Branco.
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O sistema de transporte coletivo não funciona; a maior parte da rede básica de saúde não funciona; es-
colas também não funcionam; ponto facultativo no Estado e no Município, na capital; um contingente de 25 
abrigos e um maior número de pessoas na casa de parentes.

E, aí, das 11 horas da noite de ontem até a manhã de hoje, primeiro o rio passou 8 horas sem elevar o 
seu nível e começou a baixar. Já foram 7cm de diminuição do nível do Rio Acre. Essa é a melhor notícia que o 
Acre podia receber, que as famílias atingidas podiam receber.

Eu, hoje, devo estar indo com a Presidenta ou a Casa Civil... A Presidenta provavelmente deve fazer uma 
visita ao Acre ou mesmo receber o Governador e o Prefeito da capital.

A situação segue de calamidade pública – nunca tivemos nada parecido em 132 anos de Rio Branco –, 
mas, graças a Deus, tivemos a notícia dos 7cm de diminuição. E, agora, deve haver uma baixa bem mais acele-
rada, independente até de uma chuva que hoje está prevista para Rio Branco.

Então, peço desculpa ao Senador que está na tribuna, Senador Telmário, nosso vizinho, mas um vizinho 
distante. O pessoal fala: “O vizinho de vocês, de Roraima.” São 3 mil quilômetros de distância. O pessoal acha 
que na outra calha do rio... Lá, por exemplo, na sua área, está tudo seco, o risco é de seca. E o pessoal aqui do 
Sul fala: “É tudo vizinho”, aí trocam Roraima por Amapá e Acre por Rondônia, e acham que é a mesma coisa. 
São 3,5 mil quilômetros de distância do meu Estado até o dele. É um Brasil que nós temos.

Senador Telmário, V. Exª tem a palavra.
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, eu queria primeiro dizer que estou feliz por esse quadro estar melhorando lá no Acre, 
porque realmente aquelas famílias estão muito a�itas, estão sendo penalizadas, e a gente �ca realmente soli-
dário com o povo do Acre, especialmente aqui com os Senadores que, diariamente, estão buscando recursos, 
mecanismos, para realmente levarem um mínimo de conforto à população do Acre. 

Mas viu, Senador Fernando, como é este continente que é o Brasil: a turma troca muito é Roraima por 
Rondônia. Eu queria que essa troca tivesse acontecido no início, porque eu sempre costumo dizer que para 
Rondônia, Amapá e Tocantins foram bons administradores, para Roraima mandaram um bando de corruptos, 
destruíram meu Estado. 

É por isso que eu estou aqui hoje. Veja você: Roraima, antes de ser Estado, Senador Fernando, nós éramos 
o maior exportador de carne bovina do Norte do País. Fornecia para Rondônia, para o Amazonas, até para o Pará. 

Depois que passou a Estado, Roraima regrediu. Hoje talvez nós tenhamos o menor rebanho de gado 
bovino do Norte. Mais grave do que isso: um Estado que teve na sua economia a pecuária como o carro-chefe, 
hoje está com médio risco de aftosa. 

Olha o risco que nós corremos hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras: se Manaus, que hoje 
tem médio risco de aftosa, sair de médio risco – e terá que sair –, Roraima não poderá exportar 1kg de carne 
para lugar nenhum, porque Roraima só tem uma saída – ou pelo Amazonas ou pela Venezuela – e ninguém 
vai querer importar carne de um Estado que oferece risco de aftosa.

Por isso, o meu apelo ao Governo Federal, o meu apelo à Ministra Kátia Abreu, que assume com a pujan-
ça de fazer uma boa administração – e eu acredito nela.

Ontem nós recebemos aqui, no nosso gabinete, o Presidente da Aderr, que é uma agência de proteção 
animal que cuida exatamente dessas endemias, como a aftosa, e de outras doenças, como a mosca da carambola, 
que também temos lá e vem da Guiana Inglesa, nosso país vizinho, onde não há um bom saneamento básico.

Voltando à questão da febre aftosa, uma luz começa a surgir. Ontem eu recebi o Braz e o Vicente, dois 
representantes da Aderr, que vieram pedir, claro, ajuda para aparelhar a agência de fomento, porque precisa 
de carro, precisa de treinamento, precisa dar suporte, precisa de recursos para livrar Roraima da febre aftosa. E 
vai ser implantada, no dia 16, a pedido do Ministério da Agricultura – é uma das exigências – a GTA eletrônica, 
para que todos os animais que circularem dentro do Estado tenham essa GTA eletrônica, a �m de dar qualidade 
e proporcionar maior controle do trânsito de animais e, ao mesmo tempo, da doença aftosa.

Quero também, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, dar outro recadinho. Eu vi aqui o Senador 
Jorge Viana e os demais Senadores do Acre num estado de a�ição com relação à enchente. Roraima, por in-
crível que pareça, também um Estado do Norte, ali próximo, mas um próximo com mais de 3 mil quilômetros 
de distância, está passando por um momento de seca. Alguns Municípios já estão em estado de emergência 
exatamente por falta de água. O gado está morrendo, os tanques de peixe estão secando e está faltando água 
nas vilas, nas sedes. Então, o Governo do Estado decretou emergência em quatro Municípios.

E nós iniciamos dia 24. Já em 2 de março, quando foi decretado o estado de emergência, encaminhamos 
ao Ministro Gilberto essas necessidades, por meio de um relatório da Defesa Civil, pedindo o reconhecimento 
desse estado de emergência e o imediato socorro ao Estado de Roraima. 
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E, hoje, vejo estampado no maior jornal de circulação, Folha de Boa Vista, ainda, a ansiedade do Gover-
no do meu Estado, aguardando o reconhecimento deste estado de emergência nos Municípios do Estado de 
Roraima pelo Ministério, pelo Ministro Gilberto, que, até agora, não aconteceu. 

Portanto, estamos reiterando, fazendo um apelo à Presidenta Dilma, ao Ministro Gilberto, para que so-
corram o Acre, mas não abandonem Roraima. O Governo do Estado precisa desse apoio, desse suporte e de 
recursos, para socorrer esses Municípios que se encontram em estado de emergência.

E, por �m, Sr. Presidente, ontem, ouvi, aqui, um apelo do Senador Amorim com relação ao Estado de Ser-
gipe pelo volume de criminalidade que ali hoje está se apresentando. Roraima está sendo tema de reportagem 
nacional. Estão fazendo programas, o SBT fez um programa mostrando como o crime organizado chegou ao 
Estado de Roraima e as barbáries que estão ali sendo praticadas. 

De forma que, ontem, recebemos do Estado de Roraima um ofício apontando a necessidade do apare-
lhamento dos presídios, reconstruções de alas, en�m. Já havíamos acionado o Ministro da Justiça e, ontem, vol-
tamos a encaminhar àquele Ministério, na pessoa do Sr. Renato Campos Pinto Vítor, a nova planilha pedindo a 
imediata providência do Ministro Eduardo, no sentido de socorrer, o mais rápido possível, o Estado de Roraima. 

Portanto, hoje eu venho a esta tribuna, mais uma vez, fazer um apelo ao Ministro da Integração e ao Mi-
nistro da Justiça no sentido de que atendam o Estado de Roraima. É impossível o Estado viver nessa situação 
precária, de risco, de instabilidade, tanto pelo aspecto das secas, meu Presidente Renan, quanto pelo aspecto 
da criminalidade.

Assim, �ca aqui, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, o meu apelo aos ministros para que Roraima imediata-
mente seja socorrido nas suas necessidades.

Muito obrigado, Sr. Presidente! Muito obrigado, Srs. Senadores e Srªs Senadoras!

Durante o discurso do Sr. Telmário Mota, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos ao Senador Telmário.
Concedo a palavra à Senadora Sandra Braga, para uma comunicação inadiável.
Em seguida, o Senador Requião.
Quero, antes de conceder a palavra à Senadora Sandra Braga, comunicar às Srªs Senadoras e aos Srs. 

Senadores que hoje é aniversário do Senador Roberto Requião, um dos maiores próceres desta Casa, ex-Go-
vernador do Paraná. (Palmas.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Estou recebendo o presente dos Senadores e 
da Presidência na 309, ali, no apartamento funcional do Governo. (Risos.)

Eu havia solicitado a palavra,...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – V. Exª falará logo após a Senadora 

Sandra Braga.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – ... em seguida à intervenção da Senadora. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, S. Exª a Senadora San-

dra Braga.
A SRª SANDRA BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da 

oradora.) – Bom dia! 
Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, é com pesar que venho comunicar a esta Casa o falecimen-

to, no domingo passado, em Manaus, do ex-Senador João Braga, �gura lendária na política e no empresariado 
do Estado do Amazonas. 

João dos Santos Braga Júnior, ou Braga Júnior, seu nome parlamentar no Senado, faleceu em Manaus às 
vésperas de completar 96 anos, o que ocorreria em 13 de abril próximo.

Desde cedo se dedicou aos negócios, comandando diversas empresas, especialmente na área do comér-
cio, contribuindo e muito com o progresso, o desenvolvimento econômico e social e a criação de emprego em 
nosso Estado. 

Ingressando na política, João Braga, que era tio do Ministro das Minas e Energia, Eduardo Braga, elegeu-
-se Deputado à Assembleia Legislativa do Amazonas, entre 1962 e 1966, tendo sido reeleito para o período de 
1966 a 1970.

Em 1977 assumiu a cadeira de Senador pelo Estado do Amazonas, como suplente do então Senador José 
Esteves, tendo permanecido nesta Casa até o término do seu mandato, em 1979. 

No Senado, João Braga destacou-se como intransigente defensor dos interesses econômicos e sociais do 
Estado do Amazonas, especialmente da Zona Franca de Manaus, na época em pleno processo de consolidação.
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Os registros neste Senado mostram a destacada atuação de João Braga, quer na abordagem de temas 
de alto interesse para o Amazonas, quer na apresentação de projetos voltados para o desenvolvimento do Es-
tado que aqui representava.

Sua atuação estendeu-se além do Amazonas. Era grande a sua preocupação com a questão estratégica 
e de segurança nacional envolvendo a Amazônia Legal. 

Na área da educação mostrou-se interessado no desenvolvimento das atividades de alfabetização de 
adultos e crianças, dando atenção especial ao Mobral, que era um movimento de educação de pessoas de to-
das as atividades.

Sua atuação, como empresário e como político, rendeu-lhe justas homenagens, como a Medalha de 
Prata do Congresso Nacional, alusiva aos 150 anos da Independência do Brasil; a Medalha de Prata do Sindica-
to dos Jornalistas Pro�ssionais do Amazonas; e a Medalha de Prata que lhe foi concedida pela Confederação 
Nacional da Agricultura.

Integrou também, na condição de observador parlamentar, a delegação brasileira na reunião anual da 
Assembleia Geral das Nações Unidas.

Ao registrar, com pesar, a passagem do ex-Senador João Braga, desejo apresentar a todos os seus fami-
liares, especialmente aos �lhos, Ricardo Braga, Braga Neto, Sandra e Fátima, nossas sinceras condolências, e 
dizer-lhes que seu pai soube honrar sua presença entre nós, através de uma longa e exemplar existência de 
realizações e de inteira dedicação ao trabalho.

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu quero, em nome de todos os Sena-

dores, apresentar a nossa solidariedade à Senadora Sandra Braga pelo que acaba de referir ao Senado e ao País.
Senador Requião, pela ordem.
Em seguida, Senador Fernando Bezerra.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, 

há muitos anos eu sou titular de uma conta no Banco Itaú – hoje Itaú Unibanco –, por meio da qual recebo uma 
miserável aposentadoria do INSS, depois de ter contribuído a vida inteira com 16 salários.

Examinando o extrato desta conta, para �ns de informar ao Imposto de Renda, percebi que, desde janei-
ro de 2015, vem sendo efetuado um desconto mensal de pequeno valor, destinado a uma empresa de nome 
Net�ix, que vende �lmes baixados pela internet. 

Ao veri�car a ocorrência, entrei em contato com o banco e, surpreendentemente, recebi como resposta 
que eu simplesmente deveria contatar a empresa Net�ix para que ela cancelasse o comando de desconto que 
mensalmente envia ao banco. 

Ocorre que não contratei nenhum serviço com a Net�ix e não forneci, ao banco, qualquer autorização 
para lançar em débito na minha conta. Então, que �que claro que não autorizei ao banco fazer o desconto. 

Assim sendo, o que está ocorrendo comigo deve, muito provavelmente, re�etir essa prática nociva ao 
consumidor brasileiro de se promoverem débitos não autorizados na conta bancária do correntista.

Minha relação com o banco trata-se de um depósito, no qual não há qualquer cláusula que permita ao 
banco, sem minha autorização, efetuar débitos indevidos. Muito menos há qualquer dispositivo que permita 
ao banco transferir a terceiros a responsabilidade pelos seus atos. 

A propósito, o art. 51, III, do Código de Defesa do Consumidor veda expressamente tal transferência de 
responsabilidade, ainda que estivesse prevista, verbis: 

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de 
produtos e serviços que:
[...]
III – trans�ram responsabilidade a terceiros; 

Minha assessoria, por sua vez, entrou em contato com a Net�ix, que, da mesma forma que o Banco, ne-
gou a responsabilidade sobre o fato, nos seguintes termos:

Obrigado por nos contatar sobre sua forma de pagamento.
Não conseguimos localizar cobranças com as informações de conta fornecidas. Para resolver esse pro-
blema, entre em contato com sua instituição �nanceira para veri�car as cobranças e a forma de paga-
mento cobrada. Entre em contato novamente com o atendimento ao cliente Net�ix para fornecer as 
informações de pagamento.
Caso tenha mais perguntas, con�ra nosso Centro de Ajuda.
Seus amigos da Net�ix
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Apesar de a matéria ser simples, assim como determina a lei, o Banco Itaú Unibanco não apenas vem 
realizando o débito indevido, como também procura transferir para terceiros, no caso, a Net�ix, a responsabi-
lidade por um ato por ele praticado, que simplesmente con�gura o tipo penal de apropriação indébita. Certo 
é que esse jogo de empurra-empurra não produz nenhum resultado esperado, além de tomar ine�cazmente 
o tempo do cidadão. Torna-se necessário não apenas resolver minha situação especí�ca, mas que sejam toma-
das as medidas necessárias a se coibir tal prática nefasta.

Em face do exposto, estou encaminhando um expediente ao Banco Central para que noti�que o Banco 
Itaú Unibanco para:

1. pagar em dobro tudo o que indevidamente debitou em minha conta, consoante determina o pará-
grafo único do art. 42 do Código de Defesa do Consumidor: “Parágrafo único. O consumidor cobrado em 
quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, 
acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justi�cável”;
2. não mais proceder a qualquer débito em minha conta, sem minha expressa autorização.
Para tanto, autorizo expressamente que meus dados sejam transferidos ao Banco Itaú Unibanco, como 
ordenam as normas do Banco Central.
Requeiro que sejam tomadas as medidas necessárias a se evitar que esteja sendo praticada tal subtração 
criminosa no patrimônio dos correntistas brasileiros.

A quantia, Presidente, é ín�ma, mas a agressão ao direito do cidadão, a agressão que se consubstancia 
em sacar da conta corrente, sem a sua autorização, qualquer quantia, deve estar sendo re�etida aos milhares, 
às dezenas de milhares, às centenas de milhares de vezes no Brasil. É o teor do requerimento que acabo de 
entregar ao Banco Central e trago ao conhecimento do Plenário do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – E nós compreendemos V. Exa, Sena-
dor Requião.

Eu vou conceder a palavra ao Senador Fernando Bezerra e, logo em seguida, nós vamos começar a Or-
dem do Dia.

Eu quero comunicar aos Srs. Senadores e às Sras Senadoras que nós estamos ultimando uma decisão 
aqui, na Mesa do Senado Federal. Conversei há pouco com o Senador Jorge Viana, com o Senador Aloysio Nu-
nes Ferreira e com o Senador José Agripino. Vou ouvir todos os Líderes partidários para que, preferencialmen-
te, nós façamos essas reuniões às quintas-feiras às 11 horas da manhã, começando às 11 horas da manhã. Em 
seguida, nós levaremos adiante a Ordem do Dia, como sempre combinada com as Lideranças partidárias, de 
modo a garantirmos a produtividade do Senado Federal.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM – RN) – Sr. Presidente, uma palavra muito rápida.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a aquiescência do Senador Fer-

nando Bezerra, Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM – RN) – Trinta segundos.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Trinta segundos.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM – RN. Sem revisão do orador.) – Com um prévio entendi-

mento entre os Líderes – e aqui eu falaria pelo meu Líder, Ronaldo Caiado –, sobre a apreciação de uma pauta 
consensual, para que a gente pudesse dar produtividade às sessões da quinta-feira, começando às 11 horas, 
com uma pauta pré-estudada de assuntos consensuais, importantes, mas que tivessem tramitação rápida e 
aprovação fácil.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradeço a V. Exa.
Senador Fernando Bezerra.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE. Pronuncia o seguin-

te discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras Senadoras, Srs. Senadores, a reforma política é tema 
sempre presente no início das legislaturas do Congresso. A cada quatro anos, esse assunto entra em discussão 
e é quase unânime a opinião de que a reforma política é urgente e é importante. A cada quatro anos, os deba-
tes se diluem no decorrer da legislatura, e a reforma é adiada ou, no melhor dos mundos, feita parcialmente 
ou em pequenas fatias.

Não venho hoje à tribuna dizer nenhuma novidade. Venho ser redundante, pois estou aqui para rea�r-
mar a necessidade da reforma política no Brasil. Eu repito o que outros já disseram antes de mim, porque esse 
é um tema da maior importância para o futuro do nosso País. 

É cada dia mais evidente para os brasileiros a necessidade de que tenhamos instituições políticas 
sólidas, que funcionem de maneira mais e�caz em favor da sociedade. Os cidadãos cobram as mudanças, essa 
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é uma pauta urgente das ruas. Todos nós brasileiros sabemos que a origem da corrupção política no País está, 
principalmente, no �nanciamento aos Partidos.

Essa situação talvez fosse diminuída em larga escala se a reforma política já tivesse avançado. O próprio 
sucesso do Brasil como Nação está ligado ao fortalecimento do seu sistema político. Ao menos, é o que pode-
mos inferir de resultados apresentados pelo Programa das Nações Unidas para Desenvolvimento (PNUD), em 
2012. Naquele ano, o PNUD indicou que os 10 países com melhores índices de desenvolvimento, coincidente-
mente, também eram democracias com instituições políticas fortemente consolidadas. 

Parece haver, assim, �rme ligação entre o desenvolvimento do País e a existência de instituições políticas 
sólidas. Além disso, a consolidação e o fortalecimento das instituições políticas projetam no cenário internacional 
a imagem de um país cujo ambiente é favorável ao investimento externo, tão necessário ao progresso do Brasil.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, é indispensável que realizemos uma reforma política mais densa, que 
fortaleça os Partidos, que racionalize e torne mais equânime a disputa eleitoral e que estimule a participação 
política das pessoas, sobretudo dos mais jovens, que hoje viram as costas ao debate político. São várias as 
questões que devemos solucionar e sobre as quais eu gostaria de falar neste instante. 

A primeira delas é a uni�cação do calendário eleitoral, ou seja, o preenchimento de todos os cargos ele-
tivos, das esferas estadual, federal e municipal, em um só ano. É notório que os gastos envolvidos na realização 
de uma eleição são muito elevados e hoje esses gastos se repetem, a cada biênio, sem necessidade. Para que 
se tenha uma ideia, as eleições municipais de 2012 custaram, apenas à Justiça Eleitoral, R$6 bilhões; o custo 
total daquela eleição alcançou a cifra de R$13 bilhões, o que corresponde à metade dos recursos gastos em 
um ano com o programa Bolsa Família. Com eleições uni�cadas, a frequência de gasto dessa monta diminuiria 
bastante e os recursos públicos economizados poderiam ser aplicados em outros programas governamentais.

Sr. Presidente, Renan Calheiros, existem, atualmente, 32 partidos políticos registrados junto ao Tribunal 
Superior Eleitoral. Em 2014, 28 desses partidos conquistaram assentos na Câmara dos Deputados, em contras-
te com os 15 partidos que compunham aquela Casa em 2002. Essa fragmentação partidária crescente torna as 
negociações no Parlamento muito mais complexas, podendo levar a uma paralisia institucional quando maté-
rias polêmicas estiverem em debate.

Se, por um lado, a existência de múltiplos partidos é salutar, por outro, é indispensável que esses parti-
dos tenham representatividade. Assim, é fundamental que a reforma política contemple a restituição de uma 
cláusula de desempenho, ou a chamada cláusula de barreira, que garanta o direito de representação apenas 
aos partidos que obtiverem pelo menos 5% dos votos válidos na eleição para a Câmara dos Deputados.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, a fragmentação partidária também pode ser combatida com o �m da 
coligação de partidos em eleições proporcionais. No cenário presente, existem partidos que só possuem as-
sentos na Câmara Federal graças a coligações. Recentemente, foi realizada uma simulação com o resultado das 
últimas eleições para o cargo de Deputado Federal e constatou-se que, sem as coligações, apenas 22 partidos 
estariam representados na Câmara, em lugar dos atuais 28.

O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Senador Fernando, permite-me um aparte?
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Pois não, Senador 

Telmário.
O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Primeiro, quero parabenizar V. Exª, por trazer à 

baila uma matéria dessa importância e que, hoje, representa o sentimento da população. Inclusive, hoje, vamos 
votar algumas PECs que estão em debate e que, em parte, descasam daquele sentimento que a rua, realmente, 
apresenta: o sentimento popular. V. Exª tem razão, esse acréscimo, nos partidos, não só di�culta os trabalhos 
– como V. Exª colocou –, como o próprio eleitor começa a não entender essa já tão complexa funcionalidade 
dos partidos. Mas você tocou em um ponto, e o outro eu quero acrescentar: a não coligação proporcional já 
coloca uma barreira natural, porque muitos desses partidos são constituídos a mando de outro, para, na hora, 
vir a coligação, e aí as pessoas se perpetuam no poder. Isso, no meu Estado, é muito comum. Você bota um 
braço, na verdade, cria algo como um polvo, comandando vários braços, faz a coligação que bem lhe interessa, 
a custos que já sabemos, à boca miúda. Então, acho que evitar a coligação proporcional coloca uma barreira 
natural. O outro ponto é o �nanciamento. Ao se acabar com o �nanciamento da iniciativa privada, você vai ni-
velar e obrigar. Até os grandes partidos vão-se fortalecer. Hoje, por exemplo, no partido em que há Deputados, 
Vereadores, o novato não se arrisca; ele tem medo de ir para aquele partido, porque ele parte do pressuposto 
que a pessoa é capitalizada, que a pessoa tem dinheiro. Na hora em que o �nanciamento �car igualitário, em 
que você tirar os grandes �nanciamentos, naturalmente, você vai dar tranquilidade para que os partidos se 
fortaleçam. Então, eu queria cumprimentar a fala de V. Exª e parabenizá-lo.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Muito obrigado, Se-
nador Telmário. Incorporo as suas colocações ao nosso pronunciamento.
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Eu dizia, Sr. Presidente, que, além disso, ao proibir a coligação partidária nas eleições proporcionais, os 
resultados da eleição se tornarão mais claros para o eleitor. Hoje, ao votar em um candidato de uma coliga-
ção, é comum o cidadão não saber que o seu voto poderá eleger outro candidato, de algum partido que ele 
sequer conhece. 

Sr. Presidente, apesar da fragmentação partidária que o sistema proporcional acarreta na Câmara Federal, 
entendo que esse sistema exprime melhor a diversidade de nossa população, pois oferece mais oportunidades 
de representação às minorias. Em conjunto com a cláusula de desempenho e sem as coligações partidárias, é 
o sistema ideal para representar os eleitores na Câmara dos Deputados. 

Por isso defendo sua manutenção durante a reforma política.
Uma das principais questões que a reforma política deve abordar diz respeito ao �m da reeleição para 

cargos do Executivo. Pelas regras vigentes, um prefeito, governador ou o Presidente da República pode per-
manecer no cargo por até oito anos ininterruptos, graças ao instituto da reeleição.

Desde 1998, aqueles que disputam a reeleição têm altas chances de sucesso: 84% dos prefeitos de ca-
pitais e 64% dos governadores que tentaram se reeleger foram vitoriosos; e, no caso da reeleição presidencial, 
o aproveitamento foi de 100%.

O maior problema da reeleição é a possibilidade de uso da máquina pública a favor do candidato que 
já ocupa o cargo, criando condições desiguais na disputa eleitoral. Além disso, muitas das ações do Chefe do 
Executivo podem visar apenas à reeleição, em detrimento do melhor interesse da sociedade.

Nós do PSB somos a favor do alongamento do mandato, sem a possibilidade de reeleição. Um mandato 
de cinco anos tem duração su�ciente para que um prefeito, governador ou Presidente faça uma boa adminis-
tração. Cinco anos de mandato também permitem uma maior alternância no poder, medida bené�ca para a 
nossa democracia.

Concedo o aparte ao Senador Aloysio Nunes.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Meu prezado colega e querido amigo Fer-

nando Bezerra. Eu ouço com muita atenção o seu discurso e quero dizer que concordo com quase tudo, es-
pecialmente com as duas medidas que o senhor propõe, que me parecem alcançar maior grau de adesão no 
Congresso, que são a adoção de uma cláusula de desempenho – aliás, já aprovamos essa matéria aqui no Se-
nado, está na Câmara agora o projeto de lei – e o �m da coligação nas eleições proporcionais, embora sempre 
haja divergências em relação ao modo de aplicar. Veja o senhor, por exemplo, que para alguns partidos, como 
o meu, existe uma desigualdade muito grande de implantação no Território nacional. Em São Paulo o nosso 
partido é muito forte, mas, em outros Estados, sem coligação não se elege nenhum Parlamentar para a Câma-
ra dos Deputados. Então, isso sempre vai entrar no cálculo político dos partidos quando deliberarem sobre 
esse assunto, de modo que tudo aconselha um período de transição para que os partidos possam se adaptar 
a essa nova regra, que eu acho extremamente salutar. Agora, em relação à reeleição, eu sou quase que uma 
exceção em relação a um largo apoio que tem esta matéria: o �m da reeleição. E eu observo esse tema, eu me 
posiciono diante desse tema, prezado Senador, do ponto de vista do eleitor. Eu considero que uma democracia 
é tanto mais, digamos, perfeita – se é que existe alguma criação humana que seja perfeita – quanto maiores 
forem as opções ao alcance do eleitor, do cidadão, de modo que, se um cidadão está contente e satisfeito com 
o desempenho de um prefeito, de um governador, do Presidente da República, porque negar a ele o direito 
de reconduzir esse governante que, aos seus olhos, está cumprindo bem o seu papel? Há sempre a arguição 
de que a reeleição dá margem a abusos. Não seria o caso, então, Senador, de reforçarmos os instrumentos de 
controle, os instrumentos de �scalização, de modo a coibir esse gravíssimo inconveniente que V. Exª aponta, 
que é o abuso do poder administrativo de quem está no cargo? Faço apenas essa observação e, também, uma 
última, sobre o tema da reforma política em geral. Eu creio que se possa aplicar a esse tema uma observação 
que o saudoso Senador – que tanto batalhou pelo divórcio – Nelson Carneiro fez a respeito da tese do divór-
cio. Ele dizia o seguinte: “Em relação ao divórcio, todos são a favor, mas a maioria é contra”. De modo que, em 
relação à reforma política (Risos.), pode-se talvez repetir esse aforismo de Nelson Carneiro, porque, na hora de 
detalhar, de entrar, de esmiuçar, de aplicar, surgem os desacordos. Muito obrigado.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Eu agradeço a inter-
venção do Senador Aloysio Nunes.

Respeito a sua opinião em relação ao instituto da reeleição, mas eu queria dar um depoimento que é 
pessoal. Eu fui prefeito da minha cidade de Petrolina por três mandatos. No primeiro, não havia ainda o insti-
tuto da reeleição. Eu cumpri quatro anos, saí da prefeitura e voltei. Fui prefeito eleito, mais uma vez, e reeleito. 
E posso dizer a V. Exª que tenho uma convicção muito assentada de que me parece ser o melhor caminho para 
a consolidação das nossas instituições um mandato maior e a supressão do direito do instituto da reeleição. 
Porque, se o prefeito, o governador ou o Presidente tiver feito um bom mandato, nada impede que ele possa 
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regressar cinco anos após. E a perspectiva de alternância do poder é ainda mais salutar como argumento a fa-
vor do �m do instituto da reeleição.

Sr. Presidente...
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senador...
O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Senador...
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Eu concedo o aparte 

ao Senador Jorge Viana. 
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senador Fernando Bezerra, eu queria, primeiro, cum-

primentar pela competência que tem o meu colega Senador Aloysio Nunes ao defender suas teses. Primeiro, 
ele se apaixona pelas suas teses e, com a história de vida que tem, faz com muita competência sempre a defesa. 
Mas eu, particularmente, defendo o instituto da reeleição mesmo não tendo lutado por ela. Eu fui governador 
reeleito. Eu não tenho nenhuma dúvida e nenhum problema de informar aqui que o meu segundo manda-
to foi, na minha percepção, extraordinariamente melhor do que o primeiro. Eu consegui realizar, concluir um 
projeto, um sonho de melhorar a vida do povo do Acre, de mudar o meu Estado, exatamente no segundo pe-
ríodo. Acho que �cou bem claro que, no governo do Presidente Lula, a mesma coisa ocorreu – para pegar o 
exemplo nacional. Agora, acho que o instituto da reeleição tem um problema de origem, porque se instituiu a 
reeleição na época do governo Fernando Henrique Cardoso, mas não se mexeu na lei de desincompatibiliza-
ção. Essa lei foi feita quando não se podia recorrer ao instituto da reeleição. Então, veja que ela tem uma coisa 
que é inexplicável: um secretário de Estado do Município, um ministro, um secretário de Estado de qualquer 
Estado da Federação tem a obrigação de se desincompatibilizar para concorrer a qualquer cargo; e o chefe 
dele, não. Prefeito, não; governador, não; Presidente da República, não. Então, isso prova e mostra que há algo 
muito mal resolvido. Então, a lei de desincompatibilização não foi alterada, mas nós alteramos e �zemos, en-
tão, o instituto da reeleição. Isso, na época do governo Fernando Henrique, foi colocado: é preciso mexer na 
lei de desincompatibilização para ajustar. Ou todos podem fazer o uso dessa prerrogativa de disputar eleição 
ocupando o cargo ou vamos criar uma nova regra. No debate que estamos fazendo agora... E inclusive, agora, 
aprovamos uma matéria que di�culta a fusão de partidos, que di�culta a criação de novos partidos, o que acho 
que também é outra carência que o País vive, e isso é um absurdo. Eu falei que estamos perigosamente que-
rendo reproduzir o que a Argentina tem feito: na Argentina, são 70 partidos que estão procurando se viabilizar 
para compor o parlamento; nós já estamos com 32. São 28 Líderes na Câmara dos Deputados! É impraticável 
uma situação dessas, não tem nenhum sentido. Mas o que eu gostaria de dizer, então, é que, no debate que o 
Presidente Renan propôs, na Mesa do Senado, para darmos a nossa contribuição no sentido de aperfeiçoar o 
sistema político brasileiro está colocada a alteração na lei de desincompatibilização, em que os ocupantes de 
cargos – prefeitos, governadores e Presidente da República – teriam, quando buscassem a reeleição, que se 
desincompatibilizar do cargo. Acho que esse já seria um passo que nós daríamos. Concluo dizendo o seguinte: 
não é o instituto da reeleição que é problemático, é o mau uso que se está fazendo dele. Então, nós temos que 
tirar o poderio econômico das eleições, nós temos que acabar com o abuso do uso do poder do cargo nas ree-
leições, e não penalizar um instituto que, para mim, não deve ser penalizado, porque no Brasil tem dado certo, 
principalmente em um país que está em formação ainda. Nós precisamos de governos que tenham começo, 
meio e �m. Agora, se puséssemos uma mudança na legislação, como estamos propondo na Mesa do Senado, 
deixando estabelecido que se vai concorrer à reeleição, mas se afastando do cargo, poderíamos, aí, já impedir 
o uso abusivo do cargo na busca da reeleição. Cumprimento V. Exª, Senador Fernando Bezerra, por trazer esse 
debate que, para mim, é o dever de casa do novo Senado e da nova Câmara Federal. 

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Muito obrigado, Se-
nador Jorge Viana. Respeito a sua opinião e concordo que, se prevalecer no Congresso Nacional a tese da ree-
leição, é preciso rever o dispositivo sobre os mecanismos de desincompatibilização dos cargos de Presidente, 
governador e prefeito. 

Ouço, com muita satisfação, a intervenção da Senadora Ana Amélia, 
O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Em seguida, Senador, em seguida à Senadora Amé-

lia, eu gostaria que V. Exª me concedesse um aparte. 
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Pois não, Senador 

Requião, muito obrigado. 
A Srª Ana Amélia (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Eu acho que o aniversariante tem preferência, mas, 

como ele é um cavalheiro, poderá me dar a preferência porque estou há tempo aqui pedindo. Obrigada, Sena-
dor Requião. Mais uma vez, parabéns e felicidades! Caro Senador Fernando Bezerra, eu queria dizer que assino 
embaixo nesse tema sobre reeleição. Tínhamos que acabar com isso e ampliar o prazo do mandato, o tempo 
do mandato. De qualquer modo, como entendo que esse é um tema que também tem algumas di�culdades 
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de aceitação, fui autora da PEC 73, que foi aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado e que, 
exatamente, trata da questão que o Senador Jorge Viana, com muita propriedade e oportunidade, aborda, que 
é a desincompatibilização. A minha PEC pretendia que, assim como acontece com aqueles titulares de cargos 
do Executivo que vão disputar outro cargo, seja majoritário, para Senador, ou para Deputado, eles vão ter que, 
necessariamente, se afastar. Veja a falta de coerência e de lógica no processo: se ele disputa o mesmo cargo, 
ele �ca até o dia da eleição. Então, é uma concorrência absolutamente desleal para os demais concorrentes à 
eleição. A minha PEC, cuja relatoria foi muito bem fundamentada pelo Senador Luiz Henrique da Silveira – que, 
aliás, deu um exemplo pessoal, porque se desincompatibilizou, mesmo que a lei não quisesse; ele saiu, quando 
se candidatou, em 2010, ao Senado, e era governador –, diz: “§6º Para concorrerem às eleições, o Presidente da 
República, os governadores de Estado e do Distrito Federal e os prefeitos municipais devem se licenciar dos 
respectivos mandatos a partir do primeiro dia útil após a homologação da candidatura”. Claro que isso apenas 
atenua o problema, mas é um passo. É um passo! Então, eu queria dizer a V. Exª que há, na pauta de votação 
do Congresso Nacional, uma PEC do ex-Senador Wilson Santiago, que prevê não o afastamento, como está na 
minha PEC 73, mas a renúncia ao cargo daquele candidato que vai postular reeleição. Já é um caminho mais 
radical. Eu queria cumprimentá-lo e dizer que estou completamente de acordo com V. Exª quanto ao �m da 
reeleição e a ampliar o prazo de mandato. Outra questão: sou também favorável à coincidência das eleições; 
a fazermos, no mesmo dia, eleições para prefeito, para governador e para Presidente da República. O País está 
preparado e maduro para isso. E também sou favorável ao voto facultativo. Parabéns, Senador Fernando Bezerra.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Muito obrigado, Se-
nadora Ana Amélia. Incorporo as suas colocações ao nosso pronunciamento e ouço, com muita alegria, o ani-
versariante do dia, o ex-Governador, Senador pelo Paraná, Roberto Requião.

O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Senador Fernando Bezerra, a sua defesa é a defesa 
do princípio republicano da rotatividade do poder. A reeleição veio eivada de um vício de�nitivo que foi o vício 
do oportunismo eleitoral. A Senadora Ana Amélia levanta com propriedade o caso, por exemplo, de um gover-
nador que pode disputar a sua própria reeleição, mas que, se quiser ser candidato a vereador do Município, tem 
que se desincompatibilizar. São absurdos completos. É evidente que, em alguns casos, a reeleição traz algum 
sucesso, alguma coisa positiva para a Administração Pública. Mas essa é a exceção não é a regra. E nós temos 
que trabalhar com a regra. A reeleição faz com que o governante medíocre manipule milhares de cargos em 
comissão e somas absurdas de propaganda eleitoral, então, nós temos que remover. Por outro lado, a sua tese 
de ampliação do mandato é apropriada, porque o mandato é de quatro anos. É um mandato pobre para a rea-
lização de um programa de governo no Brasil. Eu quero levantar um outro aspecto da mesma essência que é a 
PEC aprovada na Câmara Federal, do �m da aposentadoria compulsória de ministros dos tribunais superiores 
e de funcionários públicos em geral. É outra espécie de loucura, porque ela eterniza o mandato. É claro que as 
soluções e a evolução da Medicina hoje fazem com que um homem de 70 anos não seja um inútil. Muito pelo 
contrário, pode ter, em via de regra, acumulado conhecimentos que outras pessoas mais jovens não terão, 
mas o caminho para isso seria dado, por exemplo, por uma PEC que eu introduzi na Comissão de Constituição 
e Justiça e que foi derrotada na minha ausência por um parecer do nosso eterno relator Romero Jucá, que é o 
relator de tudo que tem aqui no Senado, V. Exª está chegando agora, mas vai veri�car que ele tem o monopó-
lio das relatorias. E, na minha ausência, foi derrubada. Ela repetia o sistema alemão, por exemplo, não se esta-
belece mais a estupidez da aposentadoria compulsória, mas ministros do Supremo Tribunal Federal – e eu me 
referia naquela ocasião especi�camente ao Supremo – têm mandato. E eu sugeria um mandato de oito anos, 
enquanto na Alemanha, por exemplo, é um mandato de 12 anos. Esta PEC foi votada hoje, na Câmara, não sem 
razão, porque daria ao PT e à Presidente Dilma a possibilidade de indicar quase que a totalidade dos ministros 
do Supremo, mas esse é um casuísmo, nós temos que pensar em uma solução geral. A minha proposta proibia 
que um determinado presidente nomeasse mais do que o número restrito de ministros do Supremo Tribunal 
Federal. Nós temos que pensar nisso também, e eu espero – e por isso estou pedindo esse aparte – que a Pre-
sidenta Dilma vete a emenda da bengala. A emenda que elimina a aposentadoria compulsória, enquanto ela 
não vier acompanhada do mandato �xado para cada ministro. Obrigado pelo aparte, Senador.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Agradeço, Senador 
Roberto Requião, pelas suas sugestões.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Peço um aparte a V. 
Exª, Senador Fernando Bezerra.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Eu ofereço um aparte 
ao Senador Regu�e, que já tinha solicitado anteriormente.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Uma correção, pois eu me confundi: é uma PEC, 
e ela não pode vetar. Acho que essa PEC é a PEC do desastre do Judiciário brasileiro.
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O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Senador Regu�e. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Em seguida, Fernan-

do Bezerra. Estou aqui. Valadares.
O Sr. Regu�e (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Aquele microfone ali não está funcionando. Senador Fer-

nando Bezerra, na minha primeira semana nesta Casa, eu protocolei aqui sete propostas de emenda à Constitui-
ção no âmbito da reforma política. Dentre elas, uma que proíbe a reeleição para cargos executivos e uma outra 
que limita a uma reeleição no máximo para cargos legislativos. Na minha concepção, quando a pessoa �ca muito 
tempo num cargo, ela pode até exercer bem esse cargo, mas isso começa a perder a oxigenação do sistema, que 
tem que ser constantemente oxigenado, renovado. É preciso dar chance a outras pessoas. Hoje o acesso à política 
não é fácil para o cidadão comum, e é importante que se dê chance a outras pessoas também. Claro que não é 
só acabando com a reeleição. Precisa haver outras mudanças, mas eu considero importante até porque o poder 
não pode ser pessoal. Se aquele governo está indo bem, coloque alguém daquele governo para dar sequência 
àquele projeto. Quando a pessoa �ca muito tempo ali, ela começa a se achar proprietária daquele cargo, e ela 
vai se esquecendo de que é apenas um representante da população ali. Então, eu considero que é preciso, sim, 
dar um limite a isso, dar chance a outras pessoas e oxigenar constantemente o sistema. Por isso, eu propus o �m 
da reeleição para cargos executivos e o limite de uma única reeleição para cargos legislativos, que eu considero 
também de suma importância para a oxigenação do nosso sistema. Claro que eu não sou o dono da verdade, e 
isso depende da vontade da maioria. Isso aqui é uma Casa democrática, mas eu considero que seria um aprimora-
mento que, na minha opinião, melhoraria o nosso sistema. E queria parabenizar V. Exª pelo seu pronunciamento.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Muito obrigado, Se-
nador Regu�e.

Concedo o aparte ao Senador Antonio Carlos Valadares.
O SR. ROBERTO ROCHA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – MA) – Em seguida, gostaria de pedir um 

aparte a V. Exª.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Pois não, Senador 

Roberto Rocha.
Senador Valadares.
O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Senador Fernando Bezer-

ra, o pronunciamento de V. Exª está chamando a atenção da Casa principalmente porque o seu discurso traz 
os temas principais que representam o sentimento não só do Congresso, como da nacionalidade, no que toca 
à reforma política: o �m da reeleição, com o aumento de mandato para cinco anos; o �nanciamento de cam-
panha; e outros temas em que V. Exª tocou, inclusive a permanência do voto proporcional para eleger a nossa 
representação nas câmaras de vereadores, nas assembleias legislativas e no Congresso Nacional. No que diz 
respeito ao voto majoritário para a eleição de deputados, com que V. Exª não concorda e nem eu, acho que 
seria um retrocesso, como já se apregoa no âmbito da Câmara dos Deputados, a implantação desse sistema 
eleitoral que foi instituído no Brasil na época do Império. Seria o retorno das velhas oligarquias, da força do po-
derio econômico dominando as eleições, estabelecendo uma desarmonia entre o sistema partidário e o sistema 
personalizado, individualista criado pelo voto majoritário para deputado. Quando o eleitor fosse para a urna, 
não votaria no partido; a eleição seria “fulanizada”, quer dizer, votaria de forma personalizada. Por exemplo, 
se eu fosse candidato, ninguém se lembraria que eu era do PSB, votaria ou não em Antonio Carlos Valadares. 
Isso não é correto, isso signi�ca, sem dúvida alguma, a destruição dos partidos políticos. E nós vamos pregar 
juntos, aqui, o voto proporcional como única saída para o fortalecimento do partido e também a proteção das 
minorias, uma vez que o voto majoritário só contempla uma maioria que detém o poder econômico, que de-
tém o poder político; e as minorias �cam à mercê, sem dúvida alguma, dos favores, depois de eleitos, daqueles 
deputados que chegarem ao Congresso Nacional. Por isso, parabenizo V. Exª. Estou totalmente de acordo com 
a sua pregação, da forma como V. Exª fez do alto dessa tribuna. Parabéns.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Muito obrigado, Se-
nador Valadares. 

Ouço com alegria a intervenção do Senador Roberto Rocha.
O Sr. Roberto Rocha (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – MA) – Senador Fernando, ao cumprimentá-lo 

por esse tema que V. Exª traz nesta manhã de quinta-feira, que é extremamente importante e oportuno, quero 
concordar, dizendo que, efetivamente, de quatro em quatro anos, sempre o Congresso Nacional, seja a Câma-
ra, seja o Senado, os dois, discutem esse tema da reforma política. É um tema realmente muito grande, muito 
elástico, e creio que, se não for feito de forma homeopática, a reforma, de forma lenta, de forma que ela seja 
feita por partes, evidentemente que nós teremos como sempre di�culdades de efetivá-la. Eu creio que todo 
o processo começa no partido político e que seja fundamental que nós iniciemos esse debate em função das 
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condições de elegibilidade que nós temos no Brasil. Quanto à questão do domicílio, não há controvérsia; mas, 
quanto à questão da �liação partidária, sim. Hoje, disse bem V. Exª, temos no Brasil 32 partidos e há 40 partidos 
em processo de criação no Tribunal Superior Eleitoral, sem contar as dezenas de outros que estão em processo 
de coleta de assinatura. Estamos caminhando para cem partidos no Brasil. E é óbvio que o apetite para criar 
tanto partido aumentou quando o TSE, por resolução, de�niu a chamada janela para mudar de partido com a 
criação/fusão de novos partidos. Eu quero aproveitar a oportunidade deste aparte e do pronunciamento de 
V. Exª para dizer ao Plenário e ao Presidente da Casa, Renan Calheiros, que nós apresentamos um projeto aqui 
no Senado, o Projeto nº 23/2005, que fecha essa janela com a criação de novos partidos, permitindo ao de-
tentor de mandato político acabar de ser eleito e mudar para o partido que bem entender. Mas eu acho que 
não deve �car sem nenhuma alternativa para não convivermos com uma ditadura de partido. A proposta que 
nós fazemos é que o Parlamentar, o detentor de mandato eletivo, possa mudar, ao �nal do seu mandato; nos 
últimos 30 dias que a lei permite essa mudança. Se é um ano, como é atualmente, nos últimos 30 dias. Se são 
6 meses ou 3 meses, como vier a ser de�nido, mas que seja possível mudar para qualquer partido nos últimos 
30 dias permitidos pela lei. E dizer também, por �m, que o Brasil já implementou numa ocasião a questão da 
coligação proporcional, o �m da coligação proporcional e a cláusula de barreira. A cláusula de barreira, creio 
que a discussão, a controvérsia, a divergência é em função do percentual. Creio que, se for 5%, nós já vamos ter 
aí uma quantidade grande de Parlamentares, Deputados principalmente. Claro que o cálculo é feito em função 
do Deputado Federal que se voltará contra a proposta. Acho que poderemos começar com um percentual de 
3%, que entendo ser razoável para a realidade brasileira atual. E, por �m, em relação à reeleição. Eu quero dar 
a V. Exª um dado. O Maranhão hoje é um dos Estados do Brasil que tem a melhor situação �scal. Eu disse �scal, 
e por quê? Será que é fruto de uma boa gestão dos negócios públicos? Claro que não! Os indicadores sociais, 
econômicos e tributários revelam exatamente o contrário. O Maranhão hoje tem uma situação �scal boa por-
que a Governadora Roseana não foi candidata e, efetivamente, o Estado não foi usado em função da campa-
nha política. Esta é a realidade do Brasil, nós temos dois Brasis: o Brasil lá que nós conhecemos bem – eu e V. 
Exª – e o Brasil do Sul, sobre o qual falou há pouco a voz do experiente Senador Aloysio. No Sul do Brasil, já se 
convive melhor com o instituto da reeleição, mas, no Norte do Brasil, infelizmente, o uso e o abuso de quem 
está sentado na cadeira é muito grande e a gente tem, no mínimo, que fazer com que haja a desincompatibi-
lização do mandato daquele que está como prefeito, presidente ou governador do Estado. Parabéns a V. Exª.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Muito obrigado, Se-
nador Roberto Rocha, e volto ao meu pronunciamento.

Sr. Presidente, talvez o ponto mais sensível da reforma política diga respeito ao �nanciamento de par-
tidos e candidatos. No modelo vigente, o �nanciamento é efetuado de forma mista, com recursos públicos e 
privados. A fatia de recursos oriunda da área privada compreende doações de pessoas físicas e jurídicas, sendo 
essas últimas as maiores doadoras de campanha no Brasil.

A doação por pessoas jurídicas tende a abalar a isonomia entre os candidatos, em função de seu grande poder 
econômico. Um candidato escolhido por uma grande empresa terá mais recursos para divulgar sua candidatura, e 
chances maiores de realizar uma campanha vitoriosa. Note-se também, Sr. Presidente, que é comum as empresas 
doarem recursos a diversos partidos e candidatos diferentes, com ideologias e conteúdos programáticos distintos. Tal 
qual em um jogo de roleta, dividem suas apostas em diversas frentes, na esperança de acertar o número vencedor.

Defendo a permanência do modelo misto de �nanciamento político no País, mas que ele se restrinja, na 
esfera privada, às doações de pessoas físicas. Eu explico o porquê.

Um cidadão doa recursos por uma questão ideológica, por uma identi�cação com as propostas de um 
candidato ou de um partido. É natural, portanto, que esse cidadão possa contribuir �nanceiramente para a elei-
ção desse candidato ou deste partido, como acontece em outras tantas democracias pelo mundo. Acrescente-
-se a isso o fato de que o cidadão comum não poderá doar milhões de reais ao candidato de sua preferência, 
desequilibrando a disputa a partir do poder econômico. Nossa proposta é que seja estabelecido um teto de 
doações por pessoa física, a partir do número do CPF. Regulamentando as contribuições, vamos diminuir o 
poder do capital sobre a discussão política.

Sou favorável ao �nanciamento público, com cotas estabelecidas por legenda e �scalização de órgãos 
de controle externo, como Ministério Público e Tribunais de Contas. Porém, só devem ter acesso aos fundos 
partidários e ao tempo de rádio e TV as legendas que cumprirem a cláusula de desempenho. Caso contrário, 
vamos continuar assistindo às eleições sendo transformadas num imenso e, infelizmente, balcão de negócios.

Senhoras Senadoras e Senhores Senadores, Um último aspecto que desejo abordar refere-se ao apoio 
aos mecanismos de democracia participativa. Falo dos plebiscitos, referendos e projetos de iniciativa popular. 
Devemos ampliar o uso dessas ferramentas de maneira a trazer os cidadãos para mais perto do Legislativo. É 
essencial que os brasileiros se sintam cada vez mais representados pelo Congresso Nacional. Nossa democracia 
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só tem a ganhar com o uso mais frequente desses três instrumentos, disponíveis para uso, inclusive, na refor-
mulação do sistema político do País.

Tenho a esperança, Sr. Presidente, de que, neste ano de 2015, a reforma política – sempre tão propalada 
no passado – �nalmente se concretize. Quero crer que esta discussão não se encerre daqui a poucos meses, 
sem resultados concretos, ou com resultados tímidos.

Peço a Vossas Excelências o empenho, para que possamos legar ao Brasil a reforma política que o País 
merece e de que tanto necessita para tornar ainda mais forte sua democracia.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Vamos começar a Ordem do Dia.
Eu, há pouco, Senador Tasso Jereissati, propus aqui evoluirmos com os Líderes partidários, construindo a con-

vergência, para antecipar, todas as quintas-feiras, quando houver pauta consensual a encaminhar, a Ordem do Dia.
Nós poderíamos estabelecer o início da sessão para as 11 horas e começaríamos a apreciação das ma-

térias tão logo houvesse o encerramento da Comissão de Relações Exteriores. E, aí, nós anteciparíamos essas 
deliberações de quinta, daríamos uma rotina para elas, permitiríamos um planejamento de cada um e, efeti-
vamente, colaboraríamos com a maior produtividade do Senado Federal.

Nós vamos tentar, para a próxima quinta-feira, convocar desde logo para as 11 horas a abertura da sessão, 
e nós começaremos a Ordem do Dia tão logo concluamos a Ordem do Dia da Comissão de Relações Exteriores.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM. Sem revisão da oradora.) – 

Se V. Exª me permite, primeiro, quero cumprimentá-lo, porque acho que essa é uma decisão acertada, porque 
todas as quintas o Plenário costuma deliberar matérias importantes.

Entretanto, a minha preocupação se refere ao que V. Exª já registrou: o funcionamento da Comissão de 
Relações Exteriores. Pelo que tudo indica, há um apoiamento do PSDB, indicando o Senador Aloysio Nunes 
Ferreira para a Presidência. E, de fato, é uma comissão muito importante, que trava longos debates, mesmo 
porque quase toda semana, Presidente Renan, recebe embaixadores para sabatina.

Senador Renan, poderíamos começar com as breves comunicações, às 11 horas, mas a Ordem do Dia, às 
12 horas. Creio que, assim, a Comissão de Relações Exteriores teria mais tempo para trabalhar. Eu repito, Presi-
dente: se V. Exª puder, chamar a sessão para as 11, mas a abertura da Ordem do Dia para as 12 horas, a �m de 
que não haja prejuízo para Comissão de Relações Exteriores.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Não haverá, porque o objetivo é com-
patibilizar com o funcionamento da importante Comissão de Relações Exteriores.

Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

a partir de ontem, o PMDB indicou os membros que vão integrar a Comissão de Relações Exteriores. Eu fui in-
dicado pelo meu Partido, com muita honra, para ocupar o cargo de Presidente. E vou começar a minha cam-
panha eleitoral ainda hoje. Não comecei antes, porque...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM. Fora do microfone.) – Eu já 
antecipei.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Já recolho, com muito prazer, com mui-
to orgulho, o voto da Senadora Vanessa Grazziotin.

Pois não.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Também o voto do Senador Tasso Je-
reissati, que, para minha honra, integra essa comissão.

Mas, Sr. Presidente, eu considero que, realmente, nós temos na Comissão de Relações Exteriores temas 
que são de debate, não são objeto de deliberação legislativa. A pauta legislativa é relativamente reduzida. Nós 
temos, evidentemente, as sabatinas e as deliberações sobre indicação de embaixadores, que, muitas vezes, 
tomam um bom tempo. 

Então, eu acho que esta sugestão da Senadora Vanessa de começarmos a sessão com o pinga-fogo, com 
breves comunicações, às 11 horas, mas a Ordem do Dia para o meio-dia... Sempre com a cautela, Sr. Presiden-
te, de evitamos colisão de horários da Ordem do Dia daqui do plenário com a Ordem do Dia das comissões. 

De modo que, se houver uma deliberação da Comissão de Relações Exteriores que se estenda além do 
meio-dia– isso não será rotina –, postergaríamos um pouquinho o início da Ordem do Dia, para que nós pos-
samos fazer as duas coisas, cada uma no seu horário.
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E eu já quero também, se for eleito, dizer aos senhores que gostaria de antecipar para as 9 horas o início 
da nossa Comissão. Daria tempo a Senadora Vanessa Grazziotin fazer a sua sessão de pilates e, depois, iríamos 
para a nossa Comissão.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Acir.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu en-

tendo que é positivo iniciarmos às 11 horas e anteciparmos. Eu entendo que V. Exª traz uma sugestão positiva. 
Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, eu tenho requerimento na Mesa, de minha autoria, para que o PLC nº 

02, de 2015, possa tramitar na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. Peço a V. Exª a gentileza de colocar 
em votação, pois é uma matéria importante, e tramitar na Comissão de Agricultura. É importante para nós, da 
Comissão, para podermos debater esse PLC. 

Então, o Requerimento está na Mesa, se V. Exª assim entender em atender nosso pedido para que nós 
possamos votar e esse PLC nº 02 tramitar na Comissão de Agricultura. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Acir, qual exatamente...
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO.) – O Requerimento, que deve estar na Mesa, é 

para que o PLC nº 02 possa tramitar na Comissão de Agricultura. É esse o objetivo.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Esse é o novo Marco da Biodiversidade.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO.) – Exato.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – É um projeto que já foi aprovado, por 

unanimidade, na Câmara dos Deputados, veio para o Senado Federal, tramita em regime de urgência e vai, 
concomitantemente, tramitar em quatro comissões, no prazo de 30 dias. 

Eu acho que o pedido que V. Exª faz de incluir mais uma comissão, do ponto de vista da importância do 
projeto e pelo fato de não alterar o tempo da sua tramitação, é perfeitamente razoável.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Tem tudo a ver com a agricultura, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – É perfeitamente razoável.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Tem tudo a ver com a agricultura. Inclusive, 

é importante podermos debater.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Então, nós vamos submeter, daqui a 

pouquinho, o requerimento à apreciação.
Eu, pessoalmente, vou cuidar da tramitação dessa matéria para cumprirmos os prazos na sua apreciação.
O Brasil todo cobra que essa matéria seja rapidamente aprovada. O Marco Regulatório da Biodiversidade 

é muito importante para o Brasil, para o seu desenvolvimento. E eu acredito que todos nós vamos estar juntos.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Antes de começarmos a Ordem do 

Dia, Senadora Ana Amélia, e conceder a palavra a V. Exª pela ordem, eu queria fazer uma rápida comunicação 
– rápida, muito rápida comunicação – ao Senado Federal.

No momento em que muitos estão com o pé atrás, com uma certa má vontade com a política, o pro-
nunciamento de ontem do Senador José Serra é, sem dúvida nenhuma, um exemplo do que a política tem de 
melhor no Brasil, de como é importante ter a política para melhorar a democracia. A política tem muitos pro-
blemas, ela sempre terá problemas. É de sua natureza, é da natureza da política ter muitos problemas, mas é 
importante reconhecer a qualidade da política.

Eu não pude, como todos sabem, estar presente ontem, mas, durante a madrugada, eu �z uma leitura disci-
plinada do pronunciamento do Senador José Serra, que foi um pronunciamento oportuno, verdadeiro, brilhante.

No momento, repito, de muitas dúvidas na política, só a política pode tornar possível a sua reinvenção. 
A política, como todos sabem, é a única ferramenta para tornar possível esse realismo.

O Senador José Serra, ontem, deu um grande exemplo ao Senado Federal e ao País. Por isso, eu conside-
ro o Senador José Serra um dos maiores ativos da política brasileira. O Senador José Serra, como todos sabem, 
foi muito competente, já produziu grandes momentos deste Parlamento, desta Casa e da outra Casa do Con-
gresso Nacional, mas o Senador José Serra deve reconhecer que, há três ou quatro décadas, ele próprio não 
conseguiria fazer um diagnóstico tão preciso do Brasil como fez ontem.

Ou seja, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o tempo na política não ofusca o homem público, pelo contrário, ele 
pode signi�car o seu polimento de�nitivo, e foi isso o que o pronunciamento do Senador José Serra, ontem, possi-
bilitou. O tempo não embaça a alma do político. O tempo acumulado é que faz com que a sua visão produza a luz.

Hoje, no Brasil, mais do que nunca, o Ministério Público é cada vez mais Ministério Público, o Judiciá-
rio é cada vez mais Judiciário, o Executivo é cada vez mais Executivo, e o Congresso Nacional é cada vez mais 
Congresso Nacional.
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Portanto, a minha decisão de devolver a medida provisória não foi absolutamente contra ninguém; ela 
foi a favor do Congresso Nacional e da democracia no Brasil.

Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu queria 

assinar embaixo essa sua declaração, Senador Renan Calheiros. E faço isso renovadamente, absolutamente 
tranquila, porque V. Exª sabe que não votei em V. Exª na eleição, mas V. Exª está me dando motivos para acre-
ditar que está, desde que foi reeleito, defendendo e valorizando a cadeira que está ocupando, defendendo a 
instituição republicana, a instituição política que é o Senado Federal e o Congresso Nacional.

O que o senhor acaba de ler aqui como mensagem, podem muitos ter discordado das conclusões fei-
tas pelo Senador José Serra, mas ninguém, certamente, discordaria da avaliação e do diagnóstico feito por ele 
como uma espécie de aula sobre a economia brasileira. É isso que engrandece o Senado.

Foi muito rico o debate, também, com a participação de muitos apartes, e V. Exª, oportunamente, faz 
essa re�exão sobre o valor que tem a política brasileira nestas horas conturbadas que vivem a economia e o 
Congresso Nacional.

Eu queria cumprimentá-lo e reforçar também, Senador Renan Calheiros, o pedido feito pelo Senador Acir 
Gurgacz, porque, ontem, assumi a Presidência da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária desta Casa, com 
muita honra, por indicação do Senador Benedito de Lira, Líder do meu Partido. Também na Comissão, esse é 
o pensamento geral de todos os segmentos que integram e que defendem e que ali estão representados, de 
ministérios a entidades do setor privado em relação ao PLC 2, que é da questão genética.

E folgo em saber que V. Exª abriu espaço para que o tema seja examinado no âmbito da Comissão de 
Agricultura.

Da mesma forma, peço ao Senador Aloysio, porque a Comissão de Agricultura se reúne às quintas-feiras, 
e nós já criamos a ideia de começar às 8 horas. Como a transparência, as atividades do Congresso Nacional, em 
especial as do Senado, são muito importantes para que o cidadão, em qualquer canto do País, faça a avaliação, 
o julgamento e a �scalização das nossas atividades, a transmissão ao vivo das comissões temáticas ou comis-
sões permanentes é muito importante.

Temos que ter a conciliação dessas comissões – a CCJ é muito importante, a CAE, muito importante, a 
CRE, importante, a Comissão de Educação, a Comissão de Assuntos Sociais, Comissão de Desenvolvimento Re-
gional, Comissão de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, todas são importantes.

Eu, agora, quero defender o espaço. Nós vamos começar às 8h, mas, se o Senador Aloysio começa às 
9h, nós vamos perder uma hora dessa transmissão. Então, vamos compatibilizar para que todos nós possamos 
mostrar ao País o que também estamos fazendo no âmbito das comissões permanentes.

Muito obrigada, Presidente. Cumprimento V. Exª pela manifestação e também pela decisão de fazer as 
sessões ao meio dia de quinta-feira.

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu quero agradecer à Senadora Ana 

Amélia, Senador Telmário, e dizer que concordo também em gênero, número e grau com o que a senhora co-
loca com relação às transmissões das comissões permanentes.

Aliás, nós �zemos uma alteração na Secretaria de Comunicação do Senado Federal para que a TV Sena-
do, a Rádio Senado e os meios de comunicação do Senado expressem, sobretudo, o funcionamento da Casa, 
deste plenário e de todas as comissões.

Mandei fazer uma grade nova. Sei que é muito importante nós termos programas de entrevista, de arte, 
de relações exteriores, tudo isso é importante, mas o fundamental para o Senado é que tenhamos a transmis-
são ao vivo dos trabalhos do Senado Federal, seja deste plenário ou de que comissão for.

Então, vamos repetir, repetir, repetir, porque a maior qualidade que a gente pode apresentar ao telespec-
tador da TV Senado é exatamente se ela retratar o funcionamento do Senado Federal e do Congresso Nacional. 
Essa é uma outra modi�cação que está em curso, para que possamos mostrar ao País o dia a dia, a efetividade 
do funcionamento da Casa.

Eu me permiti fazer essas colocações a respeito do pronunciamento do Senador José Serra, porque on-
tem o Senador José Serra me telefonou, pediu para que aqui eu estivesse durante o seu pronunciamento, mas 
confesso, e mais uma vez peço desculpas, que não pude compatibilizar a minha presença neste plenário em 
função de afazeres fora do Senado Federal. Mas, mais uma vez, quero cumprimentá-lo.

Senador Telmário, com a palavra V. Exª.
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR. Sem revisão do orador.) – Primeiro, quero pa-

rabenizar V. Exª por esse comunicado e dizer que Legislativo forte é Legislativo independente. Claro que nós 
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não podemos perder de vista o foco da harmonia, que é o bom funcionamento da Casa da República, é o bom 
entendimento entre os Poderes.

Mas quero também aqui fazer um destaque quanto ao pronunciamento do Senador Serra. Embora dis-
corde de alguns pontos – sem entrar no mérito –, não poderia esperar outro pronunciamento de um homem 
que ocupou cargos tão importantes neste País e que tem uma história de vida brilhante. Com certeza, o Senador 
Serra trouxe a esta Casa um debate, uma linha de discussão para engrandecer esta Casa, para trazer uma re�exão.

Eu quero parabenizar V. Exª por reconhecer a grandeza que foi, sem nenhuma dúvida, o debate ou a fala, 
ontem, do Senador Serra.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Pela ordem, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Eu só queria o apoio de V. Exª para colocar em vo-

tação um requerimento de minha autoria, o Requerimento nº 53 – tenho certeza de que a Mesa também con-
corda –, para uma sessão especial em homenagem ao Dia Nacional da Defensoria Pública. É o Requerimento 
nº 53, de minha autoria, Senador Renan Calheiros.

Muito obrigada.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Vanessa Grazziotin. Em se-

guida, vamos começar a Ordem do Dia.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM. Sem revisão da oradora.) 

– Da mesma forma que fez a Senadora Ana Amélia, que solicitou uma inclusão de pauta, eu também gostaria 
de pedir, Sr. Presidente. Já há sobre a mesa um requerimento solicitando urgência para a votação do PRS, do 
Projeto de Resolução do Senado nº 40, de 2014, que trata de algumas modi�cações da resolução do Senado 
que trata do Prêmio Mulher-Cidadã Bertha Lutz, Sr. Presidente. 

Então, quero apenas solicitar a inclusão – o requerimento de urgência já está aí –, para que a gente pos-
sa votar hoje, Sr. Presidente.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –

ORDEM DO DIA

Há, sobre a mesa, requerimento de urgência para o Projeto de Resolução nº 40, de 2014. (Requerimento 
nº 125, de 2015)

É o seguinte o requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Votação do requerimento.
As Senadoras e os Senadores que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram.
Aprovado o requerimento.
Não havendo objeção do Plenário, passa-se à apreciação da matéria.

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 40, DE 2014

Projeto de Resolução do Senado nº 40, de 2014, da Senadora Vanessa Grazziotin, que altera a Reso-
lução nº 2, de 2001, para permitir que homens também sejam agraciados com o Diploma Bertha Lutz.

A matéria depende de parecer da Comissão de Educação, da CCJ e também da Comissão Diretora.
Há, sobre a mesa, parecer da Comissão de Educação, que teve como Relator o Senador Inácio Arruda, 

favorável, com as Emendas nº 1 a 5, que será publicado na forma regimental. (Parecer nº 6, de 2015–CE.)

É o seguinte o Parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu concedo a palavra, com muita sa-
tisfação, à Senadora Marta Suplicy, para proferir parecer em substituição à CCJ conjuntamente com a Comis-
são Diretora. Com a palavra V. Exª.

PARECER Nº 7, DE 2015–PLEN

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Sem revisão da oradora.) – Prezado Presidente 
Renan Calheiros, o Projeto de Resolução do Senado nº 40, de 2014, que altera a Resolução nº 2, de 2001, para 
permitir que homens também sejam agraciados com o Diploma Bertha Lutz.

É um projeto que vem num momento adequado, vem numa hora adequada, no mês que homenageia 
a mulher, e as cinco emendas estão sendo acatadas por esta Relatora.

Então, Sr. Presidente, o projeto está sendo acatado, e espero que seja aprovado pelo Plenário.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O parecer da Senadora Marta Suplicy 

é favorável.
Poderão ser oferecidas emendas até o encerramento da discussão.
Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão do projeto em turno único.
Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM. Para discutir. Sem revisão 

da oradora.) – Muito rapidamente, Sr. Presidente. 
Primeiro, quero agradecer todos os Líderes, porque todos – como diz V. Exª, absolutamente todos –, ab-

solutamente todos, assinaram o requerimento de urgência. E creio que isso, como outros projetos que estão 
na pauta, é parte das votações do mês de março que envolvem o Dia Internacional da Mulher. Isso é muito 
importante.

Eu mesma, assistindo à televisão hoje, vi matéria acerca da violência crescente que as mulheres sofrem 
no Brasil ainda, e o esforço do Congresso Nacional não só de aperfeiçoar a legislação, mas também de agir, no 
dia a dia, no sentido de colaborar com instrumentos os mais diversos, para que possa ser cada vez mais decres-
cente a violência doméstica, que faz com que tantas mulheres sofram neste País.

E esse projeto de resolução, Sr. Presidente, foi apresentado para propor uma pequena modi�cação no 
prêmio, que é o Diploma Bertha Lutz, que trata de homenagear as mulheres que lutam em defesa e que tive-
ram participação importante na luta em defesa dos direitos das mulheres e da questão de gênero.

A mudança é a seguinte, Sr. Presidente: hoje, pela resolução, somente mulheres poderão ser reconhecidas 
e premiadas – Senadora Lúcia Vânia, V. Exª tem sido uma grande crítica em relação a isso. Somente as mulhe-
res, pela Resolução do Senado, podem receber o Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, o Diploma Bertha Lutz, 
e estamos propondo a modi�cação, para que pessoas o recebam. Ou seja, muitos homens também lutam a 
favor da igualdade de direitos entre homens e mulheres, e a mudança é para que os homens também possam 
receber esse reconhecimento, ou seja, o Diploma Bertha Lutz.

Então, essa é a modi�cação que apresentamos. E acreditamos que, assim, democratizamos mais e reco-
nhecemos que não só mulheres, mas muitos homens também apoiam as mulheres na luta, que não é delas, 
mas da própria sociedade, pelo direito à igualdade, pelo direito a condições iguais entre homens e mulheres. 

Era isso o que eu tinha a dizer.
Obrigada, Sr. Presidente.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Oposição/PSDB – GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos à Senadora Vanessa.
Senadora Lúcia Vânia.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Oposição/PSDB – GO. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-

te, eu gostaria de saudar essa resolução. Ela, sem dúvida nenhuma, vem modernizar toda essa luta da mulher. 
Acredito que, à medida que chamamos o homem para participar da nossa luta, temos uma parceria importan-
te para avançarmos. 

Portanto, meus cumprimentos à Bancada feminina, que lutou tanto por essa modernização.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª. 
Encerrada a discussão.
Passamos à votação do projeto, sem prejuízo das emendas.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Votação das Emendas nº 1 a 5 da Comissão de Educação, de parecer favorável. 
As Senadoras e os Senadores que as aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
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Aprovadas.
Há, sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação �nal, que será publicado na for-

ma regimental.

É o seguinte o parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação �nal. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a redação �nal, declaramos encerrada a discussão da redação �nal e 

passamos à votação da redação �nal.
Os Senadores e as Senadoras que aprovam a redação �nal permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Quero também comunicar à Casa 

que ontem tivemos a satisfação de recepcionar na residência da Presidência do Senado Federal o Encontro de 
Mulheres Parlamentares.

Na oportunidade, nós todos discutimos uma pauta para a reforma política com efetiva participação das 
mulheres. 

E, hoje, eu quero, com satisfação, comunicar ao Senado Federal que a Câmara dos Deputados aprovou 
– como nós cobrávamos aqui sempre –, neste mês de março, neste mês da mulher, o projeto de lei originado 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito da Violência contra a mulher, que quali�ca o feminicídio como 
circunstância quali�cadora do crime de homicídio. A matéria vai seguir para sanção.

É uma vitória, sem dúvida, da sociedade, mas também é uma vitória signi�cativa das nossas Senadoras e 
das nossas Deputadas também, que, a par de outros graves problemas nacionais, estão atentas, como nunca, 
continuam muito atentas às questões que envolvem a mulher brasileira.

Quero comunicar também ao Senado – essa comunicação também é muito importante – a aprovação 
também pela Câmara dos Deputados, em primeiro turno, da chamada PEC da Bengala, que vai permitir aos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal exercer suas prerrogativas até os 75 anos de idade. 

Lembro que a matéria já tinha sido aprovada pelo Senado Federal em 2006, quando eu era Presidente 
do Senado Federal. Essa matéria acaba de ser aprovada pela Câmara dos Deputados. Portanto, ela é altruísta e 
não se reveste – eu quero mais uma vez dizer – de nenhum casuísmo. O Senado já havia deliberado sobre essa 
matéria em 2006. Desde 2006, nós cobrávamos, pacientemente, a apreciação dessa matéria pela Câmara dos 
Deputados, o que, nesta semana, ocorreu. 

Isso é muito importante para o Brasil e é muito importante para o ajuste �scal, porque – eu lembrei – nós 
temos caso hoje de Ministro do Supremo Tribunal Federal que está no exercício do cargo e, para esse mesmo 
cargo, nós já pagamos três Ministros aposentados. Então, essa medida que faculta cinco anos a mais é, sobre-
tudo, uma das medidas mais signi�cativas do ponto de vista do ajuste �scal do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Próximo item da pauta. 

Item 5:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara dos Deputados nº 2, de 2011 (nº 583/2007, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a proibição de revista íntima de funcionários nos locais de traba-
lho e trata da revista íntima em ambientes prisionais.

O Parecer nº 720, de 2014, da CDH, que teve como Relatora a Senadora Ana Rita, é favorável.
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O Parecer nº 721, de 2014, da CCJ, que teve também como Relatora a Senadora Ana Rita, é favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2, que apresenta. 

Não foram oferecidas emendas perante a Mesa.
Discussão do projeto, em turno único (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, declaramos encerrada a discussão e passamos à votação.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram (Pausa.)
Aprovado.
Votação, em globo, das Emendas nºs 1 e 2, da CCJ.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram (Pausa.)
Aprovadas.
Há, sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação �nal da matéria, que será publi-

cada na forma regimental.

É o seguinte o parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação �nal (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a redação �nal, nós declaramos encerrada a discussão da redação 

�nal e passamos à votação da redação �nal.
As Senadoras e os Senadores que aprovam a redação �nal permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação �nal.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –Próximo item da pauta.
É um item também muito importante, acordado com os Líderes partidários.
O Projeto de Lei da Câmara nº 16 contempla importante preocupação ao estender à mulher o direito de 

registrar o seu �lho. Antes era necessário que ela comprovasse a ausência ou o impedimento do pai após 45 
dias do nascimento para que o registro da criança pudesse ser feito. Com a aprovação desse projeto no mês 
da mulher, garante-se às genitoras o direito de registrarem suas crianças.

A Emenda nº 1 de Plenário, de redação, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira, com pareceres fa-
voráveis da CDH e CCJ, deixa apenas claro que, quando realizado pela mãe, o registro da paternidade observará 
os casos previstos em lei de paternidade presumida ou mesmo de reconhecimento voluntário.

É, portanto, como todos sabem, uma proposição recoberta de méritos e que esta Casa, seguramente, 
deverá apoiar, como as Comissões já �zeram.
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Item 6:
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 16, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2013 (nº 817/2011, na Casa de ori-
gem), que altera os itens 1º e 2º do art. 52 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, para permitir à 
mulher, em igualdade de condições, proceder ao registro de nascimento do �lho.

Os Pareceres nº 1.197, de 2013, e 833, de 2014, da CDH, que teve como Relatora a Senadora Angela Portela, em 
primeiro pronunciamento favorável ao Projeto e segundo pronunciamento favorável à Emenda nº 1, de Plenário; e

– nºs 1.198, de 2013, e 834, de 2014, da CCJ, primeiro pronunciamento, que teve como Relator o Senador 
Humberto Costa, favorável ao Projeto, e segundo pronunciamento, que teve como Relatora a Senadora Gleisi 
Ho�mann, favorável à Emenda nº 1, de Plenário.

A matéria foi incluída na Ordem do Dia, nos termos do Recurso nº 20, de 2013.
Discussão do projeto e da emenda, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, nós declaramos encerrada a discussão e passamos à votação.
Em votação o projeto, sem prejuízo da Emenda nº 1, de Plenário.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado.
Votação da Emenda nº 1, de Plenário, de redação.
Essa Emenda não altera o conteúdo do projeto na manifestação da própria Comissão.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada.
Há, sobre a mesa, parecer da Comissão da Diretora oferecendo a redação �nal, que será publicado na 

forma regimental.

É o seguinte o parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação �nal. (Pausa.) 
Senadora Marta Suplicy e Senadora Vanessa.
Não havendo quem queira...
Senadora Rose de Freitas e Senadora Lúcia Vânia.
Não havendo quem queira discutir a redação �nal, nós declaramos encerrada a discussão da redação 

�nal e passamos à votação da redação �nal.
As Senadoras e os Senadores que aprovam a redação �nal permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada.
A matéria vai à sanção presidencial.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – V. Exª chamou a atenção 

das mulheres aqui no plenário, entretanto nós queríamos votar todos primeiro para depois falar.
Foram três projetos relativos às mulheres que nós acabamos de votar, três projetos muito importantes: 

esse que permite à mãe registrar o próprio �lho; o projeto anterior, de autoria da Deputada Alice Portugal, que 
proíbe a revista íntima em local de trabalho contra a mulher; e, nos presídios, a revista íntima só poderá ser 
feita por pessoas do sexo feminino, para evitar muitos constrangimentos que muitas mulheres simples e hu-
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mildes sofrem quando vão visitar �lhos, parentes nas penitenciárias, Sr. Presidente. E o projeto anterior, que é 
um reconhecimento das próprias mulheres, com relação ao prêmio Bertha Lutz, de que os homens também, 
muitos deles, lutam por direitos iguais. 

E dizer, Sr. Presidente, que tenho certeza de que todas nós nos sentimos muito orgulhosas do poder, 
muito orgulhosas, porque nem sempre foi assim. Nem sempre a gente teve as condições reunidas para votar 
projetos que avancem no reconhecimento e na necessidade da igualdade entre homens e mulheres.

V. Exª falou, no pronunciamento inicial, acerca do feminicídio, um projeto que primeiro o Senado apro-
vou e, há dois dias, a Câmara dos Deputados aprovou, que é algo fundamental, porque é inimaginável, mas é 
a realidade: muitas mulheres que sofrem a violência doméstica sofrem por uma única razão: a razão de gêne-
ro. Sofrem violência pelo simples fato de serem mulheres. Infelizmente, na sociedade machista, ainda existem 
muitos homens que acham que mulheres não são parceiras nem companheiras, mas só e tão somente sua 
propriedade. 

Então, cumprimento V. Exª, cumprimento os Parlamentares, Senadores e Senadoras, pela importância 
dos três projetos que acabamos de votar.

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Requerimento do Senador Acir Gurgacz:

Requeiro, nos termos do §12, alínea “c”, inciso II, do art. 255, combinado com o art. 104, ambos do 
Regimento Interno do Senado Federal, que sobre o Projeto de Lei nº 2, de 2015, além das comissões 
constantes do despacho do Presidente, seja também apreciada a Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária, uma vez que o conteúdo do referido projeto trata de matéria de análise típica daquela 
Comissão, onde melhor se debaterá a e�cácia da proposta.

É o seguinte o requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Em votação o requerimento do Se-
nador Acir.

As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Em sessão anterior, foi lido o Requeri-

mento, nº 53, de 2015, da Senadora Ana Amélia e de outros Srs. Senadores, solicitando a realização de sessão 
especial no dia 18 de maio, destinada a comemorar o Dia Nacional da Defensoria Pública.

Votação do requerimento.
As Senadoras e os Senadores que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O próximo item, Proposta de Emenda 

à Constituição nº 40, que foi consequência de uma comissão criada pelo Congresso Nacional e subscrita, em 
primeiro lugar, pelo Senador José Sarney, que à época era o Presidente do Senado Federal.

Já está discutida a matéria e nós vamos transferir a sua inclusão para a pauta de terça-feira, já com a dis-
cussão esgotada. É a Proposta de Emenda à Constituição nº 40, de 2011, que altera o art. 17 da Constituição 
Federal, para permitir coligações eleitorais apenas nas eleições majoritárias.

Esse item, essa Proposta de Emenda à Constituição será o primeiro item da pauta de terça-feira.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Item 3:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 73, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 73, de 
2011, tendo como primeiro signatário o Senador Wilson Santiago, que altera a redação do § 6º do 
art. 14 da Constituição Federal para determinar a desincompatibilização do Presidente da República, do 
Governador do Estado e do Prefeito Municipal como condição para a candidatura eleitoral.

O Parecer nº 233, de 2014, da CCJ, que tem como Relator o Senador Luiz Henrique, é favorável, nos ter-
mos da Emenda nº 1, da CCJ (Substitutivo), que oferece.

A matéria, como todos sabem, constará da Ordem do Dia durante cinco sessões deliberativas, em 
fase de discussão em primeiro turno, quando poderão ser oferecidas emendas assinadas por um terço, 
no mínimo, da composição do Senado, nos termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, do Se-
nado Federal.

Há, sobre a mesa, emenda que será publicada.

É a seguinte a emenda:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Segunda sessão de discussão da pro-
posta e emendas em primeiro turno.

Tenho a satisfação de conceder a palavra ao Senador Luiz Henrique, que foi, na Comissão de Constitui-
ção e Justiça, o Relator dessa importantíssima matéria.

Eu acho que essa desincompatibilização... E antes mesmo que nós colocássemos isso no texto da 
Constituição Federal, o Senador Luiz Henrique – e é importante lembrar isso aqui –, sem que a Consti-
tuição mandasse, ele se desincompatibilizou na sua reeleição como candidato ao Governo do Estado de 
Santa Catarina. 

Essa é uma prática, Senador Regu�e, que devia valer para todas as eleições do Executivo e até mesmo 
do Ministério Público. Nós estamos com o Procurador-Geral da República em processo de reeleição para a sua 
recondução ao Ministério Público.

Quem sabe se nós, mais adiante, não vamos ter também, a exemplo do que estamos fazendo com as 
reeleições do Executivo, que regrar esse sistema que o Ministério Público tornou eletivo.

O último Procurador-Geral da República antes do Dr. Janot, que tem uma excelente relação com esta 
Casa, no seu processo de eleição, de uma só vez, às vésperas das eleições, o saudoso Dr. Gurgel, ele pagou 
de uma só vez R$ 275 milhões ao Ministério Público de vários anos de ajuda moradia. De uma só vez, em 
pleno processo eleitoral, ele pagou R$ 275 milhões. E é evidente que isso o ajudou no próprio processo de 
recondução.

Senador Luiz Henrique.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC. Como Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

nobre Senador Renan Calheiros, Srªs e Srs. Senadores, quando o Congresso Nacional instituiu contra a cultura 
política deste País o sistema de reeleição dos titulares de cargos do Poder Executivo eu �z discursos, escrevi 
artigos condenando a instituição daquela prática.

Dizia na época que mais importante teria sido a reforma política no sentido de impedir a in�uência do 
poder econômico nas eleições, no sentido de regular o �nanciamento público dos pleitos, impedindo a cum-
plicidade entre empresas que são contratadas pelo Governo para fazer obras com o �nanciamento de campa-
nhas eleitorais e com o �nanciamento de partidos e candidatos.

Fiz, portanto, pronunciamentos veementes contra a instituição da reeleição. Defendo, Sr. Presidente, uma 
reforma política – e estabeleci isso no projeto de emenda à Constituição de autoria do nobre Senador Romero 
Jucá –, defendo o �m da reeleição, defendo mandatos de seis anos e a coincidência de todas as eleições em 
2022, mas, enquanto perdura, no Direito brasileiro, o princípio da reeleição, é uma excrescência que não se 
estabeleça também a desincompatibilização do titular do cargo que exerce. 

Por isso, Sr. Presidente, prefeito de Joinville, concorri à eleição fora do cargo, não pude renunciar à época, 
porque meu Vice-Prefeito, José Henrique Carneiro de Loyola, tinha assumido como suplente suas funções de 
Senador da República, mas me licenciei, passei o cargo ao Presidente da Câmara e fui reeleito fora do Gover-
no, sem o poder do Governo. Posteriormente, candidato à reeleição ao cargo de governador do Estado, aí sim, 
pude praticar o ato da renúncia, e o �z tão logo homologado em convenção do meu Partido.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esse projeto do Senador Wilson Santiago, como a iniciativa da ilustre 
Senadora Ana Amélia, representa, caso mantida a reeleição na reforma política, um avanço nas instituições.

O governador, que pode reduzir alíquotas do ICMS, o governador, que tem sob o seu comando a Polícia 
Militar e a Polícia Civil, disputando a reeleição no cargo, leva uma vantagem extraordinária em relação aos de-
mais concorrentes. Eu não quis ter essa vantagem e, por isso, renunciei.

Coerentemente com o que preguei e com o que �z, elaborei esse parecer, que peço seja aprovado pe-
los ilustres pares desta Casa para que a democracia brasileira sofra o importante processo de aprimoramento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A matéria constará da Ordem do Dia 
da próxima sessão deliberativa para prosseguimento da discussão. 

Eu peço ao Secretário-Geral da Mesa, por favor, o requerimento através do qual o Senador Roberto 
Requião propõe uma sessão temática nesta Casa do Congresso Nacional, que tratará do Brasil e da crise 
econômica. 

Se não houver objeção, nós vamos apreciar o requerimento do Senador Roberto Requião, que propõe 
uma sessão temática para avaliar, nesta Casa do Congresso Nacional, o Brasil e a crise econômica.

É o seguinte o requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – As Senadoras e os Senadores que 
aprovam... Senador Jorge Viana...

As Senadoras e os Senadores que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
Oportunamente, será designado o dia, e o Senado expedirá os convites para os nomes listados no re-

querimento do Senador Requião.
Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS. Sem revisão da oradora.) – Presidente, apenas para 

corroborar com o que V. Exª manifestou a respeito da PEC da Bengala. V. Exª mencionou que a Casa aprovou, 
em 2005. Essa iniciativa, justiça se faça, foi do Senador, nosso conterrâneo, Pedro Simon, de passagem brilhan-
te por esta Casa, em 2003. Em 2003, a PEC da Bengala. Assim, eu faço questão deste registro pela relevância e 
pelo papel que teve o Senador Pedro Simon que, ao longo do tempo, defendeu sua PEC. Então, a aprovação 
dela pela Câmara, como disse V. Exª, foi um gesto necessário e oportuno e, agora, o Senado terá também a res-
ponsabilidade de referendar aquilo que o Senador Pedro Simon, em 2003... Nós estamos em 2015, faz bastante 
tempo. Nós vamos apreciar, então, a iniciativa de nosso conterrâneo, Senador Pedro Simon. 

Muito obrigada, Presidente Renan Calheiros.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Pela ordem, Presidente.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu estou inscrito, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Jorge Viana e Senador Vala-

dares, na sequência.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu me re-

�ro... Queria me manifestar em relação à PEC 73, que, oportunamente, V. Exª porá na Ordem do Dia e iniciará o 
debate dessa tão importante proposição no dia de hoje. Essa PEC tem origem em iniciativa do Senador Wilson 
Santiago e teve, como Relator, o Senador Luiz Henrique, que acaba de fazer um pronunciamento aproveitando 
o debate, que se inicia hoje, dessa tão importante Emenda à Constituição. Eu só queria – vou participar desse 
debate nas outras quatro sessões – dizer que, quando da mudança no art. 14 da Constituição Federal, com a 
Emenda Constitucional nº 16, de 1997, que instituiu a reeleição, não foi feita a devida modi�cação na Lei da De-
sincompatibilidade. E �camos em uma situação, Senador Fernando Bezerra, que V. Exª ainda há pouco usou da 
tribuna... O §6º traz um absurdo, exatamente por conta de não se ter alterado a Lei da Desincompatibilidade, o 
§6º que �ca: “Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Dis-
trito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos [cargos e] mandatos até seis meses antes do pleito.” 

Imaginem se o Presidente da República resolver, em homenagem ao seu Município, à sua terra natal, 
candidatar-se a vereador ou mesmo a prefeito. Tem que renunciar ao cargo, mas se ele quiser se candidatar ao 
cargo mais importante do País, do ponto de vista do Executivo, que é de Presidente, ele segue ocupando o cargo.

Se o Governador do Estado, no exercício do seu mandato, resolve ocupar o cargo de deputado estadu-
al, ele tem que renunciar ao mandato seis meses antes, mas, se ele quiser concorrer à reeleição, ele disputa a 
reeleição permanecendo no cargo.

Essa situação inaceitável vem desde 97 quando da aprovação da Emenda Constitucional nº 16, que tinha 
um objetivo: instituir, a qualquer preço, a reeleição. A reeleição foi instituída e a Lei de Desincompatibilidade 
não foi alterada.

Então, penso que a PEC 73, tão bem relatada pelo Senador Luiz Henrique, da qual se inicia o debate 
agora para sua apreciação do ponto de vista terminativo nas próximas quatro sessões, vem corrigir algo. Vem 
corrigir algo!

Por isso, eu, como, a princípio, defensor do instrumento da reeleição, mas com esse tipo de correção. 
Então, quem queira concorrer à reeleição no Executivo, seja prefeito, seja governador ou mesmo Presidente 
da República, vai ter que se desincompatibilizar de um cargo.

Ora, se é necessário esse regramento na Constituição para um cargo menor, ele tem que valer principal-
mente para um cargo maior. Eu penso que nós vamos estar aqui dando uma satisfação à sociedade – e isso 
o Presidente Renan debateu em uma reunião da Mesa Diretora – para fazer jus a um reclame da sociedade.

A sociedade pode até se dividir um pouco, do ponto de vista do instrumento da reeleição ou não, mas, 
quando for debatido esse tema da desincompatibilização, eu penso que a ampla maioria da sociedade vai di-
zer: “Não, é incompatível poder disputar o maior cargo sem se afastar ou mesmo sem renunciar.” E é absoluta-
mente incompreensível que se tenha que renunciar ao cargo para disputar um cargo menor, quando a decisão 
vir de alguém que ocupa o Executivo.

Então, �ca aqui o meu reconhecimento do trabalho feito pelo Senador Luiz Henrique, como Relator na 
Comissão de Constituição e Justiça, eu me re�ro à PEC 73, que institui uma alteração na proposta que instituiu 
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a reeleição e impõe a obrigatoriedade da renúncia seis meses antes àqueles que busquem a reeleição quando 
ocupando cargo no Executivo, seja do ponto de vista do Município, do Estado ou mesmo ocupando a Presi-
dência da República.

Essa é a minha contribuição, Sr. Presidente, para este debate, que entendo da maior importância, que 
começa agora de maneira terminativa no Senado Federal e que vai seguir nas próximas quatro sessões, como 
estabelece o Regimento do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Valadares, com a palavra V. Exª.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Oposição/PSDB – PA) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Flexa em seguida ao Sena-

dor Valadares.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Oposição/PSDB – PA) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Valadares?
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Estou aqui.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Então, pode falar.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE. Sem revisão do ora-

dor.) – Agradeço.
Sr. Presidente, sabemos que o sistema prisional brasileiro está vivendo uma crise sem precedentes. São 

mais de 600 mil presos espalhados pelo Brasil inteiro, muitos deles aprisionados em cadeias ou presídios insa-
lubres, onde criminosos de alta periculosidade são misturados com criminosos primários, onde não há vaga 
su�ciente para atender às demandas judiciais, à Lei de Execução Penal. 

Por isso, nós pretendemos, oportunamente, apresentar aqui no Senado Federal um requerimento soli-
citando, pedindo, uma sessão temática para a discussão desse tema tão importante para o Brasil. 

O criminoso, no Brasil, entra para cumprir a sua pena, e a sua reinserção social, a sua recuperação para 
a sociedade, é praticamente inexistente, uma vez que o preso sai da cadeia formado em criminalidade, com 
o diploma em doutorado, não para contribuir com o seu trabalho para a paz social, mas para voltar ao crime, 
para retornar ao crime, infelizmente.

Lamentavelmente, ainda não existe no Brasil, Sr. Presidente, uma lei que cuide dos direitos dos presos, 
como a educação, o preparo psicológico, o trabalho na cadeia, como prevê a própria Lei de Execução Penal, 
uma lei de 1984 – à época uma lei superavançada –, que está em vigor, mas que, em virtude de iniciativa do 
Senado, está em processo de alteração. 

Foi instituída uma comissão de juristas, para fazer a alteração dessa lei, por meio de um projeto de lei, 
que já está em tramitação no Senado Federal. Essa lei sequer foi totalmente utilizada nos meios, nos instru-
mentos que ela prega de reinserção social, de recuperação do preso, de fortalecimento do sistema prisional, 
de fortalecimento do juiz da execução penal, isto é, do sistema como um todo, para que o Brasil possa se livrar 
desse círculo vicioso, cujas consequências, a violência que invadiu não apenas as capitais, o meio urbano, mas 
também o meio rural, os Estados estão sofrendo. 

Por isso, Sr. Presidente, nós vamos apresentar um requerimento com este objetivo: uma sessão temática 
para que, com a presença de especialistas, do próprio Ministro da Justiça aqui neste plenário, possamos avaliar 
o trabalho que está sendo feito nos Estados em favor de um sistema prisional mais perfeito, mais adequado e 
avaliar também os males que estão acontecendo para o enfraquecimento do sistema. 

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos Valadares, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Fernando Bezerra Coelho.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Tenho certeza, 
Senador Valadares, que, pela importância do tema, o requerimento deverá receber pleno apoio deste Plenário.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Oposição/PSDB – PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, Se-

nador Fernando Bezerra, eu gostaria que V. Exª nos dissesse se a Ordem do Dia foi encerrada, porque...
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Temos mais 

um item na Ordem do Dia.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Oposição/PSDB – PA) – ... nós estávamos discutindo uma PEC que trata da 

reforma política e tivemos agora o Senador Valadares colocando, propondo uma sessão temática, importante, 
que tem o apoio de todos nós. 

Mas vamos esgotar a Ordem do Dia para que possamos encerrá-la.
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O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – É o que fare-
mos agora a seguir.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Oposição/PSDB – PA) – Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Coloco em 

discussão o Item 4 da Ordem do Dia. 

Item 4:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 58, DE 2013

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 58, de 
2013, tendo como primeiro signatário o Senador Valdir Raupp, que acrescenta o § 5º ao artigo 17 da 
Constituição Federal para estabelecer critérios para criação de partidos políticos.

Parecer sob nº 623, de 2014, da Comissão de Constituição e Justiça, Relator: Senador Cidinho Santos, fa-
vorável, com a Emenda nº 1 da Comissão de Constituição e Justiça, que apresenta.

A matéria constará da Ordem do Dia durante cinco sessões deliberativas, em fase de discussão em pri-
meiro turno, quando poderão ser oferecidas emendas, assinadas por um terço, no mínimo, da composição do 
Senado, nos termos do disposto no art. 358, do Regimento Interno.

Coloco a matéria em discussão, em primeiro turno.
Não havendo, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, quem queira discutir a matéria, encerro a discussão.
A matéria constará da Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa para prosseguimento da discussão.
Está encerrada a Ordem do Dia. 

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 40, DE 2011 (REFORMA POLÍTICA)

Votação, em primeiro turno, tendo como primeiro signatário o Senador José Sarney, que altera o art. 
17 da Constituição Federal, para permitir coligações eleitorais apenas nas eleições majoritárias.
Pareceres da CCJ, Relator: Senador Valdir Raupp, sob nºs:
– 660, de 2011 – 1º Pronunciamento: (sobre a Proposta de Emenda a Constituição nº 40, de 2011) 
favorável, com votos vencidos dos Senadores José Pimentel, Antonio Carlos Valadares, Humberto 
Costa, Sérgio Petecão e da Senadora Marta Suplicy; e vencido, em separado, do Senador Inácio Ar-
ruda e outros; e
– 1.097, de 2011 – 2º Pronunciamento: (sobre as Propostas de Emenda à Constituição nºs 40, de 2011; 
e 29, de 2007, tramitando em conjunto, nos termos do Requerimento nº 919, de 2011), favorável 
à Proposta de Emenda a Constituição nº 40, de 2011, com votos vencidos dos Senadores Marcelo 
Crivella e Antonio Carlos Valadares, e vencido, em separado, do Senador Inácio Arruda; e pela pre-
judicialidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 29, de 2007, que tramitava em conjunto; e
– 721, de 2012 – 3º Pronunciamento: (sobre as Emendas nºs 1 a 4-Plen) contrário, com votos venci-
dos dos Senadores Inácio Arruda, Antonio Carlos Valadares e José Pimentel.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 2010, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da Constituição Federal, para 
explicitar o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele Tribunal e modi�car-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da CCJ, Relator: Senador Demóstenes Torres.

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 201, DE 2013 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 201, de 2013 – Complementar, do Senador 
Roberto Requião, que insere parágrafo no art. 19 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006 e altera redação do art. 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, para dar às micro 
e pequenas empresas, nos casos de aquisição de produtos sujeitos à substituição tributária, o direito de 
pagar ICMS pela alíquota máxima a elas aplicáveis, tendo como base de cálculo o valor real da operação.
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Parecer sob nº 923, de 2014, da CAE, Relatora: Senadora Gleisi Ho�mann, favorável, com as Emendas 
nºs 1 a 4-CAE, que apresenta.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra Coelho. Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – A primeira 
oradora que convoco à tribuna é a Senadora Ana Amélia. 

A SRª. ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Caro Presidente desta sessão Senador Fernando Bezerra, caras colegas Senadoras, colegas Senadores, 
nossos telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, hoje foram avanços signi�cativos especial-
mente em relação à agenda das matérias legislativas de interesse do empoderamento e de uma maior parti-
cipação das mulheres na atividade política brasileira. 

Isso se faz necessário não só pela celebração do mês de março, dia 8, Dia Internacional da Mulher, mas 
também pelo compromisso desta Casa com esta agenda de ampliar as condições favoráveis para uma amplia-
ção da presença feminina nos Parlamentos brasileiros, nas câmaras de vereadoras, nas assembleias legislativas, 
na Câmara Federal e no Senado Federal.

Hoje já podemos aqui nesta Casa, aqui no Senado Federal, ter um percentual bastante melhor do que 
tivemos no início da legislatura que começou em 2011, mas ainda assim queremos avançar mais, e a Câma-
ra ainda patina nos nem 10% da representação dos 513 Deputados Federais de representação de mulheres. 

Temos a convicção de que os passos ao longo do tempo vêm sendo dados e, por isso, vamos avançar 
cada dia mais. 

E, aí, vejo que duas mulheres estão ali: uma presidindo a sessão, Senadora Vanessa Grazziotin; ao lado 
da Senadora recém-eleita, Senadora Rose de Freitas, que foi a primeira mulher a ocupar a Vice-Presidência da 
Câmara dos Deputados.

Então, quero dizer que nós precisamos, Senadora Rose, Senadora Vanessa, que é a Procuradora da Mulher 
no Senado, criar cada vez mais espaços para essa representação, até porque nós estamos vivendo momentos de 
enorme tensão na economia e na política. E essa tensão e essa instabilidade são provocadas por um processo 
que eu diria que imobilizou o País, Senador Moka, por conta de uma investigação que está sendo comandada 
muito bem pelo Ministério Público, pela Polícia Federal, e o Poder Judiciário agora está sendo instado a entrar 
na famosa Operação Lava Jato. 

E estamos vivendo no Brasil essa instabilidade – eu diria – jurídica, em função de quem é, de quem está 
indiciado, de quem será indiciado, exatamente por conta da falta de uma divulgação segura e rápida de no-
mes envolvidos na chamada lista do caso Lava Jato ou do petrolão, que atinge diretamente a economia bra-
sileira, as nossas instituições políticas, mas, principalmente, a nossa crença e a credibilidade necessárias para 
a capacidade que teremos de solucionar, no curto prazo, este e vários outros problemas por cujos resultados 
a sociedade está clamando.

O que estamos vivendo não é apenas mais um caso de corrupção como os demais que já vimos na nos-
sa história recente. Esse escândalo está parando e paralisando a atividade econômica, está, de certa forma, 
obstruindo também a nossa atividade legislativa, e a sua maior consequência é que toda a classe política, na 
verdade, está sob suspeita, perdendo, de alguma forma, a legitimidade para defender causas, ideias e projetos.

A estabilidade jurídica precisa, Senadora Rose de Freitas, ser restabelecida imediatamente, com a celeri-
dade possível. Por que essa estabilidade jurídica? Porque ela também impacta na estabilidade econômica e na 
estabilidade política. Ela é a base de muitos dos outros desdobramentos e também a raiz de todas as demais 
estabilidades por que estamos clamando e exortando, que norteiam a segurança da nossa vida, a estabilidade 
moral, social, política e econômica.

Por isso, se nós quisermos melhorar a estabilidade em todos os setores – e começamos aqui, nesta Casa 
–, temos que começar por restabelecer a crença, a credibilidade e a estabilidade na ordem jurídica.

É lamentável, mas parece que nosso País perdeu o rumo. Por isso, eu entendo e penso que só – tenho 
compartilhado essa ideia com várias pessoas – o Judiciário poderá estabelecer novos rumos para esta Nação, 
apresentando os nomes de quem está envolvido nesse escândalo: o Lava Jato.

Que medidas sejam tomadas para que a Nação siga o seu caminho rumo ao crescimento econômico, 
rumo à estabilidade democrática e à consolidação dos nossos valores, longe da corrupção e restabelecendo 
os valores éticos e morais por que tanto clama a sociedade.

Valho-me de uma frase que é mais do que retórica. Eu a recebo como não apenas uma expressão de ver-
dade, mas, mais do que isso, um compromisso de um líder de uma instituição que nós aqui sempre defendemos, 

especialmente quando recusamos a PEC que cerceava o poder do Ministério Público: a famosa e fami-
gerada PEC nº 37. 
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Nós, portanto, temos con�ança, serenidade na segurança do trabalho que o Ministério Público vem fa-
zendo. E, por isso, a frase do Procurador-Geral da República, Rodrigo Janot, abre aspas: “Quem tiver que pagar 
vai pagar. Vamos apurar. É um processo longo, e nós vamos até o �nal dessa investigação.” – fecha aspas.

É nisso, Senador Regu�e, Senador Moka, que nós cremos. É nisso que nós cremos! E nós respeitamos a 
seriedade dessa instituição, Ministério Público, pelo equilíbrio, pela responsabilidade, exatamente por respeitar 
o estado de direito. 

Ontem, essa instabilidade chegou à economia de modo direto numa das áreas mais sensíveis: o dólar 
chegou a superar R$3; R$3,30; R$3,40; chegou a ser comercializado. E por que isso acontece? Porque essa área 
é muito sensível à especulação e à instabilidade política. 

Mesmo que uma autoridade possa ter dito – e eu já fui jornalista de economia por muito tempo, Sena-
dora Rose de Freitas, de um Estado exportador –que, para quem exporta, dólar alto representa mais reais no 
bolso do exportador, nós temos que ver que, como temos também uma economia globalizada – e hoje o Brasil 
importa tudo, um monte de bugigangas da China, a começar por aí; gastamos muito –, nosso desequilíbrio da 
balança comercial já está alarmando. 

A nossa exportação é relevante, porque ela também entra nas nossas reservas cambiais. É bom, portanto, 
ampliarmos nossa capacidade dessas reservas cambiais, só que nós também dependemos muito de importação. 

Nós estamos importando frutas, importando peixe de tudo que é lugar do mundo. E precisamos enten-
der que também muitos dos insumos, para agricultura, por exemplo, dependem de importação. Goiás, essa 
nova fronteira agrícola, Estado da Senadora Lúcia Vânia, vai importar fertilizantes, assim como o meu Estado, 
o Rio Grande do Sul, que já é tradicionalmente um celeiro agrícola, e tantos outros Estados: Paraná, Tocantins, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul. Rondônia é uma fronteira agropecuária.

É exatamente por isto que nós temos que ver o equilíbrio cambial: para evitar... É ótimo, mas, se nós 
dependemos da importação, tudo que nós importarmos também virá muito mais caro. Teremos que gastar 
muito mais reais para pagar essa importação, porque o dólar está valorizado em relação ao real. 

Aliás, a nossa moeda foi um das mais desvalorizadas em toda a região. É claro que outras moedas foram 
mais desvalorizadas – não estamos sozinhos nesse processo. Eu só quero chamar a atenção para o impacto que 
a instabilidade política provoca também na economia. Por isso nós precisamos de um norte, de uma segurança 
fundamental para saber: para que rumo vai o Brasil? Que tamanho terá o ajuste �scal que nós vamos votar aqui? 

O Presidente Renan Calheiros renovou hoje aqui, na sessão do Senado Federal que acabou há pouco, os 
motivos que o levaram a devolver uma medida provisória que tratava de matéria inconstitucional de questão 
tributária já examinada no ano passado. Não foi nenhum ato de afronta à Presidente da República. Foi sim-
plesmente o uso de uma prerrogativa do Presidente do Senado, até porque chegou a hora de dar um basta. 

É medida provisória todo dia. Nós estamos sufocados aqui na nossa atividade. Difícil! Nós temos que fazer.
A Presidente da Republica certamente sabe, como democrata que é, que esse é um ato legítimo e que 

isso não vai criar... Só que nós precisamos que rapidamente o Governo converta a medida provisória num pro-
jeto de lei, para que possamos aqui discutir amplamente e democraticamente, no período regimental, uma 
matéria que venha em caráter de urgência. Por que não? 

Tantas matérias que estavam engavetadas aqui, no Congresso, de uma hora para outra, como por mila-
gre, mesmo complexas, como aquela de que se falou agora, a PEC da Bengala, já foram aprovadas, e tantas ou-
tras, Senadora Lúcia Vânia. É exatamente isto: a chamada vontade política. Quando a sociedade percebe norte 
e segurança na tal vontade política, ela vai acreditar nesses valores, e essa estabilidade só se dará na hora em 
que o País souber para que rumo estamos indo.

Há notícia de que, domingo, a Presidente falará à Nação. Tomara que aproveite essa oportunidade para 
exatamente sinalizar para que lado nós estamos indo, ampliando os nossos horizontes nessa participação! On-
tem, uma avaliação foi feita aqui, numa aula de economia dada pelo Senador José Serra, assim como tantos 
Senadores que, todo dia, vêm aqui falar sobre isso.

Então, acreditamos, somos, eu, pelo menos, compartilho de uma atitude de responsabilidade, o que for 
importante para o País, votarei a favor, mesmo que tenha restrições a outras questões com que não concordo, 
mas isso é do regime democrático, é assim que temos que fazer. Por isso, faço questão de pedir à Presidente 
desta Casa a transcrição na íntegra do Editorial publicado hoje, pelo jornal Folha de S.Paulo, cujo título é “A lis-
ta de Janot”. E, aí, encerro o meu pronunciamento, porque ele está com um texto absolutamente equilibrado 
sobre esta matéria que pauta e, por outro lado, está criando esse grau de incerteza e instabilidade.

Em uma iniciativa cercada de muita expectativa, o procurador-geral da República, Rodrigo Janot, pediu 
ao Supremo Tribunal Federal (STF) a abertura de 28 inquéritos para investigar 54 nomes mencionados 
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no âmbito da Operação Lava Jato. Referem-se [diz o Editorial] a pessoas suspeitas de envolvimento no 
esquema de corrupção na Petrobras. 
[Continua o Editorial da Folha.] Nem por isso se desfez, ao menos não completamente, a ansiedade em 
torno da lista de Janot. É que ainda não se tornaram conhecidos todos os políticos afetados pela medida, 
o que deve ocorrer nos próximos dias. [Prossegue o Editorial.] Não se sabe ao certo, aliás, nem mesmo 
quantos desse grupo são congressistas e quantos não ocupam cargos públicos.
Além disso, [prossegue] a relação por ora traz apenas casos relacionados a autoridades que, por força da 
Constituição, precisam ser processadas no STF, [Supremo Tribunal Federal] como deputados e senadores. 
Eventuais investigações sobre governadores, por sua vez, requerem aval do Superior Tribunal de Justiça, 
mas Janot ainda não formalizou pedidos nessa corte.
[Prossegue o texto do Editorial.] Quando essas dúvidas iniciais estiveram resolvidas, restará por responder a 
uma questão muito mais relevante: entre todos os citados, quais serão considerados culpados pela Justiça?
A pergunta, basilar em qualquer ação penal, será esclarecida somente depois de percorrido um longo e 
necessário caminho.
Tudo o que o procurador-geral [prossegue o texto do editorial] por ora fez foi sugerir investigações apro-
fundadas acerca de determinadas pessoas. No STF, caberá ao ministro Teori Zavascki dizer se há indícios 
su�cientes para tanto. Após essa fase, Janot decidirá se apresenta denúncias que, uma vez aceitas pela 
Justiça, representarão a abertura de processos criminais. 
[Ainda prossegue o editorial da Folha de S.Paulo, de que já solicitei a transcrição na íntegra.] Investigados 
ou acusados, pouco importa, os citados na Lava Jato não poderão ser considerados culpados [Senador 
Valdir Raupp] antes que o Judiciário assim o decida. [E prossegue o editorial, com que compartilho inte-
gralmente.] Qualquer prejulgamento, além de violar os direitos ao contraditório e à ampla defesa, ape-
nas contribuiria para desmoralizar instituições que têm dado seguidos sinais de amadurecimento. [Isso 
é muito importante para o Estado de direito, Senador Valdir Raupp.] 
Marco na história do País, o julgamento do mensalão foi também laboratório para a nova fase que se 
inaugurava. Com a experiência dos últimos anos, a Procuradoria-Geral da República e o próprio STF 
aprenderam a evitar armadilhas que retardam o ritmo judicial.

Abro agora um parêntese para lembrar também de erros graves, como o daquele juiz que pegou os car-
ros do Sr. Eike Batista para usar, manchando o Judiciário. Por sorte já foi admoestado pelo Conselho da Justiça, 
mas esse caso é exemplar, para que isso não contamine. E é exatamente aí que está também a força dessa ar-
gumentação do editorial da Folha.

Para terminar, prossegue o editorial:

O Supremo, por exemplo, não analisará os casos no plenário da corte, mas em uma turma composta de 
cinco ministros; Rodrigo Janot, por seu turno, não reunirá todos os processos, mas os dividirá em inú-
meras peças. São iniciativas que, tudo leva a crer, contribuirão para dar à Justiça a agilidade que a so-
ciedade demanda.
[O último parágrafo, Senadora Rose de Freitas.] Da teoria à prática, entretanto, sempre há uma distância 
que precisa ser preenchida por ações concretas. A imagem do julgamento que mal começa será tanto 
melhor quanto mais rápidos e transparentes forem seus primeiros passos.

Esse editorial tem exatamente a relevância que o tema merece, a re�exão que nós todos fazemos sobre 
ele e pela precisão,...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – ... pelo equilíbrio e pela responsabilidade é que eu 
�z a leitura dele e também solicitei a transcrição nos Anais desta Casa.

Muito obrigada, Srª Presidente. 

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELA SRª SENADORA ANA AMÉLIA EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)
Matéria referida:
– “A lista de Janot”, Editorial, Folha de S.Paulo, de 5/3/2015.



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 169 



170 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015

Durante o discurso da Sra. Ana Amélia, o Sr. Fernando Bezerra Coelho deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pela Srª Vanessa Grazziotin.

Durante o discurso da Sra. Ana Amélia, a Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pela Srª Rose de Freitas.

A SRª PRESIDENTE (Rose de Freitas. Bloco Maioria/PMDB – ES) – Concedo a palavra à Líder Vanessa Gra-
zziotin, do PCdoB.

Comunico, também, a Senadora Ana Amélia que o pedido de transcrição do editorial da Folha de S.Paulo 
será atendido integralmente. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM. Como líder. Sem revisão 
da oradora.) – Muito obrigada, Senadora Rose de Freitas, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, companheiros e com-
panheiras.

Srª Senadora Rose de Freitas, antes de iniciar o meu pronunciamento, eu quero aqui fazer um registro 
em meu nome e no nome da Senadora Sandra Braga, que já ocupou a tribuna mais cedo, pela manhã. É um 
registro importante relativo à presença, neste plenário, dos Vereadores do Município de Parintins, lá no Estado 
do Amazonas. Parintins, a Ilha Tupinambarana, que o mundo inteiro conhece. Aliás, eles são muito, Senadora 
Rose, pávulos. 

Pávulo é uma expressão que se usa para falar sobre aquelas pessoas que são muito altruístas, orgulhosas, 
não diria metidas, mas muito seguras de si, porque Parintins tem, segundo eles, os parintinenses, a maior festa 
do mundo, que é a Festa dos Bois-Bumbás, o folclore, do Caprichoso e do Garantido – não é Senador Raupp? 
–, que, de fato, o mundo inteiro assiste. Aliás, o Carnaval do Rio de Janeiro passou por um processo revolucio-
nário, o Carnaval do Rio de Janeiro, a maior festa do Brasil, a partir do momento em que os artistas de Parintins, 
que eu acho que é a cidade que mais talento reúne, Senadora Ana Amélia, por metro quadrado, porque lá todo 
mundo é artista... Por isso que a gente diz que é um povo muito pávulo.

E aqui estão presentes conosco o Vereador Juliano Petro Velho, o Vereador Mateus Assayag, o Vereador 
Rai Cardoso e o Vereador Rildo Maia. Então, sejam todos bem-vindos aqui nesta visita ao Senado! Certamente 
estão em Brasília tratando dos problemas de Parintins – é muito bom tê-los aqui. 

Eu costumo dizer – e não só na época do festival folclórico, que acontece no último �nal de semana do 
mês de junho – sempre que Parintins é o nosso orgulho. Parintins é o orgulho não só do povo amazonense, 
mas do Brasil. E quem teve a oportunidade de conhecer a Festa dos Bois, em Parintins, sabe como aquilo é uma 
obra de arte, porque é a mistura do Brasil que foi construído a partir da miscigenação.

O que é o Boi-Bumbá? Porque, lá no Maranhão, nós temos o Bumba Meu Boi, e, em Parintins, nós temos 
o Boi-Bumbá. Pega a tradição do povo nordestino que foi para a Amazônia brasileira, pega a tradição dos po-
vos indígenas, lá não só da Ilha Tupinambarana, mas de toda a Região Amazônica do Brasil, num espetáculo 
que é uma verdadeira ópera – é uma ópera, uma ópera!

Eles fazem essa disputa entre Caprichoso e Garantido lá no bumbódromo, porque há sambódromo, e lá 
é bumbódromo. E o mais bonito é que a galera, as pessoas que vão assistir, elas participam, e conta pontos. Na 
escola de samba, só contam pontos os itens do boi; no bumbódromo e durante a festa de Parintins, contam 
pontos, além dos itens – porque são itens, é uma história que é contada –, contam pontos também a postura 
da galera, daqueles que estão nas arquibancadas, que têm uma participação direta.

A Srª Sandra Braga (Bloco Maioria/PMDB – AM) – Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – O Garantido é o verme-

lho, e o Caprichoso é o azul.
A Srª Sandra Braga (Bloco Maioria/PMDB – AM) – É o azul.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Nós temos o nosso boi, 

cada um, mas nós temos um que é o maior, que é o Caprichoso e o Garantido, que é a festa de Parintins.
Então sejam bem-vindos!
Senadora Sandra.
A Srª Sandra Braga (Bloco Maioria/PMDB – AM) – Apenas para reiterar suas belas palavras com relação 

à nossa querida Parintins, uma cidade muito importante para o nosso Estado, principalmente por essa ques-
tão cultural, e importante para o Brasil, porque é um espetáculo realmente que todos nós brasileiros �camos 
muito orgulhosos e pávulos com a beleza que é esse festival e o quanto isso representa para a nossa cultura 
brasileira. Quero dizer também que o festival é lindo, mas que o povo de Parintins também é muito importan-
te, porque não só é inteligente e pávulo, mas é um povo carinhoso, um povo receptivo, que recebe o Brasil 
inteiro naquela ilha e dá uma demonstração de comportamento de brasileiro que acolhe, como é o povo de 
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Parintins. Então parabéns aqui pela presença dos nossos Vereadores que estão aqui representando esse povo, 
representando toda essa alegria de Parintins. E estão aqui certamente visitando esta Casa, trazendo, nos brin-
dando com todo esse talento de Parintins, mas também porque estão aqui trabalhando pelo povo de Parintins. 
Então, parabéns e sejam muito bem-vindos. E parabéns, também, Senadora, pelas suas palavras referentes à 
nossa ilha Tupinambarana. Obrigada.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Senadora 
Sandra. Acolho o aparte de V. Exª. De fato, tudo isso que estamos falando de Parintins acho que ainda é muito 
pouco diante do que é Parintins.

Só quem conhece a Região Amazônica sabe como é difícil a vida. E o Município de Parintins tem algo as-
sim... Não é um Município que tenha grandes produções; lá há uma produção de gado grande, importante, mas 
a grande produção de Parintins é o talento da sua gente e a exportação de tecnologia nessa área de cultura.

No Carnaval do Rio de Janeiro, Senadora Lúcia Vânia, as alegorias eram todas paradas. Hoje, não; são 
alegorias vivas, que interagem com a população. E quem ensinou isso aos artistas cariocas, da Cidade Mara-
vilhosa do Brasil, foram os artistas parintinenses, que são verdadeiros pro�ssionais do mundo. Eles �cam, por 
um período, preparando a festa de Parintins e, fora daquele período, vão para o Rio de Janeiro, para São Paulo, 
para o mundo inteiro, para preparar outras festas.

Então, Vereadores Petro, Mateus, Rai e Rildo, recebam e transmitam a toda aquela gente querida os nos-
sos cumprimentos e, mais do que isso, os nossos reconhecimentos.

Aqui estamos eu e Sandra Braga, as duas Senadoras, mas tenho certeza de que são as palavras também 
de Omar Aziz, nosso outro Senador, e de Eduardo Braga, que é Senador e hoje está lá no Ministério.

Aliás, Senadora Sandra, o Senador Eduardo está preparando um encontro com a Bancada da Região Norte, 
Senador Valdir Raupp, e em breve teremos notícias muito boas. Parintins também se prepare, porque notícias 
muito boas virão. Mas isso é por conta do projeto que o Ministro está desenvolvendo, e em breve – creio que 
no início de abril – teremos esse encontro com a Bancada como um todo.

Eu quero, feito esse registro, Presidente, levantar outro assunto que diz respeito também ao Estado do 
Amazonas.

Mas quero chamar a atenção dos senhores, Vereadores de Parintins, porque há outro problema seme-
lhante com o Município de Parintins. E nós já estamos procurando nos antecipar para que o povo de Parintins 
não viva a apreensão que pessoas estão vivendo lá em Barcelos.

Eu me re�ro ao fato – tratei, antes de ontem, desse assunto aqui na tribuna – de que há uma ordem judi-
cial, recentemente assinada, dando um prazo de 30 dias para que aproximadamente 700 famílias – em torno 
de 639 famílias – residentes no Município de Barcelos...

O Município de Barcelos, para quem não sabe, é um Município localizado na região do Alto Rio Negro. 
É o maior Município, em extensão territorial, do Amazonas. Creio – não sei se peco, se erro, se falho, mas creio 
que não – que é o maior Município do Brasil. A sua extensão territorial é maior do que muitos países da Euro-
pa, maior do que a França.

Lá, a Aeronáutica, já há algum tempo, entrou com uma ação de reintegração de posse de uma área muito 
próxima ao centro da cidade, ao centro de Barcelos, uma área urbana. Eu já tinha conhecimento do problema. 
Ainda quando o Ministro da Defesa era o Ministro Jobim, estivemos no Ministério da Defesa, no Comando da 
Aeronáutica, tratando do assunto, no sentido de construir uma solução negociada para que essas 700 famílias 
que vivem em Barcelos não percam as suas casas.

Ontem, nos reunimos com um representante da Força Aérea, e ele nos relatou, nos con�rmou a intenção 
da Aeronáutica de negociar, de buscar uma saída negociada. Ou seja, tratamos desse assunto em uma reunião 
no dia de ontem, e foi com muita satisfação que eu obtive essa con�rmação de que não há interesse da Força 
Aérea Brasileira, ou seja, da Aeronáutica, por essa área em questão, apesar de existir a ação judicial. O que eles 
querem é tão somente preservar a área no entorno das torres de comunicação do aeródromo, do aeroporto, 
que estão instaladas no local. Ou seja, a região onde vivem as famílias – repito, em torno de 700 famílias – não 
é mais de interesse da Aeronáutica. Portanto, nós acreditamos que, com essa decisão da Aeronáutica, podemos 
chegar a um acordo, e esse acordo terá de ser feito no âmbito da Justiça.

O impasse jurídico, Sra Presidente, foi criado porque a Aeronáutica, como responsável por assegurar a 
área, foi obrigada, à época, a comunicar à Advocacia-Geral da União a existência de famílias no terreno. O ter-
reno é da União. Caso não �zesse isso, o próprio Comando da Aeronáutica poderia responder por crime de 
responsabilidade, porque, uma vez que um agente público toma conhecimento de determinado fato, é obri-
gação desse agente público agir contra esse fato.
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Entretanto, foi-me explicado ontem que, desde 2003, entrou em vigência a Lei nº 10.683 e que, por força 
do art. 24-D dessa lei, a competência em relação aos aeródromos do Brasil passou da Aeronáutica para a SAC, 
ou seja, para a Secretaria da Aviação Civil da Presidência da República.

Portanto, com essa troca de responsabilidades, diante dessa nova realidade, acredito que seja plenamente 
possível chegarmos a um entendimento diante da decisão do Juiz Federal Ricardo de Sales, em relação a quem 
quero fazer um registro, da sua justeza, da sua dedicação e da sua responsabilidade. Mas vamos solicitar a ele 
– a peça já está sendo elaborada, e a Prefeitura de Barcelos já está ajudando nesse processo – no sentido de 
adiar essa solicitação, o despacho da desocupação, visto que não é mais a Aeronáutica que deve responder, e 
sim a SAC (Secretaria de Aviação Civil), a quem pertence a área.

Essas famílias, Srª Presidente, a que me referi estão localizadas nos bairros de Aparecida, Nazaré, São 
Francisco e Bairro da Paz. Quero dizer a essas pessoas que elas podem dormir com um pouco mais de tranqui-
lidade, porque estamos trabalhando no problema e, certamente, chegaremos a um bom termo.

Imagine, Senador Raupp, o que signi�ca ter uma casa para morar, um lugar onde se alojar com a família, 
e receber uma carta pedindo para desocupar aquela propriedade em 30 dias. Isso não é não fácil; é difícil. Mas 
quero tranquilizar a população daquele Município porque, de fato, estamos buscando uma saída, e ela será 
negociada. Eu irei ao Estado do Amazonas nesse �m de semana e procurarei o Juiz que proferiu o despacho, o 
Dr. Ricardo de Sales, pedindo para antecipar, porque, se os dois lados têm interesse em resolver, não querem 
mais o con�ito, tenho certeza absoluta de que o Juiz agirá da mesma forma.

Eu me referi a Parintins porque esse Município poderá, Vereador Petro, viver esse problema, que se re-
fere também a uma decisão judicial de liberação e reintegração de posse, por parte da União, de uma área de 
mais de dois milhões de metros quadrados nos arredores da cidade, uma área que também foi ocupada pela 
população.

Então, a Procuradoria da União no Amazonas, que é a unidade da AGU, atuou no caso, comprovou que 
o terreno foi doado pela prefeitura local para a Aeronáutica em 1982, que há a presença de ocupantes na área, 
que estão morando ou explorando comercialmente o terreno, e que isso representaria riscos para as opera-
ções aéreas do aeroporto de Parintins – que também é a mesma situação de Barcelos. Portanto, a Procuradoria 
apresentou uma documentação provando que o terreno era da União e que estava ocupado por populares.

É uma ação que está na Justiça, acho que da mesma forma como acontece em Barcelos. Não é um 
problema de má-fé, mas apenas uma necessidade da população. E, acompanhando o caso de Barcelos, nós já 
acompanharemos o caso de Parintins, para evitar que também naquele Município moradores sejam despejados 
de suas casas. São pessoas humildes, pessoas simples, que não usam o terreno ou a área para qualquer tipo de 
especulação, mas tão somente para ter o seu abrigo, para ter a sua moradia.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente.
Cumprimento, mais uma vez, a Casa e agradeço, mais uma vez, às Senadoras e aos Senadores, aos Líde-

res partidários, ao Presidente Renan, pela importante sessão que tivemos hoje pela manhã, sessão em que nós 
votamos três projetos que falam diretamente às necessidades e às reivindicações das mulheres.

Então, é importante saber que no domingo, agora, comemoraremos mais um Dia Internacional da Mu-
lher, dia 08, e que, desde o início do mês, nós estamos realizando muitas atividades.

A Senadora Rose de Freitas, que preside esta sessão, na semana que vem deverá tomar posse, porque 
assim está indicada para a Presidência da Comissão Mista de Orçamento.

E para nós, Senadora Rose de Freitas, V. Exª não tem ideia... Aliás, em ideia, sim, do que representa – V. 
Exª já foi Vice-Presidente da Câmara dos Deputados –, do que signi�ca ter, pela primeira vez, uma mulher à 
frente da Comissão de Orçamento.

Dizem que mulher é muito competente para dirigir Comissão de Direitos Humanos, Comissão de Edu-
cação, mas que Comissão de Orçamento é uma comissão para homens. Não; é uma comissão para mulheres 
também. E a Senadora Rose de Freitas é, talvez, a maior militante da Comissão de Orçamento.

Eu me recordo muito que, quando era Deputada Federal, ela, ao lado da ex-Deputada Laura Carneiro, 
eram as duas mais ardorosas debatedoras partícipes daquela Comissão, batalhadoras. Muitas vezes, em proble-
mas de emendas, não só individuais, mas emendas coletivas, de Bancadas, que tocavam diretamente à questão 
das mulheres, era a elas que nós recorríamos, e, sempre com muita e�ciência, elas aprovavam.

En�m, pela importância, Senadora, desse fato – de V. Exª ter sido indicada pelo PMDB para a Presidência 
da Comissão –, nós estamos incluindo isso na agenda do mês de março, das mulheres, como um fato muito 
importante, porque estaremos todas lá. Mesmo aquelas que não participam da Comissão, estaremos lá para 
prestigiá-la e para dizer: é uma mulher, portanto, tem que valorizar muito as ações e os projetos da mulher 
dentro do Orçamento Geral da União.

Muito obrigada, Srª Presidente.
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A SRª PRESIDENTE (Rose de Freitas. Bloco Maioria/PMDB – ES) – Eu quero, antes de mais nada, agradecer 
a V. Exª as palavras. V. Exª orgulha o seu Estado e a todas nós mulheres: faz a vanguarda da política nesta Casa, e 
não há um só momento – não só como nossa Procuradora, mas como companheira de Parlamento – em que nós 
não tenhamos em V. Exª as atitudes mais �rmes, mais coerentes e mais pioneiras com relação à luta da mulher.

Hoje, eu registro que aquilo que aprovamos, nesta Casa, hoje, tem a marca registrada da sua luta, que 
acompanhamos. Somos seguidoras da sua luta. Acho que nós somos poucas – dizem –, mas a Senadora Va-
nessa Grazziotin é emblemática na luta das mulheres. Eu quero agradecer, inclusive, o convívio, a parceria, o 
aprendizado e dizer que V. Exª é orgulho desta Nação. Podemos ser poucas, mas o exército que V. Exª representa 
nos faz mais fortes e mais unidas. 

Parabéns pelo discurso! Estaremos juntas, comemorando as conquistas das mulheres e lutando para que 
outras venham para esse caminho árduo da luta pelos direitos, pela igualdade e pela legislação mais justa no 
caminho das mulheres.

Registro que V. Exª contou com a presença dos Vereadores de Parintins: Mateus Assayag, Juliano Petro 
Velho, Rildo Maia e Rai Cardoso. Nós temos muito prazer em registrar a presença de todos vocês e a festa linda, 
sempre divulgada em prosa e verso, de que o Brasil se orgulha tanto e que, agora, é mundial.

(Manifestação da galeria.)

A SRª PRESIDENTE (Rose de Freitas. Bloco Maioria/PMDB – ES) – Eles fazem o convite, extensivo a todos 
os Parlamentares desta Casa, para que compareçam para prestigiar esse evento internacional.

Concedo a palavra, com muito prazer, ao nosso Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Srª Presidente, Senadora Rose de Freitas, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores ouvintes da Rádio 
Senado, telespectadores da TV Senado, minhas senhoras e meus senhores.

Queria dizer já, de imediato, Srª Presidente, aproveitando aqui a estada da Senadora Vanessa Grazziotin, 
que homenageou aqui Parintins. Eu, quando era governador do meu Estado, fui à festa do Parintins. Como eu 
sou colorado, torço pelo Internacional do Rio Grande do Sul, que tem uniforme vermelho, eu não tive dúvida, 
chegando a Parintins já comecei a torcer pelo Garantido.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM. Fora do microfone.) – Ai, ai, ai...
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Falava à Vanessa que eu torço pelo Internacional do 

Rio Grande do Sul, que veste vermelho. Quando eu cheguei que vi o azul e o vermelho, com todo respeito ao 
Caprichoso, que também é um boi espetacular, mas eu acabei torcendo pelo Garantido, pelas cores que estava 
usando no momento e que foi uma belíssima – nem lembro se foi o Caprichoso, se foi o Garantido que venceu...

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM. Fora do microfone.) – Deve ter 
sido o Caprichoso.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – ... mas o importante foi o espetáculo, que realmente 
é uma coisa extraordinária.

Mas, antes de começar a minha fala, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sobre a reforma política, eu que-
ro homenagear as mulheres. Eu não sei se eu vou ter a oportunidade de ocupar esta tribuna até o dia oito, até 
domingo. Em nome da nossa Presidente – que já foi Vice-Presidente da Câmara dos Deputados e, na época, se 
comentava muito que pela primeira vez uma mulher tinha assumido a Vice-Presidência da Câmara dos Deputa-
dos e presidido, por inúmeras sessões, naqueles dois anos, a Câmara dos Deputados. E, agora, neste momento, 
preside a sessão do Senado Federal. Então, realmente, as mulheres têm galgado posições nos últimos tempos.

Acho que depois que a Margaret Thatcher, a dama de ferro, que ocupou como Primeira-Ministra da In-
glaterra, ela conseguiu despertar nas mulheres do mundo inteiro que elas podiam avançar muito mais. Ela que 
fez uma gestão brilhante como Primeira-Ministra britânica. Depois também com Angela Merkel na Presidência 
da Alemanha, uma excelente gestão, dando um exemplo ao mundo de como dialogar, de como conversar, de 
como dirigir uma das primeiras economias do mundo, como a Alemanha.

Então, em nome dessas mulheres, da minha mãe que vai completar 95 anos no dia 12 de setembro pró-
ximo. Em nome da minha esposa, Deputada Marinha Raupp, que está no sexto mandato consecutivo como 
Deputada Federal, também uma brilhante Parlamentar, psicóloga, professora, educadora e, agora, há mais de 
20 anos, trabalhando na Câmara dos Deputados. Então, em nome dessas mulheres, das mulheres rondonien-
ses, das mulheres brasileiras, gostaria de homenagear todas as mulheres do nosso País pela luta, pela bravura, 
pela determinação. E tenho certeza de que vão continuar avançando cada vez mais.

Eu presidi, Senador Paim, a reunião de uma comissão aqui no Senado, em que estavam presentes senado-
res e senadoras da Suécia. Vi muitas mulheres naquele plenário, e perguntei qual era o percentual de mulheres 
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no Parlamento sueco e elas responderam que eram 48%. Quarenta e oito por cento do Parlamento sueco, da 
Suécia, são mulheres. Vejam como avançaram e outros países que estão avançando também.

Não tenho nenhuma dúvida de que assim como nas empresas, no comércio, na indústria e em todas as 
áreas, na política também, as mulheres vão continuar avançando e terão, graças a Deus, a compreensão e o 
apoio de todos nós, homens, que entendemos que as mulheres devam continuar avançando pela competên-
cia e capacidade. Parabéns às mulheres brasileiras, às mulheres do meu Estado, Rondônia.

Srª Presidente, volta e meia, a reforma política é tema que se faz presente na agenda do Congresso Nacio-
nal. Mais precisamente, há 18 anos o Congresso Nacional discute reforma política sem termos avançado muito. 
O meu sentimento é de que a hora atual se mostra favorável a processos signi�cativos nessa área. 

A despeito das diversas alterações que têm sido levadas a cabo ao longo das últimas décadas, remodelar 
o nosso sistema eleitoral partidário continua a ser demanda urgente da sociedade brasileira. Tenho insistido 
nisso e acredito que nós, Congresso Nacional, temos a oportunidade neste momento de dar vários passos em 
direção a um sistema político mais condizente com as necessidades do País.

Esta é a hora de aproveitarmos o entusiasmo de uma nova legislatura para que possamos, en�m, con-
cretizar uma reforma política de caráter global. Uma reforma ampla, uma reforma profunda, uma reforma que 
a sociedade brasileira está a esperar. 

Há tempos venho insistindo em alguns pontos que me parecem críticos, pontos que, na minha opinião, 
necessitam mais urgentemente de modernização. 

Em primeiro lugar, defendo o �m da reeleição, com a consequente adoção de mandato único de cinco 
anos para todos os cargos no Executivo. São muitos os benefícios dessa medida, a começar pela economia em 
termos de gastos com a organização de eleições. Ao invés de uma eleição a cada dois anos, teríamos apenas 
uma a cada 5 anos. 

Ano sim, ano não, nós temos uma eleição. Eleições caras, eleições difíceis. Para os partidos, os custos 
também seriam menores, e haveria mais estabilidade política porque a distribuição partidária no Legislativo 
�caria estável por prazo bastante longo.

Em segundo lugar, defendo alterações no �nanciamento de campanhas eleitorais. Sou favorável ao �m 
do �nanciamento por parte de pessoas jurídicas. Hoje, Sr. Presidente, da forma como as coisas são feitas, aca-
ba-se por reproduzir nas campanhas eleitorais as desigualdades existentes na sociedade, isto é, grandes em-
presas tornam-se naturalmente os grandes doadores de candidatos a cargos eletivos. A grande prejudicada, 
é claro, é a democracia.

Em lugar do sistema atualmente existente, advogo a adoção de um que contemple a combinação de �-
nanciamento público com o proveniente de pessoas físicas, o �nanciamento privado, sendo que, nesse último 
caso, faríamos como nos países desenvolvidos, em que se limitam as doações a valores absolutos. Além disso, 
doações seriam para os partidos políticos e não para os candidatos, o que fortaleceria as agremiações partidárias.

Em terceiro lugar, defendo a proibição das coligações partidárias nas eleições proporcionais. Fui relator, 
na Comissão de Constituição e Justiça, da PEC n° 40, de 2011, que trata do tema e já está em sessões de dis-
cussão, aqui no Senado, para ser votada em breve, esta PEC. No parecer, a�rmei que a medida permitirá que 
o eleitor identi�que o ideário político de cada candidato e que sejam eleitos representantes comprometidos 
com os programas dos respectivos partidos. Adicionalmente, haverá o reforço dos partidos políticos, haja vista 
que, a partir da adoção da PEC, um voto para determinado partido não contribuirá para a eleição de candidato 
de outra agremiação.

Em quarto lugar, defendo mudança nas regras de criação de partidos políticos. Apresentei a PEC n° 58, 
de 2013, que acrescenta o parágrafo 5º ao art. 17 da Constituição Federal, de modo que a criação de partidos 
políticos dependeria do apoiamento de 1% do eleitorado nacional, distribuído por 18 Estados, sendo ao me-
nos um em cada região do País, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. No 
âmbito da CCJ, foi aprovada emenda modi�cativa que aumentou o apoiamento de 1% para 3,5%. Em suma, 
os limites para a criação de partidos políticos devem ser mais rígidos, a �m de evitar as legendas de ocasião, 
descompromissadas de qualquer ideário.

É partido demais, Sr. Presidente. Não há hoje, no País, começando do Supremo Tribunal Federal, que 
esteve aqui recentemente – que é membro também do TSE, do Tribunal Superior Eleitoral –, Ministro Gilmar 
Mendes, que disse, naquele momento, que, na proporção em que se estão criando partidos, o País não vai 
aguentar, nossa democracia não vai aguentar. Venho falando isso há muito tempo aqui na tribuna do Senado 
Federal. Hoje temos 34 partidos, há mais 27 ou 30 na �la, daqui a pouco serão 60 partidos; quer dizer, o nosso 
Congresso vai virar uma torre de babel. 

Na Câmara dos Deputados, já quase não se entendem mais, são 28 Bancadas, são 28 Líderes, são 28 par-
tidos já representados; aqui, são 14 ou 15 já. Quando tiver 50, como é que vai �car? Como vai se discutir em 
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50 partidos, 60 partidos dentro da Câmara dos Deputados ou numa câmara de vereadores? Já há câmara de 
vereadores no Brasil em que cada partido tem um vereador. Cada partido tem um vereador, quer dizer, não 
existe um partido com dois vereadores, como é que o prefeito vai trabalhar? Já houve coligações no País de 
22 partidos. Como é que um prefeito vai governar o seu Município fazendo acordo com 21 partidos? É despro-
porcional a escalada de criação de partidos políticos.

Esses, Srªs e Srs. Senadores, são os quatro pontos que me parecem necessários para que produzamos 
uma mudança qualitativa na política brasileira, de modo que o eleitor possa, efetivamente, se sentir mais bem 
representado nos quadros do Estado.

Antes de encerrar, Sr. Presidente, queria sair um pouco desse tema da reforma política e falar sobre os 
ajustes da economia. É muito importante; nós do nosso Partido, PMDB, entendemos que ajustes têm que ser 
feitos em qualquer país do mundo. Todos os países avançados do mundo tiveram ajustes. Tiveram ajustes na 
previdência, tiveram ajustes na economia, tiveram ajustes em todas as áreas. E, neste momento, o Brasil atra-
vessa um momento difícil em que precisa fazer ajustes.

Nós concordamos que os ajustes sejam feitos, mas, ao mesmo tempo, queremos uma agenda posi-
tiva. Paralelamente aos ajustes, às reformas econômicas do nosso País, precisamos que o Governo Federal, 
através da Presidente da República, através dos seus ministérios, lance também agendas positivas: agenda 
positiva na área da educação; agenda positiva na área da saúde; agenda positiva na área da infraestrutura; 
agenda positiva na área de geração de emprego; na área de formação pro�ssional. En�m, precisamos de 
agendas positivas para dar ânimo à população. A população brasileira precisa de uma direção, precisa de um 
rumo, precisa de um norte para que ela possa erguer a cabeça e continuar trabalhando. É disso que nós pre-
cisamos neste momento. Não estamos negando aprovar aqui no Congresso Nacional os ajustes necessários 
para que o Brasil não perca o grau de investimento, para que o Brasil continue sendo uma grande economia 
– que é –, para que o Brasil continue avançando, mas precisamos imediatamente também de uma agenda 
positiva para que a gente possa defender com mais ênfase e com mais força o nosso Governo, o Governo 
de que nós fazemos parte.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, a Srª Rose de Freitas deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Valdir Raupp, se 
me permitir, com essa agenda positiva, concordo plenamente. Ainda hoje me perguntaram, numa emissora: 
“Qual é a agenda positiva?” E como é que �quei? Sem responder! V. Exª tem toda a razão. Nós temos de entrar 
numa agenda positiva, e o Executivo tem de nos apresentar essa agenda positiva. É fundamental. E eu lhe digo, 
Senador, com toda a tranquilidade, porque sou muito transparente e sei que V. Exª também o é. Aquilo que 
falo em reunião fechada falo também em reunião aberta, a minha opinião, aquilo que eu falei. E, nessa agenda 
positiva, estou propondo – e provamos por a mais b que é possível – que entre o debate do fator previdenci-
ário. Nós provamos, e os ministros concordaram – pelo menos os com quem falei – que o fator previdenciário 
já cumpriu todo o seu papel, digamos, de perversidade. Não há mais motivo de existir. As pessoas estão se 
aposentando e continuam trabalhando. Com o fator perdem 50, e tudo bem; ganham 50 e continuam traba-
lhando. E está aumentando o número de pessoas que está fazendo isso. Ali na frente, entra com o instituto da 
desaposentadoria e vão ganhar integral ainda. Então, resolve logo a questão do fator. O momento é este. Estou 
dando um exemplo só daquilo que nós podemos transformar numa agenda positiva, mas percebo que V. Exª 
quer concluir o seu pronunciamento ainda.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – É apenas um pedido a V. Exª, Sr. Presidente. Queria 
solicitar a inclusão, na próxima sessão, do Requerimento nº 95, de 2015, que dispõe sobre a sessão especial da 
Ordem DeMolay.

Então, Gostaria de fazer esse pedido a V. Exª. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Já peço à Secretaria da Mesa que pro-

videncie o pedido do Senador Valdir Raupp, como também tomo a liberdade para que inclua também outro 
pedido, de minha autoria, de uma sessão de homenagem ao Senai, do Sistema S, tão importante para todos 
nós. Não é um tema polêmico. Eu tenho certeza de que a maioria concorda.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Eu me incorporo ao pedido de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Isso. Homenageamos o Senac aqui e 

foi uma bela agenda – V. Exª passou aqui, inclusive –, e faríamos uma para o Senai no mês de abril.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência, nos termos da Resolução 
n° 1, de 2014-CN, e do art. 10-A, do Regimento Comum, e de acordo com as indicações recebidas da Câmara 
dos Deputados e dos Senhores Líderes do Senado Federal, designa os seguintes integrantes da Comissão Per-
manente Mista de Combate à Violência contra a Mulher – CMCVM, para o biênio de 2015/2016.

É a seguinte a composição da Comissão Mista:

SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco da Maioria (PMDB/PSD)

Simone Tebet (PMDB/MS) 1. 
Rose de Freitas (PMDB/ES) 2. 
Sandra Braga (PMDB/AM) 3. 

Bloco de Apoio ao Governo (PT/PDT)

Angela Portela (PT/RR) 1. Fátima Bezerra (PT/RN)
Marta Suplicy (PT/SP) 2. Regina Sousa (PT/PI)

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB/DEM)

Lúcia Vânia (PSDB/GO) 1. 

2. 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB/PPS/PSOL/PCdoB)

Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM) 1. Lídice da Mata (PSB/BA)

Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC/PRB)

Magno Malta (PR/ES) 1. 

PP

Ana Amélia (PP/RS) 1. 

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco PMDB/PP/PTB/DEM/PRB/SD/PSC/PHS/PTN/PMN/PRP/PSDC/PEN/PRTB

Conceição Sampaio (PP/AM) 1. Cristiane Brasil (PTB/RJ)
Dulce Miranda (PMDB/TO) 2. Josi Nunes (PMDB/TO)
Elcione Barbalho (PMDB/PA) 3. Raquel Muniz (PSC/MG)
Jéssica Sales (PMDB/AC) 4. Rosangela Gomes (PRB/RJ)
Jozi Rocha (PTB/AP) 5. Simone Morgado (PMDB/PA)
Júlia Marinho (PSC/PA) 6. Soraya Santos (PMDB/RJ)
Marinha Raupp (PMDB/RO) 7.
Tia Eron (PRB/BA) 8.

9.
10.
11.
12.
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Bloco PT/PSD/PR/PROS/PCdoB

Clarissa Garotinho (PR/RJ) 1. José Rocha (PR/BA)
Dr. Jorge Silva (PROS/ES) 2. Ronaldo Fonseca (PROS/DF)

3.
4.
5.
6.
7.
8.

Bloco PSDB, PSB, PPS, PV

Bruna Furlan (PSDB/SP) 1. Arnaldo Jordy (PPS/PA)
Carmen Zanotto (PPS/SC) 2. 
Janete Capiberibe (PSB/AP) 3.
Keiko Ota (PSB/SP) 4.
Shéridan (PSDB/RR) 5.

6.

PDT

1. 

PSOL*

Jean Wyllys (PSOL/RJ) 1. 

 

* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

São os seguintes os ofícios de indicação:

 
OF. GLPMDB nº 26/2015

Brasília, 25 de fevereiro de 2015

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, comunico nos termos regimentais e, em atenção ao 

ofício OF. Nº 65/2015-CN, a indicação dos membros do Bloco da Maioria (PMDB/PSD), que integrarão, como 
TITULAR, a Comissão Permanente e Mista de Combate à Violência contra a Mulher – CMCVM.

Titulares

1. Senadora Simone Tebet
2. Senadora Rose de Freitas
3. Senadora Sandra Braga

Na oportunidade, renovo votos de estimas e considerações. – Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB 
e do Bloco da Maioria.
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OF. Nº 7/2015-BLUFOR

Brasília, 26 de fevereiro de 2015

Senhor Presidente, Renan Calheiros,
Em atenção ao OF. Nº 063/2015-CN, indico a Vossa Excelência o Senador Magno Malta (PR/ES) para 

integrar a Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher, na condição de mem-
bro Titular. 

Atenciosamente, – Senador Fernando Collor, Líder do Bloco Parlamentar União e Força PTB 0 PR – PSC – PRB.

OF. Nº 41/2015-GLPSDB

Brasília,  de março de 2015

Senhor Presidente, 
Em resposta ao ofício nº 61/15-CN, indico a Senadora LÚCIA VÂNIA para integrar, como titular, a Comis-

são Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher.
Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima, Líder do PSDB.

GLBSD-OF. nº 19/2015

Brasília (DF), 2 de março de 2015

Assunto: Indicação de Titulares e Suplentes das Comissões

Senhor Presidente, 
Cumprimentando-o cordialmente, comunico a Vossa Excelência que esta Liderança indica para compor 

a Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher, a Senadora Vanessa Grazziotin, como 
titular, e a Senadora Lídice da Mata, como suplente.

Respeitosamente, – Lídice da Mata, Líder do Bloco Socialismo e Democracia.

 
Ofício nº 1/2015 - GLDPP

Brasília, 3 de março de 2015

Assunto: Indicação de Membro de Comissão

Senhor Presidente, 
Em resposta ao Of. 59/2015-CN, de 25 de fevereiro do corrente, indico a Senadora ANA AMÉLIA para a 

vaga de titular da Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher, conforme designação 
proporcional reservada ao Partido Progressista – PP.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Respeitosamente, – Senador Benedito de Lira, Líder do Partido Progressista.

Ofício nº 18/2015 – GLDBAG

Brasília, 3 de março de 2015

Senhor Presidente,
Em atendimento ao Of. nº 64/2015-CN e nos termos regimentais, indico as Senadoras Angela Portela, 

Marta Suplicy como titulares e as Senadoras Fátima Bezerra, Regina Sousa como suplentes, na Comissão Per-
manente Mista de Combate à Violência contra a Mulher, em vagas destinadas ao Bloco de Apoio ao Governo. 
– Senador Humberto Costa, Líder do Bloco de Apoio ao Governo.

Of. nº 463/2015/SGM/P

Brasília, de março de 2015

Assunto: Composição da Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher

Senhor Presidente,
Em atenção ao ofício nº 66/2015-CN, recebido em 25 de fevereiro de 2015, tenho a honra de encaminhar 

a Vossa Excelência a relação dos Deputados, indicados pelas Lideranças, para o preenchimento das vagas des-
tinadas às suas bancadas na Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher.

Atenciosamente, – Eduardo Cunha, Presidente da Câmara dos Deputados.
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Of. nº 477/2015/SGM/P

Brasília, 4 de março de 2015

Assunto: Composição da Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher

Senhor Presidente,
Em atenção ao ofício nº 66/2015-CN, recebido em 25-3-15, e em complementação do nosso Of. nº 

477/2015/SGM/P nº 463, enviado em 3-3-15, tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a relação atuali-
zada dos Deputados indicados pelas Lideranças, para o preenchimento das vagas destinadas às suas bancadas 
na Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher.

Atenciosamente, – Eduardo Cunha, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência comunica ao Plenário 
que, durante o prazo único previsto no art. 122, II, “b”, e art. 375, I do Regimento Interno, foram apresentadas 
116 emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2015, que tramita em regime de urgência constitucional. 

A matéria volta à CCJ, CCT, CRA, CAE e CMA para exame dos projetos e das emendas.

São as seguintes as emendas apresentadas:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Comunico à Casa que o próximo orador 
é o Senador Jorge Viana, mas aproveito para fazer alguns informes. 

Tivemos, hoje pela manhã, na Comissão de Direitos Humanos, uma excelente audiência pública, com a 
participação de diversas entidades, como Dieese, Diap, Confederação dos Pro�ssionais Liberais, Ministério Pú-
blico do Trabalho, Instituto Nacional de Previdência, advogados, líderes e entidades em nível nacional, que, por 
unanimidade, solicitaram que tanto a MP nº 664, como a MP nº 665, de preferência, fossem rejeitadas. Essa foi 
a decisão �nal de todos os painelistas daquele evento. Uma sessão muito disputada. Estavam lá mais de uma 
centena de líderes e todos, por unanimidade, expressaram o seu ponto de vista.

Relatei a eles, como Presidente daquela Comissão, que terei mais uma audiência pública, na próxima 
quinta-feira, com as centrais sindicais, confederações e entidades de caráter nacional, para discutir as mesmas 
MPs, com o objetivo de, na outra quinta-feira, ouvindo os ministros das áreas correspondentes – Previdência, 
Trabalho, Secretaria-Geral da Presidência da República e, também, Ministério do Planejamento –, aprofundar 
o debate sobre o tema. Já sabemos que a posição das centrais – lá anunciada e vai ser con�rmada na quinta-
-feira – também é pela rejeição das duas MPs.

Mas, nada melhor do que um bom debate, um bom diálogo, para chegarmos ao caminho de um acordo, 
seja de procedimento, seja até mesmo de rejeição absoluta das duas MPs. En�m, os Senadores e Senadoras é 
que vão decidir. 

Quero também registrar que na próxima segunda-feira às 9 horas da manhã teremos, na Comissão de 
Direitos Humanos – em requerimento por mim aprovado –, uma audiência pública para debater, discutir a si-
tuação dos motoristas de caminhão, principalmente a situação dos caminhoneiros do Brasil todo. 

Alguns estarão se deslocando a partir de domingo à noite para Brasília – me informam aqui, pelo chama-
do WhatsApp, que estarão aí para fazer esse bom debate. Na terça-feira, dia 10, eles estarão negociando com 
o Governo a redação �nal de um provável acordo que atenda às propostas básicas dos caminhoneiros, como 
a questão do frete, dos pedágios, das estradas, das paradas, o combate à violência – buscando segurança para 
que eles possam ir e vir e voltar para os lares e suas famílias com tranqüilidade; a questão das prestações, jun-
to aos bancos, dos caminhões �nanciados, como também um fundo mútuo que eles querem construir – com 
base em projeto de minha autoria –, já que as grandes negociadoras não fazem seguro para um caminhão que 
tenha mais de 15 anos. Acho que é natural eles terem o direito de fazer um fundo mútuo e poderem, então, 
nessa sociedade que eles montam, dividir os prejuízos que porventura possam ter. 

Enquanto aguardamos o Senador Jorge Viana, que em seguida vai à tribuna, aproveito para fazer três 
registros. 

Primeiro, senhores e senhoras, aproveito para informar que recebemos, no dia de hoje, duas comitivas 
aqui no Senado: uma lá do meu querido Rio Grande, da cidade de Alvorada, da região metropolitana de Porto 
Alegre. Esteve o Prefeito Sergio Maciel Bertoldi, a Deputada Estadual Stela Farias, a Secretária de Saúde Mari 
Bortoli, o Vereador Gerson Luis, que é o Presidente da Câmara, e o Vereador Nadir Machado. Na pauta, claro, 
discutimos interesses do Município. 

Também tive a grata satisfação de receber os meus líderes da Confederação Brasileira de Aposentados, 
Pensionistas e Idosos, o Presidente Warley Martins Gonçalles e o Vice-Presidente Moacir Meirelles, acompa-
nhados da sua assessora de imprensa, que vieram con�rmar que estarão na próxima quinta-feira na audiência 
pública que teremos para discutir as MPs que tratam, inclusive, dos interesses dos aposentados.

Falaram também da mobilização da categoria, porque entraram com uma ação no Supremo contra as 
referidas MPs e que estão na luta por uma política de valorização dos benefícios dos aposentados e pelo �m 
do fator.

Aqui cumprimento a Cobap. Eu sei que existe uma disputa na Cobap em relação ao processo eleitoral. 
Só o que eu digo a todos é que sou simpatizante da Cobap. As questões internas, eles é que deverão resolver.

Registro ainda, neste momento, que nos dias 20, 21 e 22 de março de 2015 estará acontecendo, no Mu-
nicípio de Lagoa dos Três Cantos, lá no meu Rio Grande, a 14ª Lagoa Fest, a Festa da Alegria Germânica, que 
este ano será uma comemoração em relação ao 23º aniversário da emancipação desse querido Município.

Sexta, dia 20, às 17 horas, acontecerá a reunião da Amaja, na Câmara de Vereadores. Logo após, haverá 
um evento, que se iniciará às 20 horas, no Parque Municipal, com todas as atrações da grande feira comercial, 
industrial e do agronegócio. Naturalmente, ali vai estar também toda a produção da agricultura da região, com 
café, almoço e jantar imperdíveis.

Lagoa dos Três Cantos está localizada no Planalto Médio, Senador Jorge Viana — vou em seguida passar 
a palavra a V. Exª agora —, lá no meu Rio Grande, região do alto do Jacuí, distante 290Km da capital.
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Conhecer esse lugar magní�co é muito, muito interessante. Fica aqui um convite a todos para conhe-
cerem a gastronomia germânica, muito boa, com certeza – estive lá –, verem o canto coral, o artesanato e as 
danças folclóricas daquela região.

Está feito o convite, Sr. Presidente, que me foi entregue pelo Vereador Nelvo Osmar Knopp.
Portanto, nos dias 20, 21 e 22 de março estaremos nos encontrando lá em Lagoa dos Três Cantos.
Fiz esse registro, enquanto eu aguardava a chegada do Senador Jorge Viana, que já chegou, aproveitan-

do já também a presença em plenário do Senador Serra, que fez um pronunciamento ontem aqui, um debate 
franco e aberto com o Senado, que é muito positivo. Esta Casa é uma casa de debates.

Passo a palavra ao Senador Jorge Viana e cumprimento já o Senador Serra.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Caro Presidente, Senador Paulo Paim, eu não posso nem pensar em começar o meu pronunciamento, 
essa busca de falar em nome do povo do Acre, que é algo de muita responsabilidade, sem antes agradecer a V. 
Exª por ter me aguardado. Estava em uma audiência e queria muito poder usar da tribuna. Eu passei a manhã 
aqui, participei das votações, na condição de Vice-Presidente presidi e abri a sessão. 

Antes, eu queria fazer um registro do colega Senador José Serra. Eu estava informando a ele que o Pre-
sidente Renan lhe fez muitos elogios, independente da posição política que ocupamos, ele no PSDB, nós dois, 
Senador Paim, no PT. Mas aqui é o Parlamento, a mais antiga instituição da República. 

Ex-Ministro, ex-Senador, José Serra é uma pessoa que tem um papel, uma história escrita na história do 
Brasil. Fez uma fala ontem – eu até lhe pedi uma cópia do discurso e vou ler com atenção, como os colegas 
�zeram aqui hoje ouvindo com atenção –, e hoje eu vi o Presidente da Casa pedindo desculpas por não ter 
estado presente, mas fez aquilo que é o melhor. Na ausência do Senador José Serra, fez os elogios e mostrou 
que tinha feito uma boa leitura do discurso de V. Exª. 

Neste momento conturbado que a vida pública nos prega – o País tem desa�os grandes pela frente –, 
nós precisamos da grandeza de todos, seja dos da oposição, seja de quem é Base do Governo. E V. Exª trouxe 
a sua contribuição, a sua leitura, suas observações, as suas críticas, o seu apontar caminho, e eu acho que esse 
é o debate que devemos fazer aqui. Não é um debate que se confunde com alguns de dizer, como vemos nas 
redes sociais, parece que são inimigos do País. Não! Quem quer o bem do País aponta os erros, aponta cami-
nhos, valoriza. V. Exª mesmo colocou no discurso o reconhecimento do muito que o próprio Presidente Lula 
fez e cobrou equívocos que, na visão de V. Exª, ocorreram no governo dele. 

Eu penso que isto é o que a sociedade espera de todos nós aqui: um debate elevado, e V. Exª estabele-
ceu um patamar elevado para o debate no Senado e repercutiu muito fortemente hoje, aqui, na ausência de 
V. Exª, e reproduzo, como Vice-Presidente da Casa, o que presenciei.

Mas, se V. Exª quiser dar uma contribuição à minha fala, muito me honrará. Porque vou falar do problema 
gravíssimo, da calamidade que estamos vivendo no Acre, especialmente em Rio Branco – um lugar que V. Exª 
conhece. Vou para lá hoje à noite. Vou ter uma reunião no Palácio, agora, sobre isso. Estamos vivendo uma cala-
midade pública como nunca imaginávamos viver. Mas, antes de falar dos problemas de lá, �z esse comentário 
sobre a importante contribuição que V. Exª dá para a ampliação e o adequado debate que o Senado Federal 
tem obrigação de fazer sobre esse momento de turbulência que o Brasil vive.

O Sr. José Serra (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Permite V. Exª um aparte?
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Ouço V. Exª, Senador.
O Sr. José Serra (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Em primeiro lugar, eu quero agradecer a referência que 

fez a mim, ao pronunciamento que �z ontem. Quero lembrar que eu e V. Exª trabalhamos muito em função do 
Acre, quando fui Ministro da Saúde. Tivemos uma parceria não pelo PSDB ou pelo PT, mas pelo Acre e pelo Brasil. 
E quero dar aqui meu testemunho que V. Exª foi um excelente parceiro naquele período em que trabalhamos 
pela saúde do seu Estado, que era um Estado carente e que, sem dúvida nenhuma, deu um salto em matéria de 
saúde naquele período. Isso não teria sido feito sem a colaboração, sem o empenho, sem a luta de V. Exª. Porque 
V. Exª sabe que o cobertor é curto e, tendo instrumentos na mão para atuar no Brasil, em qualquer Ministério, 
para onde vão os recursos, para onde vão os esforços todos, depende muito da ação do governador. E, neste 
sentido, quero dizer que o Estado do Acre deve a V. Exª uma ação muito determinada e positiva, no caso da 
saúde, como eu pude constatar no meu período. E uma das minhas esperanças, aqui nesta Casa, de diálogo e 
de questões que têm a ver com o Brasil é V. Exª. Sempre quando eu penso no seu partido, eu penso: bom, tem 
o Jorge Viana. Não estou excluindo outros, mas é alguém com que vamos poder conversar em torno de ques-
tões que não interessam apenas ao Governo ou à oposição, são questões que interessam ao Brasil. E que nos 
travemos aqui um debate em torno da verdade. A verdade não precisa ser a mesma para todos. O importante 
é que cada um diga a sua verdade. E aí eu tenho certeza que nós vamos poder encontrar, dentro dos embates, 
coisas positivas e saídas para o Brasil. Essa é a minha preocupação fundamental. Nunca fui da linha do quanto 
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pior melhor. Sempre fui de uma linha positiva de que as coisas aconteçam, embora, para essa de�nição, o pa-
pel da crítica, do reparo de apontar as di�culdades sempre é crucial. Eu quero dizer, meu caro Senador Jorge 
Viana, que para mim é muito grato tê-lo aqui, agora, na tribuna fazendo referência a mim. Eu não pude deixar 
de fazer referência a V. Exª e à esperança que eu tenho a respeito do nosso trabalho.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Muito obrigado, ex-Ministro, ex-Prefeito e um 
personagem importante da história do Brasil desses anos que vivemos...

O Sr. José Serra (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Se V. Exª me permite...
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Pois não.
O Sr. José Serra (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Para fazer também menção de que é muito grato para 

mim estar aqui presidido pelo Senador Paim, com quem eu convivo desde os anos de Deputado. Sou teste-
munho do espírito de luta do Senador Paim e de sua integridade. Muitas vezes estivemos em lados opostos; 
muitas vezes estivemos juntos, inclusive na questão do seguro-desemprego, em que ele teve um papel muito 
importante. E dou aqui meu testemunho da integridade, do espírito de luta e da coerência do Paim. Pode ser 
que, amanhã, estejamos aqui trocando não diria ataques, mas críticas recíprocas ou o que for. Mas quero subli-
nhar também o meu respeito a esse Senador e o meu agrado de estar aqui falando, fazendo uma intervenção 
numa sessão por ele presidida.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Permita que eu agradeça o Senador 

José Serra.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Claro.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Houve um episódio que, de fato, mar-

cou muito para mim: a construção do seguro-desemprego no Brasil.
Eram três projetos: o do Jorge Uequed, o meu e o de V. Exª, que, sem dúvida, era o mais completo. Fize-

mos um grande acordo. V. Exª �cou titular, mas, toda vez que fala, dá mérito também a mim e ao Jorge Uequed. 
Por isso, eu reconheço em V. Exª – e não só por isso – a grandeza do homem público.

O homem público nem sempre é aquele que diz “eu �z, eu �z, eu �z”, mas aquele que sabe fazer com o 
coletivo. V. Exª, naquela ocasião, eu não tenho nenhuma dúvida, liderou a questão do seguro-desemprego – o 
seu nome foi o principal –, mas acabou dando também o devido valor à minha contribuição e à do Deputado 
Jorge Uequed, que é lá de Canoas, Rio Grande do Sul, mas não é mais Deputado. 

Um abraço a V. Exª.
O Sr. José Serra (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Muito obrigado.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Então, mais uma vez, agradeço a intervenção, o 

aparte do Senador José Serra.
E, caro Paim, as palavras dele em relação a V. Exª, eu assino embaixo também. V. Exª é um Senador dos 

mais respeitados desta Casa e tem um trabalho muito bonito, um trabalho que é inspirador para todos nós, 
porque ele é focado no social, na busca de justiça para os que trabalham, para os que labutam todo dia na 
busca do ganha-pão. V. Exª madruga aqui, chega bem cedo, e é um dos últimos a sair.

Feliz o povo do Rio Grande do Sul, que tem V. Exª como representante. Feliz o Partido dos Trabalhadores, 
que tem V. Exª como um de seus grandes Parlamentares. Feliz o Senado Federal, que tem V. Exª compondo esta 
Casa, que é a Casa de Rui Barbosa, a Casa mais antiga do ponto de vista das instituições.

Mas eu queria, Presidente Paim, agradecendo mais uma vez sua colaboração, expressar-me para todo o 
povo acriano, para todo o povo brasileiro, através da Rádio e TV Senado e através desta tribuna.

Hoje, felizmente, graças a Deus, o Rio Acre começou a baixar, desde às 23h de ontem. Então, já são 10cm. 
De maneira absolutamente incompreensível, até do ponto de vista técnico, de qualquer previsão técnica e 
cientí�ca, ninguém seria capaz de prever que o Rio Acre, um rio pequeno, como todos que nascem num �lete 
de água, pudesse ganhar força e que essa força virasse uma violência tão grande contra algumas cidades do 
Acre, como ocorreu em Assis Brasil – também em Iñapari, no Peru –, em Brasiléia – que decretou calamidade 
pública –, em Epitaciolândia, em Xapuri – terra de Chico Mendes, que também foi varrida pelas águas do Rio 
Acre, uma parte de Xapuri. Essa água chegou com uma força brutal em Rio Branco e nos chocou a todos. É de 
cortar o coração as cenas que vemos onde nós tivemos essa cheia recorde. 

Eu não tenho muitas dúvidas sobre o que é que pode estar ocorrendo. Muito provavelmente, uma cheia 
dessa magnitude já materializa aquilo que, teoricamente, a comunidade cientí�ca diz: uma mudança climática.

O regime de chuvas e de seca tem certa coerência histórica. Há uma margem: há um período mais ex-
tremo, vai num ponto extremo, volta, vai mais abaixo; chove mais num ano, chove menos no outro. Mas você 
pode identi�car uma série histórica dessas cheias ou do período de pouca água, de seca.
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Eu promovi muitos debates sobre essa questão da mudança climática. Somos sete bilhões de pessoas 
no Planeta, e o padrão de produção e consumo que estabelecemos no Planeta é absolutamente insustentável.

Muita gente tem uma casa com quatro pessoas – vejam só, quatro pessoas – e, às vezes, a casa tem dez 
quartos, oito banheiros, uma área descomunal para o convívio de quatro pessoas. E, às vezes, numa casa de 
quatro pessoas, há seis carros: um para o �m de semana, outro para o trabalho; e aí cada uma das quatro pes-
soas sai no seu carro. Aí você pega algo que pesa 3,5 toneladas para carregar 60kg. Isso é energia consumida. 
Isso é a transformação de recursos naturais em bens materiais.

Então, nós somos sete bilhões de pessoas no Planeta que fazem uma inadequada... Beira a irresponsabi-
lidade o padrão de produção e consumo que estabelecemos no Planeta. Nós destruímos os recursos naturais.

Veja o caso de São Paulo. Se somarmos São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais, parte 
desses Estados está vivendo o problema da seca, de falta de água para o abastecimento para o consumo hu-
mano, por conta da seca dos reservatórios.

Não quero entrar no mérito, mas não é possível uma seca que atinge 50 milhões de pessoas no Sudeste 
brasileiro! Lá, nesses Estados, está perto de 70% do PIB nacional. Onde se tem a fonte de 70% do Produto In-
terno Bruto brasileiro, o PIB, não há um planejamento mínimo para a produção e consumo de água potável.

Então, vejam só: numa parte de Minas Gerais, incluindo a Grande Belo Horizonte; numa parte de São Paulo, 
incluindo a Grande São Paulo; numa parte do Espírito Santo, incluindo a Grande Vitória; numa parte do Rio de 
Janeiro, incluindo o Grande Rio de Janeiro, há 50 milhões de pessoas com insegurança hídrica para a água de 
consumo. Se o lugar mais rico do País não cuidou de planejar o abastecimento de água... Não há vida sem água!

Agora, quando nós olhamos o que aconteceu no Sudeste brasileiro, lembramos que aquela era uma re-
gião linda, maravilhosa, desde as montanhas gerais às praias, às encostas, à Mata Atlântica.

Sabe o que aconteceu nesses 500 anos nessa região, que agora tem sede e onde falta água potável, falta 
água para beber e para um banho? Eles desmataram não a metade da vegetação, Senador Paim, mas 94% do 
que havia de �oresta foram retirados.

D. Pedro II, vendo a insanidade que tomava conta do entorno do Rio de Janeiro, falou: Espera aí, espera 
aí, espera aí! Vamos proteger esta Cidade de São Sebastião. Criou a �oresta da Tijuca, que é, talvez, a segunda 
�oresta nacional mais visitada do Brasil, depois de Iguaçu. Então, essa ação humana tem boa parte de respon-
sabilidade pelo o que estamos vivendo.

No Vale do Acre, não posso deixar de re�etir, pelo menos um pouco, que, de alguma maneira, o modelo 
de ocupação que �zemos deve ter in�uenciado muito na alteração desse regime. Mas não quero pôr a culpa 
só em quem vive na Amazônia, porque acho que não tem muito sentido nisso. A mudança do clima que esta-
mos vendo não é por conta do povo acriano, por mais que alguns queiram ver assim. Nós estamos sofrendo 
as consequências da mudança do clima. O Acre não é o maior emissor de gás de efeito estufa do Planeta. Os 
Estados Unidos e a China são. O Brasil era, quando o desmatamento alcançava 25 a 27 mil km² por ano; agora, 
o desmatamento foi reduzido a perto de cinco mil km², um quinto do que era. O Brasil já não é mais o grande 
e maior emissor de gás de efeito estufa. 

Este ano deve ter, em Paris, a assinatura de um novo acordo do clima que possa substituir Kyoto – só este 
ano. Kyoto já não está mais valendo, porque há um sinal, agora, do Presidente Obama e do Governo chinês, 
de que vão ter um entendimento, e o Governo brasileiro – o Ministro Figueiredo, a Ministra Izabella Teixeira, a 
própria Presidenta Dilma – cumpriu um papel importante. E o Brasil tem sido sujeito desse processo – daí eu ter 
até defendido a permanência da Ministra Izabella à frente do Ministério do Meio Ambiente, porque ela precisa 
concluir esse trabalho e quem sabe nos ajudar a ter um acordo sobre o clima, assinado em Paris no �nal do ano.

Mas a tragédia ambiental, o desastre natural que estamos vivendo no Acre é, sem dúvida, em minha 
opinião, o re�exo da mudança climática. E ela não é responsabilidade, na minha percepção, de quem vive na 
Amazônia.

Aliás, no Acre, nós cuidamos do nosso meio ambiente. O Acre ainda tem 87% de sua �oresta preservada, 
diferente do Sudeste do Brasil, que só tem 6%. Seis por cento! Mas a concentração de desmatamento no Acre 
é nesse vale do Acre, todos nós sabemos.

Eu queria dizer que o drama que nós estamos vivendo no Acre, que as famílias estão vivendo no Acre só 
não é maior, apesar de eu não querer nunca trazer um registro para os Anais do Senado Federal como estou 
trazendo agora de que o Rio Acre alcançou a quota de 18m40cm. Isso é algo inimaginável. A maior cheia de 
que nós tínhamos notícia foi a de 88, no Governo Flaviano Melo, com 17m12cm.

Foi um drama para o País em 88. Ocorreu, inclusive, mau uso de recursos, mas não vou entrar nesse mé-
rito. Agora a hora é outra, mas o Brasil inteiro ajudou quando o Rio Acre alcançou 17m12cm, em 1988. Quando 
chega em 1997, eu tinha deixado a prefeitura, passado a prefeitura no dia 1º de janeiro para o Mauri Sérgio. 
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Naquele começo de 97, na gestão de Mauri Sérgio, o Rio Acre alcançou 17m66cm. Meio metro a mais do que 
na cheia de 88.

Eu achei que aquilo já era uma meta intransponível, pelo tamanho e a dimensão daquela cheia de 1997. 
Depois tivemos outras, como a cheia de 2012, que alcançou 17m64cm. Ficou a dois centímetros, já no Gover-
no Tião e Marcos Alexandre, da grande cheia de 1997, na administração Mauri Sérgio, que tinha sido a marca 
histórica. E aí vem a cheia deste ano.

Depois do drama que vivemos com a cheia do Rio Madeira, que as pessoas confundem... A cheia do Rio 
Madeira interditou a BR-364 e isolou o Acre. Chega agora 2015 e nós estamos diante da maior cheia da histó-
ria. Não há registro, não há possibilidade de ter ocorrido uma cheia ao longo dos 132 anos de Rio Branco na 
proporção que estamos vivendo.

A cheia não atingiu só os ribeirinhos, que de alguma maneira sabem lidar com ela. O prejuízo para a 
comunidade rural ribeirinha não pode e não será calculado, a perda é total. Não tem o que ver. Os animais, a 
plantação, a criação, os bens materiais, a casa, perderam tudo. É uma tristeza só. 

Na cidade de Rio Branco, nós temos um bom plano de contingência, uma boa Defesa Civil municipal. 
Eles estavam preparados para uma cheia grande, mas não para essa cheia. Chegou a um ponto, domingo, em 
que o Prefeito Marcus Alexandre, que tinha decretado calamidade pública, falou: “Olha, daqui para frente nós 
não estamos mais no controle de nada. Agora vamos ter que fazer algo desorganizado, manter o que está or-
ganizado, porque não tem como controlar”.

Imagine, a capital do Estado �cou, num período, onde vive a metade do povo acreano, com 40% da 
rede elétrica desligada, 40% da cidade sem água, a oito centímetros, depois de uma ação do Governador Tião 
Viana, da sua equipe, a oito centímetros de ter que desligar todo o abastecimento de água. A rede de esgota-
mento da cidade desativada, porque temos as elevatórias, o tratamento e, depois, o Rio Acre é o destino �nal 
do esgoto tratado.

Postos de saúde, escolas, transporte coletivo, os terminais de ônibus, o terminal urbano na cidade que eu 
construí quando era Prefeito, que foi ampliado pelo Prefeito Angelim, que foi melhorado pelo Prefeito Marcus 
Alexandre, teve que ser fechado pelas águas.

O Parque da Maternidade alagou. Inacreditável! Nunca imaginei! Fui criança, moleque, jovem nas ruas de 
Rio Branco. Conheço a fundo, Senador Paim, mas nunca imaginei que a água chegaria ao nível em que chegou.

Então, estamos diante do maior desastre natural vivido na Amazônia brasileira. Nenhum outro superou 
o drama que Rio Branco está vivendo. E digo aqui, para todos que estão me vendo na TV Senado, ouvindo-me 
na Rádio Senado: se não tivéssemos um Governador como Tião Viana, se não tivéssemos um Prefeito como 
Marcus Alexandre o desastre seria maior ainda. Graças a Deus que, na hora em que o povo acreano, a popula-
ção de Rio Branco enfrenta o seu maior desa�o tem à frente do Governo um Governador como Tião Viana, que 
não está dormindo, que se antecipa aos problemas, que exercita o cargo com vontade de servir e de ajudar to-
dos indistintamente. E graças a Deus que, na hora em que Rio Branco enfrenta o seu maior desa�o, nós temos 
um prefeito como o Prefeito Marcus Alexandre, um técnico preparado, competente, dedicado. Tenho muita 
satisfação de ter ajudado, de alguma maneira, na formação dele. Ele trabalhou comigo oito anos, no Governo, 
quatro anos com o Governador Binho e, depois, também com o Governador Tião Viana.

Mas, daqui da tribuna do Senado, eu queria dizer às autoridades da República, à Presidenta Dilma, a todo 
o Executivo: nós estamos gratos com a presença do Ministro Gilberto Occhi, do General Adriano, Secretário 
que coordena a Defesa Civil Nacional. Eles �caram por dois dias e meio no Acre. Eu fui com eles duas vezes, 
duas idas em uma semana. Essa foi uma determinação da Presidenta Dilma. Eu agradeço à Presidenta, que me 
recebeu numa audiência pessoal, mostrando preocupação com o povo do Acre, sendo solidária. Então, muito 
obrigado, Presidenta. Determinou que o possível e o impossível fossem feitos para ajudar. O mesmo digo ao 
Ministro da Casa Civil, Aloizio Mercadante, que tem os números, tem as informações e compartilha conosco 
as preocupações. 

Mas, quando tive a audiência com a Presidenta Dilma, na segunda-feira passada, a situação era uma. 
Hoje é outra.

Quero dizer que o ideal é que a Presidenta Dilma possa estar com o povo do Acre, reunindo-se, se pos-
sível pessoalmente, já na semana que vem, com o Governador Tião Viana e o Prefeito Marcus Alexandre para 
discutir não só o socorro, porque o Governo Federal, a Defesa Civil Nacional tem ajudado, o Ministério da In-
tegração tem sido um grande parceiro, o das Cidades também tem ajudado, com o Ministro Kassab, a Caixa 
Econômica está fazendo a parte dela, com a Ministra Miriam Belchior, o Banco do Brasil, com o seu Presidente, 
com os seus superintendentes, o BNDES, com a equipe do Dr. Luciano Coutinho tem ajudado, mas agora nós 
estamos diante do maior desastre natural da história do Acre.
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Não se trata de ajuda de R$10 milhões, R$20 milhões, R$30 milhões. Nós vamos ter o socorro que está 
sendo prestado à população e vamos ter também que fazer o restabelecimento. Esses são termos da Defesa 
Civil. Eu sou relator aqui da matéria.

Socorro e restabelecimento. O que é o restabelecimento? Socorro é uma palavra que se justi�ca por si só. 
Restabelecimento é voltar ao normal. Como aquelas pessoas vão voltar para casa? Como a vida vai seguir com 
alguma normalidade? Esse é o próximo desa�o. Mas o maior dos desa�os será o da reconstrução. Reconstru-
ção! É caro! Vai exigir tempo. A reconstrução de Brasileia, a reconstrução de parte de Xapuri e a reconstrução 
de boa parte de Rio Branco.

Eu hoje falava com o Prefeito Marcus Alexandre. Estou me oferecendo, como técnico, como Senador 
e Vice-Presidente do Senado, para ajudar a montar uma equipe. E nós vamos fazer isso já no sábado. Vamos 
montar uma equipe para, na minha sugestão, acatada pelo Prefeito, coordenada pelo Gilberto Siqueira, que 
me ajudou por quatro anos na prefeitura, oito no governo, e depois ao Governador Binho. Gilberto Siqueira, 
um técnico competente, um acriano de coração, um dos melhores, e uma equipe técnica quali�cada, elaborar 
um plano de reconstrução de Rio Branco. Esse é meu compromisso como Senador, como ajudador.

O Governador Tião Viana sabe que nós estamos juntos. Ele está trabalhando intensamente. Essa foi uma 
das mensagens que, a pedido do Governador Tião Viana, eu levei para a Presidenta Dilma. Ela acionou a Miriam 
Belchior, da Caixa, acionou o Gilberto Kassab, acionou o Ministro Gilberto Occhi.

O Governador Tião Viana tem 900 casas construídas, do Minha Casa, Minha Vida, na Cidade do Povo. Mas 
a burocracia estava impedindo que 900 famílias que estão nos abrigos, que são as proprietárias dessas casas, 
pudessem ir. Esta semana ainda é possível que essas famílias já saiam direto do abrigo, por conta de serem 
vítimas da cheia, para as casas na Cidade do Povo. Isso é algo que mostra que o Governo do Estado, que o Go-
vernador Tião Viana estava se antecipando ao problema. Ele já havia levado perto de mil famílias para a Cidade 
do Povo. E de onde saíram essas famílias? Das áreas baixas e das áreas de risco. Se não a tragédia seria maior.

Tivemos uma vítima da cheia até aqui: uma senhora que morreu eletrocutada. Mas eu acho que em pou-
cos lugares do Brasil você tem um desastre natural na dimensão do que estamos enfrentando sem vítimas, 
como acontece no Rio de Janeiro e em outros lugares. Por quê? Porque tem um Governador dedicado, tem 
uma equipe preparada no Governo, tem uma equipe preparada na Prefeitura, tem uma espécie de cultura, uma 
tecnologia para lidar com a cheia. Somos moradores dos rios!

Nesse sentido, eu queria parabenizar o Governador Tião Viana e o Marcus Alexandre e mais uma vez 
agradecer a Deus por, nessa hora de tanta di�culdade, a gente ter dois gestores públicos com tanta dedicação, 
capacidade e competência que têm sido fundamentais.

Queria encerrar, Sr. Presidente, dizer que as instituições �nanceiras, o Banco do Brasil, o Banco da Amazô-
nia e a Caixa Econômica Federal vão ter que mudar a sua maneira de agir. Isso já tem um entendimento prévio, 
já tem um pedido do Governador Tião Viana. Nós temos que alongar os prazos da dívida de todos os pequenos, 
médios e grandes comerciantes do Acre. Todos os industriais, todas as pessoas físicas atingidas pela cheia do 
Rio Acre, todas vão ter que ter um alongamento de suas dívidas, vão ter que ter uma carência no pagamento 
das dívidas de três ou quatro meses, porque as pessoas tiveram suas vidas destruídas. Falo até das pessoas físi-
cas, porque quem tem o seu CDC não vai poder pagar a prestação tendo que por em casa a cama para dormir, 
o fogão para cozinhar, a geladeira para refrigerar os alimentos. É muito grave!

Defendo que toda a área atingida e estabelecida no decreto como área de calamidade pública tenha um 
tratamento diferenciado pela rede bancária, pelos órgãos de tributos e que se criem ainda linhas de crédito 
diferenciadas para que as pessoas possam recompor as suas casas. Para o reparo das casas ou para reequipar 
as casas, precisam ter uma linha de crédito.

O Governador Tião Viana – ele me a�rmava isso ontem – está trabalhando intensamente para que isso 
ocorra, para que Banco da Amazônia, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e BNDES possam abrir linhas 
de crédito. Primeiro, renegociar as dívidas com um retardo dos vencimentos e dando, aí, pelo menos três ou 
quatro meses sem cobrança das prestações. Segundo, abrindo linhas de crédito para que as pessoas possam 
recompor suas casas, suas vidas. Isso é fundamental.

Estou seguro, também, de que a Presidenta Dilma, de que o Governo Federal vai ter que ter uma linha 
de crédito diferenciada para o Governo do Acre, para a Prefeitura de Rio Branco e as prefeituras atingidas mais 
fortemente, como as de Tarauacá, Xapuri e Brasileia.

Defendo que se crie uma linha de crédito no BNDES. Eu quero pedir ao presidente Luciano Coutinho 
– ontem, eu falei com a diretoria, o Governador Tião Viana já está fazendo essa solicitação – que possa vir, na 
próxima medida provisória, o tratamento da questão que o Acre enfrenta, hoje, de calamidade pública na ci-
dade de Rio Branco.
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Vou, hoje à tarde, reunir-me com o Ministro Aloizio Mercadante. Pretendo estabelecer um contato com 
a Presidenta Dilma e voltar para o Acre com a boa notícia de que o Brasil vai dar o tratamento necessário e in-
dispensável para esta situação, este momento de calamidade que o Acre vive.

Quando houve o problema em Santa Catarina – ontem, o Governador Colombo me ligava, o Senador 
Luiz Henrique, para ser solidário –, o Governo Federal liberou 1,3 bilhão para Santa Catarina. Um bilhão e tre-
zentos milhões, para reconstruir um dos Estados importantes do nosso País.

Nós não queremos bilhões. Nós queremos a ajuda necessária e eu, como Senador, estou certo, como o 
restante da Bancada do Senado – Senador Petecão, Senador Gladson –, como o coordenador da nossa Ban-
cada, Raimundo Angelim, e todos os Deputados e Deputadas, que nós vamos, sim – nesse trabalho, eu vou 
me empenhar pessoalmente, como técnico, junto com Gilberto Siqueira e um grupo de técnicos –, elaborar 
um plano, sempre subordinado à orientação do Prefeito Marcus Alexandre e do Governador Tião Viana, para o 
Município de Rio Branco, de reconstrução da cidade de Rio Branco, de reconstrução dos 50 bairros atingidos, 
da vida das famílias.

Cento e trinta mil pessoas foram atingidas pela cheia do Rio Acre. Dezenas de milhares de famílias foram 
atingidas. Pessoas que nunca imaginaram ter que sair de suas casas foram desalojadas pelas águas. 

O prejuízo é incalculável. A cena é de cortar o coração. Vou voltar ao Acre, Senador Presidente Paim, vou 
voltar ao Acre, porque, agora, nós vamos ver, com as águas baixando – como já baixaram mais de 10cm –, va-
mos ver o rastro da destruição, o rastro do dano causado às famílias, nos bairros atingidos, que são incalculá-
veis do ponto de vista de seus valores e que atingiram as famílias, que atingiram as pessoas, na sua maioria, os 
mais pobres, os que mais precisam, os que menos têm.

De coração, queria agradecer a solidariedade do Brasil inteiro. Vejam só: o Rio Acre já baixou 11cm, de 
ontem à noite para agora, mas a cheia, o nível da água, hoje, é mais de meio metro maior do que a maior cheia 
que nós tivemos na história. Então, a situação não é grave, ela segue de calamidade. Certamente, amanhã, depois 
de amanhã mais tardar, o rio vai ter baixado mais de 3m – seguramente 2m a 3m, e nós vamos ver, presenciar 
que o que era bairro virou fundo de rio, o que era rua virou praia, o que era casa virou sinônimo de demolição.

Obrigado a todos que nos ajudaram e que nos estão ajudando. O Acre precisa de solidariedade, precisa 
do apoio. Eu espero, sinceramente, con�o que a Presidenta Dilma, o Governo Federal vai dar o apoio necessário 
para o povo do Acre. Nós vamos precisar dessa ajuda. O povo do Acre não quer esmola. O povo do Acre quer 
um abraço amigo, quer o apoio necessário para reconstruir a vida.

O Acre já venceu muitos desa�os. Se Deus quiser, com união, trabalho e o apoio de todos, nós vamos 
vencer mais esse.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Jorge Viana, faço questão de, 

mais uma vez, registrar que a gente sente, na sua fala, que V. Exª está falando com a alma, com o coração. Eu 
tiraria até o V. Exª, o Jorge Viana, Senador do Acre, ex-Governador, faz essa fala já há três, quatro dias, aqui. A 
gente sente a profundidade do sentimento que você está sentindo, que o Tião está sentindo, que o povo do 
Acre está sentindo.

Fico feliz quando V. Exª vai à tribuna e diz que o Governo Federal está dando todo o apoio ao povo do 
Acre. O que depender de nós aqui, no Congresso e no Senado – não é meu amigo Pimentel? –, tenha a certeza 
absoluta de que estamos ao seu lado, como sempre.

Passamos a palavra ao nobre Senador Wellington Fagundes, que me dava aqui a boa notícia de que de-
verá ser o Presidente do Senado do Futuro. E eu faço questão de estar lá com V. Exª, não só para colaborar como 
para votar o seu nome para Presidente.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Muito obrigado, Presidente Paim. Quero aqui também saudar o Senador Jorge Viana e até 
parabenizá-lo pela sua persistência, pela sua insistência na defesa da sua população, principalmente neste mo-
mento difícil que vive o Acre. Hoje de manhã já tive a oportunidade de estar vendo as imagens na televisão. 
Há poucos dias, aqui também, já me solidarizava, junto com Jorge Viana, àquele povo e colocando, inclusive, a 
disposição de estar com ele em uma comissão externa para irmos lá acompanhar, averiguar de que forma esta 
Casa poderia estar contribuindo.

Mas claro, é importante esta demonstração de apoio de todos nós aqui, porque um sofrimento como 
vive hoje a população do Acre, não só é a questão da solidariedade, mas, também, de buscarmos todos os ca-
minhos para estar ajudando aquele Estado, o Estado do Amazonas. Nós que vivemos também no Mato Grasso, 
somos lá nascidos, em Mato Grosso, sabemos a complexidade que é a questão amazônica.

Enchentes como essa não imaginávamos que estariam acontecendo, mas nós temos essas questões 
dos efeitos climáticos. O Acre é um exemplo na questão ambiental, na preservação. Mas, de qualquer forma, 
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quando o homem vai lá e mexe em alguma coisa da natureza, sempre os problemas acabam vindo. Por isso é 
importante, também, a gente fazer uma re�exão nessa questão ambiental, principalmente todos nós da Ama-
zônia. Preservar. Claro, temos que olhar também a questão do ser humano. Por isso é importante a pesquisa, 
é importante se debruçar naquilo que pode ser preventivo, porque depois que vêm os problemas as conse-
quências são muito grandes.

Então, �ca aqui a minha solidariedade, em nome do povo de Mato Grosso, também à toda a população 
do Acre em nome do nosso Senador Jorge Viana.

Mas, Presidente, eu quero aqui também, neste pronunciamento, aproveitar para parabenizar o Serviço 
de Inspeção Federal do Ministério da Agricultura, o muito conhecido SIF, pelos 100 anos completados neste 
ano, e destacar também o trabalho modelo e de extrema importância que vem realizando durante o seu sé-
culo de existência.

Fundado em 1915, o Serviço de Inspeção Federal do Ministério da Agricultura passou por momentos de 
expansão nas décadas de 40, 50 e 60, que re�etem até hoje. Um exemplo a ser destacado desse desenvolvimen-
to foi a criação do RIISPOA, um Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, 
que está em vigor desde 1952. Dessa década também vieram as Normas Higiênico-Sanitárias e Tecnológicas 
para Exportação de Carnes, pioneiras na regulamentação de frigorí�cos e locais de abate.

Em consequência da criação do SIF, tivemos também planos de abastecimento, de modernização, de 
ampliação dos parques industriais, de interiorização dos matadouros e também dos frigorí�cos. En�m, todo 
o aporte para transformar o nosso interior nesse oásis de produção. Cito como exemplo o meu Estado, Mato 
Grosso, que dentre todas as riquezas �gura hoje como o maior produtor de gado do País. O Brasil, nesse em-
balo, possui o maior rebanho comercial do mundo, com cerca de 200 milhões de cabeças bovinas. Devemos 
estar preparados pois o consumo de carne, nos próximos 50 anos, deve aumentar em mais da metade do que 
é hoje. Mato Grosso, além do volume e de ser o maior produtor de carne bovina, hoje também está avançan-
do muito na produção de aves, sendo o segundo produtor, de suínos, en�m, um Estado que tem também se 
destacado pelo seu parque industrial nessa área.

Atualmente, Sr. Presidente, a inspeção é feita pelo órgão e é muito bem coordenada, vem ganhando 
ares modernos e ampliando cada dia mais e, parece-me, aquém do que pode oferecer ainda à nossa Nação.

Ainda temos escassez de recursos para essa área, tão importante para a saúde dos consumidores inter-
nos e externos e também dos trabalhadores, que dão o seu suor para que o mundo tenha um alimento mais 
saudável e, cada vez mais, de melhor qualidade.

É nosso dever trabalhar por isso. Vejo essa necessidade com os olhos de um legislador e também como 
um médico veterinário. 

Aos Srs. Parlamentares, peço que conversemos sobre o tema a �m de manter o bem estar social e eco-
nômico da nossa Nação.

É necessário que o Serviço de Inspeção Federal do Ministério da Agricultura esteja cada dia mais atualizado, 
afastando da população a contaminação dos alimentos por organismos causadores de intoxicação e também 
infecções de origem alimentar.

Por isso, quero aqui, inclusive como médico veterinário, saudar todos os meus colegas pro�ssionais pelo 
brilhante trabalho que vem sendo feito e porque isso, claro, impacta diretamente na saúde da população. Para 
isso, devemos ampliar os recursos para essa área. E pouco se fala hoje em dia sobre a importância desse órgão. 
Observá-lo é o primeiro passo, mas também devemos agir. 

Segundo estudos do IBGE, realizados no ano passado, 75,8% dos 34 milhões de cabeça de gado abati-
das foram inspecionadas pelo SIF, já os suínos tiveram 88% dos abates inspecionados também por esse órgão, 
mas, ressalto ainda que poderíamos e deveríamos equilibrar esses números com os das inspeções realizadas 
sobre a carne de frango, que corresponde a 94,5% de todo o corte no País. 

Por isso volto a falar, temos voltar as atenções para a melhoria do nosso Sistema de Inspeção Federal. 
Avançamos muito ao longo dos 100 anos, mas, repito, o Serviço de Inspeção Federal do Ministério da Agricul-
tura ainda espera investimentos que permitam sua atualização e aperfeiçoamento. Além disso, devemos con-
siderar a necessidade de uma maior autonomia cientí�ca e administrativa para o órgão de inspeção, a exemplo 
do que ocorre com a Anvisa e também com o trabalho da Embrapa. 

Vindo de um Estado tão próspero na pecuária, que literalmente coloca a carne nos pratos do mundo, 
devo pedir a atenção dos senhores legisladores, das senhoras legisladoras e também dos membros do Governo 
para o progresso que o SIF nos trouxe e também a necessidade de engrandecer ainda mais a nossa inspeção, 
que é modelo hoje para todo o mundo. 
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Aproveito para �nalizar, parabenizando todos aqueles que direta ou indiretamente ajudaram a construir 
a legislação vigente, também os que �scalizam sua aplicação e que se responsabilizam pelo desenvolvimento 
do nosso campo e também dos nossos rebanhos. 

E ainda, Sr. Presidente, gostaria aqui de abordar algo que já é de conhecimento de todos. A Presidente 
Dilma Rousse� sancionou na segunda-feira, sem qualquer veto, a Lei dos Caminhoneiros, construída sob um 
grande debate democrático ocorrido tanto na Câmara – e lá pude acompanhar, nas comissões especiais, dis-
cutindo com os caminhoneiros, discutindo com as empresas a melhor forma, fazendo audiências públicas, de 
a gente construir uma lei que viesse atender a todo o setor e a população – e aqui no Senado, hoje, que tam-
bém cumpriu o seu papel. Então, com isso, tivemos a sanção da Presidente. 

Esse acordo, diga-se de passagem, teve também a participação, claro, de todas as comissões desta Casa.
Cumprimento, de forma especial, o meu amigo, companheiro, Senador Blairo Maggi, que é Líder do meu 

Partido, e o PR, com quem trabalhamos na busca de soluções para chegar a um consenso, um entendimento 
que evitasse o grande risco que vivia a população de nosso País com a paralisação dos caminhoneiros e trans-
portadores. 

No �nal de semana, eu e Blairo nos reunimos com líderes do movimento, lá na rodovia BR-163, na minha 
cidade natal, Rondonópolis, região sul de Mato Grosso, cidade-polo que abriu um grande entroncamento da 
BR-163 com a BR-364. No encontro, buscamos a paci�cação dessa situação que tanto nos causou e ainda nos 
causa, por que não dizer, uma grande preocupação. Ainda não está de todo resolvida a situação, mas creio que 
o maior temor tenha sido afastado.

Srªs e Srs. Senadores, é preciso reconhecer que, verdadeiramente, tivemos o risco de desabastecimento e 
da instabilidade com esse movimento dos caminhoneiros. O povo brasileiro viveu dias de incertezas, só quem 
estava lá no extremo norte de Mato Grosso, como nos Municípios de Matupá, Colniza e Guarantã do Norte, lá 
na divisa do sul do Pará, vivendo o medo de �car sem comida e sem combustível, sabe do que estou falando. 
Mas isso também não foi diferente nas grandes cidades, como a nossa capital, inclusive com o desabasteci-
mento de produtos básicos como a questão do leite. 

Boatos se transformaram em Deus nos acuda. Lamentavelmente!
Ainda, na segunda-feira, apesar de cumprido o que �cou acordado, tivemos situações pontuais, como o 

bloqueio em algumas rodovias, inclusive lá no Estado de Mato Grosso, onde os protestos se registram, sobre-
tudo nas zonas de alta produção agrícola, travando o escoamento da safra e também a colheita.

A lei sancionada pela Presidente Dilma garante, entre outros grandes benefícios: a isenção de pagamento 
de pedágio para cada eixo suspenso de caminhões vazios; o perdão das multas por excesso de peso expedidas 
nos últimos dois anos; a ampliação de pontos de parada para descanso e repouso. 

E aí, nesse aspecto, também é importante cobrar uma linha de crédito especí�ca para que empresários 
possam investir nessa área. Hoje você trafega em estradas, como a BR-163, e não há locais especí�cos para que 
os caminhoneiros possam parar, cumprir o seu momento de descanso, principalmente agora, com a sansão da 
lei, quando isso será muito mais exigido. Também de�nido pela lei, está o aumento da tolerância máxima na 
pesagem dos veículos. Esses, sem dúvida, são alguns dos maiores avanços. 

Claro que, nesse aspecto, temos uma preocupação porque tem sido frequente depararmos com muitos 
excessos. Já chegamos, em algumas pesagens por amostragem, a encontrar carretas com mais de 80 tonela-
das, ou seja, com excesso muito maior do que permitia a legislação. E aí é importante estarmos aqui, em rela-
ção a esse aspecto, cobrando mais ainda do Ministério dos Transportes uma melhor �scalização porque isso é 
fundamental para a preservação das nossas rodovias.

Também foi discutida e está sendo tratada a prorrogação por 12 meses das parcelas de �nanciamento 
de caminhões adquiridos pelos programas Pró-Caminhoneiro e Finame, do BNDES. 

Particularmente, acredito que uma das melhores formas de reduzir os custos dos caminhoneiros está nos 
investimentos. Penso que o Brasil só deixará de enfrentar esses sobressaltos com a melhoria da infraestrutura 
logística do nosso País, que é rodoviário, acima de tudo.

Adianto aos nobres colegas que este será um dos temas que pretendo trazer ao debate nesta Casa, como 
Presidente da Frente Parlamentar de Logística, Transporte e Armazenamento, Frente essa que começou ainda 
com o nosso saudoso companheiro Deputado Homero, que tive a honra de substituir. E, aqui, neste Senado, 
quero conclamar os companheiros para, inclusive, estarem conosco nesta Frente porque entendo que ela é 
fundamental para o desenvolvimento do País. 

Hoje ainda temos gargalos em todas as áreas da infraestrutura logística, tanto na questão dos portos 
quanto dos aeroportos. Nesse sentido, quero também destacar que hoje o Ministro da Aviação Civil anunciou 
a aprovação de investimento em cinco novos aeroportos no meu Estado: aeroporto de Rondonópolis, de Si-
nop, de Cáceres, en�m, são cinco Municípios a serem atendidos. 
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Quero aqui parabenizá-lo, espero que os recursos cheguem e que a licitação que está sob responsabili-
dade do Banco do Brasil seja feita o mais rápido possível!

No conjunto das medidas sancionadas, Sr. Presidente, há uma situação posta, que reputo aqui, da maior 
importância. Trata-se do exame obrigatório de toxicologia para os motoristas de carretas e caminhões. Da-
qui a 90 dias, todos os motoristas terão de passar por esse exame. E aí é importante também cobrar das áreas 
governamentais que façam uma política de esclarecimento à população, principalmente através de todos os 
meios de comunicação para que o caminhoneiro conheça e saiba que essa lei entrará em vigor e que, daqui a 
pouco, ele poderá ser penalizado. 

Ao mesmo tempo em que o Governo precisa arcar com as responsabilidades de assegurar condições 
melhores aos condutores, com a melhoria de infraestrutura, motoristas e transportadores também precisam 
assumir sua parcela de responsabilidade sobre muitas situações que ocorrem nas rodovias do Brasil.

Para sintetizar o que estou dizendo, reproduzo aqui um texto do jornalista Paulo Tavares, do jornal Cor-
reio do Povo, de Porto Alegre, em seu Estado. Ele acrescentou em tom de alerta e denúncia – abre aspas: “En-
quanto alguns caminhoneiros no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina migram para a cocaína, no centro do 
País a situação está mais grave.” – fecha aspas. E ele acrescenta: “Além do crack, os motoristas também estão se 
valendo de barbitúricos tóxicos conseguidos mais baratos nas estradas brasileiras.” Que situação! 

O Procurador do Trabalho Paulo Douglas, lá de minha cidade, Rondonópollis, começou e realizou, em 
2007, com sua equipe, uma pesquisa em que ele analisava o local de passagem de caminhoneiros vindos de 
várias regiões do País. Na época, foi detectada a tendência da migração do “rebite” para a cocaína. Sete anos 
depois dessa pesquisa, Sr. Presidente, o mesmo Procurador classi�cava a situação como ainda mais crítica. 

Perceba o que estamos enfrentando em nossas estradas!
Levantamento realizado pela concessionária Rota do Oeste, que é a concessionária da BR-163, no meu 

Estado, mostra – isso é agora, recente – que, a cinco caminhoneiros que trafegam pela BR-163, em Mato Grosso, 
um admite que já usou ou ainda faz uso de substâncias ilícitas e estimulantes, conhecidas como “rebites”, para 
poder cumprir as longas jornadas de trabalho. Então, de cada cinco, um usa e admite fazer uso desses produtos. 

Registrem, por favor, estes dados: um, em cada cinco condutores, usa drogas. Há tempo vivemos essa 
situação e quanto tempo a viveremos ainda mais?

Pergunto ainda: quantas e quantas vidas se perderam nas rodovias do Brasil?
Hoje nós vivemos uma guerra, mas, nas nossas rodovias, são mais de 50 mil mortes por ano, porque os 

motoristas, condutores das nossas riquezas e da nossa economia nacional, estavam drogados e, na maioria das 
vezes, empurrados pela necessidade.

Quantas mães choram? quantas famílias choram as suas perdas? E eu lhes respondo: milhares em todo 
o nosso Brasil a cada ano. 

Pior, quantas vidas mais se perderão por causa das drogas e estimulantes? 
Conforme o estudo, também é alto o índice de consumo do álcool e do tabaco. Vinte e seis por cento ad-

mitiram que bebem e 22% são fumantes, ou seja, saúde e condições de saúde eram ou são apenas um detalhe. 
Em suma, mais que o asfalto ruim, temos um quadro de degradação social nas nossas estradas, senão 

vejamos: entre os caminhoneiros que responderam a pesquisa da Rota Oeste – e aí, Sr. Presidente –, pelo menos 
27% disseram já ter sentido sonolência diurna e 30% contaram que já se envolveram em acidentes nas estradas. 

Indo além, de acordo com dados da Polícia Rodoviária Federal, até o começo de fevereiro, 41 pessoas 
morreram em acidentes nas rodovias federais no nosso Estado, só este ano. O número representa mais do que 
o dobro em relação ao índice registrado no mesmo período do ano passado. Quase 20 pessoas perderam a 
vida nas BRs do nosso Estado. Insisto, boa parte pode ser debitada nessa relação entre a necessidade de cum-
primento de jornada de trabalho e o uso de substâncias proibidas. O custo social, Sr. Presidente, exige ações 
concretas e efetivas. 

Portanto, aqui estaremos ao lado dos caminhoneiros e transportadores, porque o Brasil é um País que 
depende das carretas e caminhões para se mover rumo ao desenvolvimento e ao equilíbrio social, mas tam-
bém estaremos cobrando com a mesma clareza que se cumpra essa lei por que tanto lutamos aqui e que tan-
to conversamos com a sociedade para aprovar, especialmente no tocante ao uso de drogas pelos condutores. 

Esse é um ilícito intolerável.
Portanto, é hora de agirmos; é hora de o Brasil olhar para a profundidade de suas potencialidades e ri-

quezas é hora de construir a paci�cação em bases sólidas, em que a responsabilidade seja compartilhada por 
todos. Esse é o meu apelo. 

E aqui quero parabenizar, mais uma vez, todos que lutaram por essa lei, desde a Presidente Dilma, que a 
sancionou, aos seus ministros por concordarem com os termos da lei dos caminhoneiros. Mas que o Contran 
(Conselho Nacional de Trânsito) faça valer a lei que torna obrigatória a realização do exame antidrogas. Vamos 
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estar vigilantes. Para isso, a Polícia Rodoviária Federal precisa ser mais aparelhada, de forma a também cum-
prir com e�ciência a sua missão. 

Inclusive, Sr. Presidente, a reforma política que estaremos aqui discutindo não pode ser uma cortina de 
fumaça para essa triste e preocupante realidade que estamos vivendo. A lei precisa valer de fato para todos. 
É preciso que saia do papel, para o bem de todos aqueles que transportam as nossas riquezas e para toda a 
população. 

Quero concluir, Sr. Presidente, e também estar, mais uma vez, me colocando como parceiro nessa luta dos 
caminhoneiros. Tive a oportunidade de ver alguns pronunciamentos de V. Exª aqui defendendo essa mesma 
luta. Claro que vamos lutar para melhorar essa questão logística em todas as áreas. Precisamos investir mais 
nas ferrovias. No meu caso, em Mato Grosso, chegou a ferrovia em Rondonópolis, na região sul do Estado. Cla-
ro que diminuiu muito o volume de caminhões dali para frente, mas o caminhão será sempre imprescindível, 
porque tem que buscar a carga nas fazendas. Então, tem que andar pelas rodovias, por isso é uma categoria 
que sempre merecerá o nosso respeito. 

Estaremos discutindo, trabalhando aqui para melhorar os investimentos nas nossas hidrovias – é o meio 
de transporte mais barato, aquilo que Deus já nos deu. Eu sempre tenho dito: nos Estados Unidos, na Europa, 
utilizam-se todas as formas; todas as oportunidades das hidrovias são utilizadas. No Brasil praticamente não 
se utiliza a cabotagem; as nossas hidrovias são pouco utilizadas. 

No caso de Mato Grosso, a formação do nosso Estado se deu principalmente através da hidrovia Para-
guai-Paraná. Depois, com a questão da legislação ambiental, colocou-se como dogma não mais utilizar essas 
hidrovias. É claro que, com a tecnologia existente hoje, não são mais os rios que precisam se adaptar às em-
barcações. Hoje nós temos tecnologia su�ciente para fazer com que as embarcações possam se adaptar à re-
alidade de cada hidrovia.

Além disso, claro, há a questão da integração aeroviária. A capital do nosso Estado, Mato Grosso, está no 
centro geodésico da América do Sul. 

Estamos praticamente de costas para o Mercosul. Não temos hoje um voo de Cuiabá para a Bolívia, para 
o Chile, para países tão próximos. Nós precisamos integrar mais, exatamente através dessa infraestrutura lo-
gística de transporte, inclusive a cultura do nosso povo. 

Por isso, eu quero aqui, mais uma vez, rea�rmar o meu propósito, neste mandato, o meu compromisso 
com a população e Mato Grosso de lutar para fazer com que, no Brasil e, em especial, no nosso Estado – que é 
um Estado gigantesco, um Estado de 900 mil quilômetros quadrados, que está no centro do Brasil, no centro 
da América do Sul, que está se desenvolvendo muito –, ocorram investimentos nessa questão da logística, que 
é extremamente importante para que o nosso Estado continue avançando, sendo o Estado maior produtor 
de grãos, maior produtor de carne, respondendo por 54% da produção de pluma de algodão do Brasil. Nós 
temos condições de quintuplicar essa produção, sem que haja nenhum impacto ambiental, mas, claro, preci-
samos do investimento em infraestrutura. E aqui estarei trabalhando e espero contar com o apoio de todos os 
nossos companheiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Wellington Fagundes, eu o 

cumprimento pelo seu pronunciamento. Estamos trabalhando juntos, todos nós, o Senador Pimentel, V.Exª, 
o Senador Blairo Maggi e tantos outros, nessa questão dos caminhoneiros, preocupados, claro, com as condi-
ções de vida e de trabalho deles, mas também com o Brasil, que não pode parar. É preciso fazer essa concilia-
ção entre o interesse dos caminhoneiros e toda a mercadoria que eles transportam, que é fundamental para 
a vida nacional. 

Nesse aspecto, faremos uma audiência pública, na segunda-feira pela manhã, na Comissão de Direitos 
Humanos, proposta por eles. E, na terça, teremos uma grande reunião lá no Palácio, com a presença dos Mi-
nistros, para fazer a grande concertação e, com isso, o País voltar totalmente à normalidade. Diria que 99% já 
voltou, mas sempre é bom �rmar o acordo com esse objetivo.

Eu queria convidar V. Exª, para presidir os trabalhos. 
Vai falar agora o meu amigo e Líder do Governo, Senador José Pimentel, e, depois, eu volto para cá. 
Senador José Pimentel.

Durante o discurso do Sr. José Pimentel, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Wellington Fagundes.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Eu quero saudar o nosso Senador Wellignton Fagundes, aqui presidindo a sessão do nosso Senado 
Federal; saudar nossas Deputadas, nossos Deputados.
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Gostaria de começar, registrando que o nobre Senador Jorge Viana terminou de fazer uma fala sobre a 
cheia, as enchentes, no Acre e em outras regiões da Região Norte. E este País é um país continental cheio de 
contradições: Estados, como o Estado de São Paulo, estão tendo di�culdades para o abastecimento de água; 
e, em nossa região, a Região Nordeste, há uma questão secular, porque a seca faz parte da nossa cultura, da 
nossa vivência, e o que nós precisamos é criar um ambiente de convivência com a seca. Portanto, enquanto 
parte do Brasil pede apoio por conta das enchentes, outras regiões do Brasil pedem socorro por falta da água. 

No caso concreto da nossa região, a Região Nordeste, nós �zemos, na última sexta-feira, uma grande 
audiência presidida pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, envolvendo os órgãos do Governo Fede-
ral que atuam e dialogam diretamente com essa problemática, como também do Governo estadual, das 184 
Prefeituras do Estado do Ceará, do setor produtivo, agronegócio, agricultura familiar, perímetros irrigados, em 
que nós temos a maior produção de fruticultura na região do Ceará, que vem exatamente desses perímetros 
irrigados. E buscou-se re�etir sobre o diagnóstico, o planejamento de inverno para 2015. E os vários indicadores 
demonstram que, neste quarto ano, após a grande seca de 2012, e nós só tivemos uma seca dessa magnitude, 
nosso Senador Wellignton Fagundes, e a mais de 60 anos...

Por isso, quando V. Exª, em seu brilhante pronunciamento, diz que nós precisamos ter essa agenda am-
biental mais presente no nosso dia a dia... Nós do Ceará e do Nordeste Setentrional somos vítimas desse pro-
cesso, porque não soubemos trabalhar a questão da caatinga, como também a Região Centro-Oeste está sendo 
vítima, porque não soube conviver com a questão regional ali da nossa vegetação, do nosso meio ambiente. E 
essa audiência pública, esse seminário, tinha como objetivo exatamente ter um plano de convivência de médio 
e longo prazo com a seca e, ao mesmo tempo, uma política para 2015, quando estamos saindo desse longo 
ciclo de secas que temos vivenciado. 

Dizia eu, há pouco, que dos últimos 60 anos esta é a maior seca. Nós tínhamos, nobre Senador Welling-
ton, uma agenda que dizia a respeito à renegociação das dívidas, envolvendo a agricultura familiar, envolven-
do os assentados, a média e a grande propriedade. Já no ano passado, em 2014, a Presidenta Dilma lançou um 
programa para o semiárido, para a convivência da agricultura e da pecuária com a região semiárida. E, neste 
2015, esta agenda está resolvida. 

Portanto, nós temos recursos planejados, envolvendo os bancos públicos, os particulares, envolvendo 
os órgãos de Governo, de assistência técnica e conseguimos superar isso. E, neste 2015, o que nós estamos 
discutindo é, no lançamento do Plano Safra, entre maio e junho, a parte que tocará ao semiárido nessa política 
da agricultura de convivência com a seca, para que nós possamos enfrentar. Ao mesmo tempo, �zemos todo 
um diálogo sobre a parte de assessoria técnica e as políticas desenvolvidas nos últimos anos, particularmente 
resgatando a parte de assessoria técnica, uma política permanente de Estado, em convênio com os Governos 
estaduais, que também caminham, para ter uma solução de continuidade – nesse item, não houve grandes 
reclamações. 

No que diz respeito à convivência com a seca e, particularmente, a segurança hídrica, e para nós a interli-
gação da Bacia do Rio São Francisco com a região semiárida nordestina, ela é decisiva. O nosso Presidente Lula 
teve o cuidado de construir uma grande concertação entre os Estados doadores de água e os Estados recep-
tores, construindo todo o projeto e interligação de bacias. E quero aqui registrar o papel das Forças Armadas, 
em especial do Exército brasileiro, que nos ajudou na desapropriação dessas terras, no trajeto e na sua licitação. 

Isso permitiu formar uma composição de interesses divergentes e ora convergentes, por debate, que 
se iniciou em 1947, ainda no início do Segundo Império. E, em 2005 e 2006, felizmente, pela mediação de um 
nordestino que conviveu com as secas, que saiu dali em um pau-de-arara, com a sua mãe e os seus irmãos, para 
São Paulo, para sobreviver, tendo clareza do que isso representa, conseguiu-se fazer essa grande concertação. 

E esse projeto hoje já tem mais de 70% dos seus dois grandes eixos prontos: o Eixo Norte, que bene�ciará 
o Ceará, o Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco; e o Eixo Leste, que bene�ciará Pernambuco e Alagoas. 
E, neste março de 2015, nós estamos com mais de 11 mil trabalhadores na construção e no andamento desses 
dois projetos. Queremos, no início de 2016, estar com esses dois projetos totalmente concluídos; e, neste 2015, 
parte dele já tem água, demonstrando o seu avanço e o seu andamento.

E aqui o que nós temos de mais avançado é a sinergia das águas, porque a chuva no Nordeste Setentrio-
nal é entre fevereiro e junho, enquanto, na outra parte do chamado Alto São Francisco, que pega setores da 
Bahia, setores de Minas Gerais, o inverno vai de junho até novembro. Portanto, quando nós tivermos um bom 
inverno na Região do Nordeste Setentrional, em que vai haver o recebimento da água, e havendo a recarga 
das nossas barragens, da nossa estrutura, nós não precisaremos das águas do São Francisco. Mas, quando nós 
não tivermos a segurança hídrica regional, nós temos uma alternativa que é exatamente receber as águas do 
São Francisco nesse período difícil, como o que está acontecendo desde 2012.
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Nesse processo, o nosso Governo – do Presidente Lula – deu continuidade, com a Presidenta Dilma, a 
uma política de construção de cisternas caseiras. Já estamos chegando a mais de 800 mil cisternas feitas. E esse 
processo está permitindo que a casa isolada, que a casa do campo, que as pequenas moradias tenham uma 
garantia hídrica coletada pela chuva. 

Nesse início de inverno de 2015, grande parte dessas cisternas caseiras já receberam água. Algo em tor-
no de 16 mil litros em cada cisterna dessas, assegurando o abastecimento de água para as famílias por volta 
de oito a nove meses. Portanto, esse processo está muito adiantado.

Quero também registrar que o nosso Governador Camilo Santana, do nosso Estado, o Ceará, apresentou 
para a Assembleia Legislativa, para a Bancada Federal – os 22 Deputados e os 3 Senadores – e para o Gover-
no Federal, em especial para a Presidenta Dilma, através do Ministério da Integração Nacional, todo um plano 
emergencial para conviver com a seca neste 2015. Mas volto a dizer, estamos saindo da seca, mas ainda temos 
graves problemas. E o primeiro deles diz respeito ao Garantia-Safra, programa que tem uma participação muito 
forte do Governo Federal, 90% dos recursos vêm do Governo Federal; há a participação do Governo estadual, 
com 6%; das Prefeituras, com 3%; e da agricultura familiar, do produtor, com 1%.

No orçamento de 2015, nós temos algo em torno de R$350 milhões destinados ao Garantia-Safra. Por-
tanto, essa é uma das demandas que têm previsão orçamentária. Assim, não há contingenciamento nessa ru-
brica, em face da sua natureza e do compromisso do Governo Federal. 

O Governo do Estado também apresentou toda uma demanda sobre a construção de poços profundos, 
que são uma forma de convivência momentânea com a seca, com o abastecimento de água, particularmente 
com o abastecimento humano, animal e de pequenos perímetros irrigados. Nós temos hoje 1.084 poços pro-
fundos totalmente concluídos, com a identi�cação da qualidade da água. Cada poço desses tem acima de mil 
litros por hora de vazão, e nenhum deles está em funcionamento pleno, porque temos um problema grave 
com a empresa de eletri�cação do Estado do Ceará, chamada Coelce. 

Essa empresa era uma das empresas de excelência no Estado do Ceará e no setor elétrico até a sua pri-
vatização, no �nal dos anos 90. De lá para cá, essa empresa tem aumentado muito o custo da energia, mas 
os serviços que ela presta deixam muito a desejar. No caso concreto, nós estamos com 1.084 poços, que só 
não entraram em funcionamento até agora, porque a Coelce não deu conta da sua obrigação, que é instalar 
o transformador e fazer também a ligação da energia, para que possamos tirar esse precioso líquido, que é a 
água, para nós da Região Nordeste.

Portanto, ao mesmo tempo em que nós estamos discutindo a necessidade de abrir mais poços, nós temos 
115 Municípios que serão bene�ciados com esses 1.084 poços já abertos, já perfurados, em plena condição de 
funcionar, dependendo apenas de uma empresa, que é uma concessão pública, que, lamentavelmente, não 
cumpre o seu papel, particularmente no semiárido, no Estado do Ceará.

Nós temos clareza também de que é necessário dar continuidade ao processo de interligação das águas 
do São Francisco com o restante do Ceará, previsto no projeto chamado CAC (Cinturão das Águas do Ceará). 
Quando esse projeto for concluído, nós vamos ter em torno de 80% do território cearense com águas regulares.

O primeiro trecho, que �ca na região do Cariri, já foi licitado e seu custo é de R$1,6 bilhão, totalmente 
assegurado no PAC 2 (Programa de Aceleração do Crescimento). E há um bom número de trabalhadores. Es-
peramos, até dezembro de 2015, concluir essa primeira etapa.

Estamos trabalhando para incluir no PAC 3, que o Governo Federal, que a Presidente Dilma deve lançar 
até o �nal do primeiro semestre, a segunda etapa do projeto CAC (Cinturão das Águas do Ceará). Essa segunda 
etapa vai chegar exatamente à região mais seca do meu Estado, o Ceará, que é a região dos Inhamuns, a região 
de Crateús. Ali nós temos o nascedouro de três rios temporários, entre eles o maior rio seco de que temos no-
tícia, que é o Rio Jaguaribe. Estes três rios – Jaguaribe, Banabuiú e Poti – serão perenizados com essa segunda 
fase do Cinturão das Águas do Ceará, que, para nós, faz parte desse grande projeto de segurança hídrica para 
toda a nossa região.

No que diz respeito à construção de barragens, basicamente já aproveitamos todas as regiões do Estado 
onde era possível fazer barragens acima de 200 milhões de metros cúbicos. Neste momento, há uma barragem 
importantíssima, a Barragem Fronteiras, na região dos Inhamuns, na região de Crateús, que foi projetada ainda 
no governo Juscelino Kubitschek, na época de outra grande seca, entre os anos de 1955 e 1959.

O projeto dessa barragem nunca havia sido feito, mas, no governo Lula, o Presidente determinou que 
fosse feito todo o estudo do impacto ambiental, da área a ser desapropriada e do seu tamanho. É uma barra-
gem de quase 500 milhões de metros cúbicos e que está no PAC 2. Foi feita a licitação, e, em seguida, as cons-
trutoras compraram uma briga, o que atrasou o início e a solução da licitação.
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Felizmente, o Poder Judiciário terminou de julgar esse processo. A empresa que ganhou a licitação está 
habilitada, e agora estamos fazendo as desapropriações das terras onde a barragem será construída, para que 
possamos fazer essa grande barragem, Fronteiras, que tem os recursos totalmente garantidos no PAC 2.

E nós temos uma segunda barragem, chamada de Lontras, que precisamos incluir no PAC 3, que também 
tem acima de 200 milhões de metros cúbicos, para concluirmos no Estado do Ceará mais de 200 barragens de 
porte médio e porte grande para o aproveitamento integral das águas ali existentes.

Quero também registrar, Sr. Presidente desta sessão, nosso Senador Acir, a política de convivência que o 
Ceará desenvolveu ao longo dos últimos cem anos de gestão de águas, com os Comitês de Bacias, e que depois 
o Brasil incorporou. Essa política de convivência de um recurso tão escasso para nós no Nordeste setentrional, 
que é a água, nos obrigou a ter uma política de gestão muito avançada, e esse processo tem permitido um 
aproveitamento signi�cativo da água. Consequentemente, podemos, com a experiência do nosso DNOCS, que 
é o nosso Departamento que tem mais de cem anos, contribuir com essa experiência em outras Regiões do 
Brasil. E é por isso que o Governo Federal está trabalhando para que o DNOCS deixe de ser um órgão federal 
regional e possa ser um órgão federal nacional, para ajudar o Brasil neste momento de di�culdade.

Temos clareza de que a questão dos recursos hídricos, a questão das águas cada vez mais será agravada 
no nosso País por conta da grande concentração urbana que temos. Somos o quinto País do mundo em po-
pulação, com mais de 200 milhões de habitantes. Deste público, em torno de 90% hoje moram nas cidades, e 
somos grandes consumidores de água, diferentemente de 50 anos atrás, de 40 anos atrás. E, por isso, precisa-
mos ter uma nova visão, uma nova cultura, uma nova política de aproveitamento da água e de convivência, 
sem esquecer que somos o segundo maior produtor de grãos do Planeta, um grande produtor de carnes, das 
mais variadas espécies, e precisamos ter clareza de que esse setor precisa ter segurança hídrica para que o 
Brasil continue investindo.

Por isso, quero aqui registrar que esse plano de convivência, apresentado pelo Governador Camilo San-
tana e acolhido por todas as forças políticas do Estado do Ceará, nós temos o compromisso de viabilizar, seja 
no PAC 3, naquilo que for ali inerente no orçamento da União, junto ao Governo Federal, envolvendo o Gover-
no Estadual, os 184 Municípios, mas tendo clareza de que essas políticas precisam ter o olhar diferenciado de 
uma empresa chamada Coelce, que foi estatal ontem e, hoje, é uma concessão que não tem feito a sua parte.

Portanto, Sr. Presidente, muito obrigado pela atenção, e queremos ajudar na solução dos graves proble-
mas do nosso País.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. José Pimentel, o Sr. Wellington Fagundes deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos, Senador Pi-
mentel, pelo seu belo pronunciamento.

Passo a palavra ao Senador Paim, do PT do Rio Grande do Sul, para que possa fazer também o seu pro-
nunciamento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Senador Acir Gurgacz, Líder do PDT, é uma satisfação estar na tribuna com V. Exª presidindo a sessão.

Quero, primeiro, dizer da minha alegria de, quando eu estava no exercício da Presidência, ter sido in-
formado pela assessoria da Mesa que chegou da Câmara dos Deputados no dia de hoje um projeto de minha 
autoria – aprovado no Senado, alterado na Câmara e que voltou agora para o Senado – que dispõe sobre a 
regulamentação da pro�ssão do historiador e dá outras providências.

Então, historiadores de todo o País, professores, pro�ssionais nessa área, o projeto está aqui no Senado 
e vai para a Comissão de Assuntos Sociais. Como não há como fazer grandes alterações, creio eu que ele será 
votado com rapidez, para que vá para sanção da Presidência da República, até porque a Deputada Fátima Bezer-
ra, que foi a Relatora desse projeto de minha autoria na Câmara e trabalhou pela aprovação, é Vice-Presidente 
hoje da Comissão de Educação e também participa da CAS.

Tenho certeza de que ela, sendo Relatora ou não aqui no Senado, dará o parecer acompanhando a posi-
ção que ela assumiu lá na Câmara dos Deputados quando era Deputada. Com isso, o projeto que regulamenta 
a pro�ssão do historiador seguirá para sanção da Presidenta.

Entendo que todo historiador brasileiro �cará feliz ao saber dessa notícia de que, provavelmente, no mês 
de março ainda, o projeto poderá estar nas mãos da Presidenta da República para sanção.

Sr. Presidente Acir Gurgacz, como V. Exª, hoje diversos Senadores falaram aqui também, e eu sei do seu 
esforço na mediação do con�ito que envolveu os caminhoneiros e aquela parada que, queiramos ou não, en-
trou para a história. Eles terão uma reunião que entendo ser de conciliação �nal, no próximo dia 10, e teremos 
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também uma audiência pública nessa segunda-feira, às 9h da manhã, a pedido deles mesmos, na Comissão 
de Direitos Humanos, para ajudar nesse encaminhamento, para o qual tenho usado o termo “a grande concer-
tação”, o grande entendimento, a grande conciliação, para que saia a redação �nal do acordo e o País volte à 
total normalidade em matéria de transporte rodoviário.

Sr. Presidente, eu venho à tribuna – informei V. Exª, é uma fala rápida – para registrar o manifesto que 
recebi dos desempregados do polo naval da cidade de Rio Grande, Rio Grande do Sul. Sei que remeteram esse 
manifesto a todas as autoridades e pediram que eu o lesse na tribuna, e assim eu faço neste momento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recebi um manifesto da Associação do Desempregados do Polo Na-
val da cidade de Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul. Entendo importante fazer a leitura que demonstra 
a situação de toda aquela população.

Foi marco de uma nova era, na Metade Sul, a criação, o fortalecimento e a ampliação do polo naval de 
Rio Grande. Esse polo naval tornou-se fonte de uma grande transformação positiva em toda a nossa chamada 
Metade Sul, trabalho muito bem feito sob a liderança, na época ainda, do Presidente Lula. Mas, infelizmente, 
no momento, tornou-se fonte de angústia e transtornos na região.

Desde que as denúncias envolvendo a Petrobras vieram à tona, as demissões – segundo eles aqui –, na 
nossa cidade de Rio Grande, passaram a acontecer em massa. Hoje, os desempregados – porque há pouco 
tempo não havia uma pessoa, eu diria, desempregada naquela região, a não ser que não quisesse trabalhar – 
somam 22 mil famílias, atingindo mais de 80 mil pessoas, direta e indiretamente. 

O Município gaúcho do Rio Grande recebeu os maiores investimentos da Petrobras no Estado, é verda-
de. Foi fundamental, foi importante, impulsionou o crescimento da região. Mas, com a suspensão dos novos 
contratos e os escândalos da Operação Lava Jato, hoje, segundo eles dizem aqui, nossa cidade enfrenta a pior 
crise econômica e social de seus últimos 278 anos. Aquilo que era uma situação até fantástica de distribuição 
de renda, de emprego, de viver bem se tornou agora uma situação de desespero.

A suspensão dos contratos causa impactos em diversos setores da economia regional, fundamentais 
para a sobrevivência do Município e da região. Ressalta-se que toda a região do extremo sul do nosso Estado 
sofre indiretamente a crise que assola o Rio Grande, salientando ainda o crescimento da violência e o aumen-
to da taxa de natalidade em 50%, tendo em vista o recebimento de trabalhadores de diversas regiões do País.

Eles explicam aqui, Sr. Presidente, que, com a instalação e o fortalecimento do polo naval, vieram ho-
mens e mulheres – há muito mais homens – de todas as regiões do País. Lá casaram, lá tiveram �lhos, e agora 
o desemprego campeia, espraiou-se por toda a região, e eles não têm sequer como voltar para seus Estados 
de origem – como se fosse a terra do ouro, por aquele momento de pujança, que agora virou uma situação, 
eu diria, de total desespero.

Sr. Presidente, é extremamente importante relatar que as empresas envolvidas nos escândalos dessa 
operação estão usando esse motivo, inclusive, para não efetuar os pagamentos aos seus fornecedores, aos 
trabalhadores, às empresas terceirizadas, que representam 80% da mão de obra do polo naval. Em consequ-
ência disso, as pequenas e médias empresas não estão conseguindo honrar as suas obrigações trabalhistas 
– um não paga o outro, e o trabalhador é quem paga o pato, porque ele não recebe nada e prestou o serviço 
–, levando assim, inclusive, a demissões em massa sem indenização; levando à demissão em massa dos seus 
funcionários, trabalhadores, e eles decretam falência, e ninguém recebe nada, a não ser um pontapé, como diz 
o outro, dizendo “pode ir embora”.

Por meio deste, em meio à crise de aumento de energia elétrica, saneamento básico, combustíveis, 
dentre tantos outros graves problemas – porque ninguém paga a ninguém – que assolam a região, torna-se 
inviável, inclusive, a continuar nesse patamar, a construção das plataformas sem a revisão dos contratos e o 
pagamento dos aditivos propostos.

A Associação dos Desempregados do Polo Naval busca o apoio das autoridades e das forças vivas do País, 
para que sejam mantidos os contratos da construção das plataformas P-75 e P-77 lá na cidade de Rio Grande.

Tal pleito vem ao encontro de resgatar os milhares de empregos perdidos, construídos com verbas pú-
blicas; a sustentação da economia; e o resgate da dignidade e do direito de todos os cidadãos que acreditaram 
e investiram na sua quali�cação pro�ssional, na região.

Muitos compraram casa, perderam a casa; compraram carro, perderam o carro. Filho na escola não há 
como manter. É uma situação, de fato, Sr. Presidente, muito triste. 

O desemprego é, infelizmente, uma arma poderosa para desconstituir, inclusive, o núcleo familiar, por-
que, a partir do momento em que se tem casa, mas não se tem pão nem leite, em que não há luz no �m do 
túnel, em que não se consegue olhar o horizonte, em que se olha para o vizinho, e ele está na mesma situação, 
em que se sai na praça, e a situação é a mesma; em que se vai para os lugares onde poderia haver trabalho, e 
�las e �las e �las, �las imensas, todos dizendo: “Não há vaga, por favor, não insista”...
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Por isso, uma delegação se deslocou lá da região, Sr. Presidente, e veio a Brasília. Esteve com a bancada 
federal, com os Ministros e está pedindo mais uma audiência, no sentido de que os investimentos voltem para 
a região e, como aqui eu dizia antes, que garantamos de fato a possibilidade de construção das plataformas 
P-75 e P-77 na cidade de Rio Grande.

Termino, Sr. Presidente, dizendo o que diz o manifesto deles: 

Excelentíssima Presidente da República, Ministros, Senadores, Deputados, Poder Judiciário, autoridades 
e demais forças vivas da nossa Nação, a cidade de Rio Grande clama por socorro; a sociedade e os tra-
balhadores do Polo Naval clamam para ter o direito de viver e envelhecer com dignidade, respeito e o 
simples direito, o direito à garantia do trabalho.

Esse é o manifesto, Sr. Presidente, que vem apoiado pelos sindicatos, pela Prefeitura, pela Câmara de 
Vereadores, por todos os empresários da região e, naturalmente, por todos os trabalhadores, empregados e 
desempregados e que faço questão que �que nos Anais da Casa.

Obrigado, Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eu recebi um manifesto da Associação dos Desempregados do Pólo Naval da 
cidade de Rio Grande, estado do Rio Grande do Sul. Entendo oportuno a sua leitura.
Marco de uma nova era na Metade Sul, o Pólo Naval do Rio Grande se tornou fonte de angústia e 
transtornos na região. 
Desde que as denúncias envolvendo a Petrobras vieram à tona, as demissões em nossa cidade acon-
teceram em massa.
Hoje os desempregados somam 22 mil famílias, atingindo mais de 80 mil pessoas, direta e indire-
tamente.
O município gaúcho do rio Grande recebeu os maiores investimentos da Petrobras no Estado, mas, 
com a suspensão dos novos contratos e o escândalo da operação Lava jato, hoje nossa cidade enfren-
ta a pior crise econômica e social de seus 278 anos. A suspensão dos contratos causam impactos em 
diversos setores da economia regional fundamentais para sobrevivência do município. Ressalta-se 
que toda região do extremo sul do estado sofre direta e indiretamente a crise que assola Rio Gran-
de, salientando, ainda, o crescimento da violência, o aumento da taxa de natalidade em 50%, tendo 
em vista, o recebimento de trabalhadores de diversas regiões do país. 
Extremamente importante relatar que, as empresas envolvidas nos escândalos da operação Lava 
Jato, estão usando esse motivo para não efetuarem o pagamento aos seus fornecedores e as em-
presas terceirizadas, que representam 80% da mão de obra do Pólo Naval. Em consequência disso, 
as pequenas e médias empresas não estão conseguindo honrar com suas obrigações trabalhistas, 
levando a demissões em massa de seus funcionários, trabalhadores, e decretando estado de falência. 
Por meio deste, em meio a crise do aumento de energia elétrica, saneamento básico, combustíveis, 
dentre tantos outros graves problemas que assolam nosso país e nossa região, torna-se inviável a 
construção das plataformas sem a revisão dos contratos e pagamentos dos aditivos propostos.
A Associação dos Desempregados do Pólo Naval busca o apoio das autoridades e forças vivas do 
País para que sejam mantidos os contratos da construção das plataformas P75 e P77 na cidade de 
Rio Grande. 
Tal pleito vem ao encontro de resgatar os milhares de empregos perdidos; a sustentação da econo-
mia, construídos com verbas publicas; e o resgate da dignidade e direito de todos os cidadãos que 
acreditaram e investiram na sua quali�cação pro�ssional.
Excelentíssima Presidente da República, Ministros, Senadores, Deputados, Poder Judiciário, autorida-
des e demais forças vivas da nossa Nação, a cidade de Rio Grande clama por socorro; a sociedade e os 
trabalhadores do Pólo Naval clamam dignidade, respeito e o simples direito e garantia ao trabalho. 
Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Muito bem. Meus cumprimentos, 
Senador Paulo Paim, sempre em defesa dos trabalhadores, com uma posição muito clara, tendo uma preocu-
pação com o emprego e tendo sempre um resultado positivo. A sua luta é uma luta muito importante. Nós 
não podemos imaginar o Brasil retomar aquele nível de desemprego de muitos anos atrás. É um retrocesso 
que nós não podemos deixar que aconteça. Por isso, todo esforço da nossa parte, e tenho certeza, também da 
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parte da Presidenta Dilma, está sendo feito para que a gente possa atravessar este momento e não tenhamos 
novamente o desemprego no País. Meus cumprimentos.

Convido V. Exa para assumir os trabalhos, para que eu possa fazer o meu pronunciamento.
Obrigado.

O Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Com a palavra, o Senador Acir Gurga-
cz, Líder do PDT.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompanham através da TV Senado e 
da Rádio Senado, nesta sexta-feira, comemoramos o Ano Internacional da Mulher. Além de parabenizar todas 
as mulheres, principalmente as mulheres rondonienses e, claro, todas as mulheres brasileiras, pela coragem, 
pela sua determinação, inteligência, sensibilidade e a intensa capacidade de amar, considero que é também 
um momento oportuno para re�etirmos sobre o papel da mulher na construção de uma sociedade mais justa, 
equilibrada e com respeito às mulheres e às diversidades.

As mulheres já conquistaram um espaço considerável na sociedade. Depois de anos de luta em defe-
sa da igualdade de direitos, acesso à educação, trabalho e liberdade de escolha, as mulheres estão ganhan-
do cada vez mais espaços nas universidades, no mercado de trabalho e, principalmente, na política também. 
Hoje, elas já ocupam 57% das matrículas nas universidades brasileiras, e 60% das pessoas que se formam nos 
cursos universitários são mulheres.

Um estudo divulgado neste ano pela Serasa revela que o Brasil tem mais de 5,6 milhões de mulheres 
empreendedoras. Isso signi�ca que 43% dos donos de negócios são do sexo feminino.

Do total das empresas ativas do País, 30% têm mulheres sócias, sendo que 73% são sócias de micro ou 
pequenas empresas. Esse percentual sobe para 98% entre os microempreendedores individuais.

Na política, a participação das mulheres ainda é pequena quando comparada à presença delas no mer-
cado de trabalho, mas também tem crescido a sua participação na vida pública.

Hoje, temos uma mulher na Presidência da República, e a participação das mulheres no processo eleitoral 
e nos cargos representativos vem crescendo em todo o nosso País. Aqui no Senado, as mulheres representam 
apenas 15% dos Parlamentares: são 69 homens e 12 mulheres. Na Câmara, a presença das mulheres é menor, 
são 45 Deputadas e 468 congressistas masculinos.

Esses números revelam que ainda há muito espaço para ser ocupado pelas mulheres na política brasilei-
ra. Em nome da companheira e amiga colega Miguelina Vecchio, Presidente Nacional da Ação Mulher Traba-
lhista do PDT, e da nossa companheira Marli Mendonça, Presidente da AMT de Rondônia, quero conclamar as 
mulheres a participarem dos movimentos sociais dos partidos políticos, do nosso PDT – dos demais partidos, 
mas, principalmente, do nosso PDT – e também das eleições, sejam elas eleições municipais, eleições federais, 
mas participem das eleições. Venham junto conosco debater, participar e ocupar o seu espaço, que é de direito. 

E a participação da mulher tem sido muito importante nas decisões do nosso País, pois é somente des-
sa forma que conseguiremos aumentar a participação das mulheres na política e na gestão pública. Somente 
dessa forma, as mulheres, que já exercem o protagonismo em todas as áreas, estarão também mais presentes 
na política brasileira, participando dos espaços representativos também em igualdade numérica.

Sr. Presidente, embora muitos avanços tenham sido alcançados pelas mulheres em quase todas as áreas, 
a cultura do machismo e exclusão, enraizada na construção da nossa sociedade, ainda contribui para o alto ín-
dice de violência contra a mulher, o que ainda é uma mancha negativa no histórico de conquistas alcançadas 
pelas mulheres brasileiras.

O Brasil tem criado uma série de políticas públicas para reverter esse quadro. A Lei Maria da Penha, por 
exemplo, tem sido uma ferramenta importante para o combate à violência. Mesmo assim, hoje, contabiliza-
mos 4,4 assassinatos a cada 100 mil mulheres, número que coloca o Brasil em 7º lugar no ranking de países 
com esse tipo de crime.

Três em cada cinco mulheres jovens já sofreram violência em seus relacionamentos e mais de 12 mil ca-
sos de estupro são registrados pelo Ministério da Saúde todos os anos, o que são 23% dos casos registrados 
nas delegacias de polícia.

Portanto, é o momento de cobrarmos mais rigor na aplicação das políticas de combate à violência contra 
a mulher e de consolidarmos as conquistas das mulheres nos últimos anos.

Não adianta apenas a Lei Maria da Penha. É necessário, também, que os serviços de proteção à mulher 
e às vítimas de violência doméstica sejam implantados e funcionem igualmente em todo o território nacional.
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Pesquisas do Ipea revelam que em apenas 10% dos Municípios brasileiros esses organismos foram ins-
talados de forma apropriada e estão atendendo adequadamente as mulheres e as famílias brasileiras.

No �nal do ano passado, aprovamos, aqui no Senado Federal, a inclusão do assassinato de mulheres mo-
tivado por questão de gênero, crime também conhecido como feminicídio, no Código Penal. Esse projeto foi 
aprovado, no início desta semana, na Câmara dos Deputados e, agora, vai à sanção da nossa Presidenta Dilma.

Creio que será mais um passo importante para combater a violência contra a mulher brasileira, o que só 
será alcançado quando tivermos o pleno funcionamento dessas políticas públicas, junto com o reconhecimen-
to dos direitos das mulheres na família, no trabalho, na política e na sociedade em geral.

Portanto, eu parabenizo, mais uma vez, todas as mulheres pela passagem do Dia Internacional da Mu-
lher. Em nome da minha esposa Ana Maria, que também é empresária, em nome da minha mãe, Nair Venturini 
Gurgacz, que também é empresária, eu parabenizo todas as mulheres brasileiras, em especial as mulheres do 
nosso Estado de Rondônia.

Há outro tema que eu quero abordar nesta tarde, Sr. Presidente. 
Nesta semana, estivemos com o Ministro dos Transportes, Antonio Carlos Rodrigues; o nosso Governador, 

Confúcio Moura; o Senador Valdir Raupp; a Deputada Marinha Raupp; o Deputado Lúcio Mosquini; o Prefeito 
Jesualdo Pires. Também esteve, na reunião, o engenheiro Adailton, que comanda o DNIT, neste momento, para 
falarmos sobre o Contorno Norte de Porto Velho.

É uma obra da maior importância, não só para o Estado de Rondônia, mas para toda a Região Norte, pois, 
hoje, para toda a exportação de grãos que é feita através do porto de Porto Velho, os caminhões passam pelo 
centro da capital. Nós precisamos, urgentemente, fazer esse Contorno Norte, para tirar o movimento, o trânsito 
pesado dos caminhões, que aumenta, a cada ano, pois a produção agrícola e pecuária, a produção de carne 
têm aumentado muito nos Estados de Rondônia, Acre e Mato Grosso, que utilizam esse corredor de exportação. 

Nós não podemos mais manter esse trânsito pesado no centro da nossa capital. Por isso, a importância 
de fazermos esse Contorno Norte, um contorno de, aproximadamente, 30km. O Ministro se comprometeu, jun-
to com o engenheiro Adailton, em concluir o projeto, para que possamos executar essa obra, que é da maior 
importância, não só para Porto Velho – principalmente, para Porto Velho, é evidente –, mas para todo o Estado 
e para a Região Norte brasileira.

Comemoro, também, hoje, o reinício das obras dos viadutos em Porto Velho. Uma obra que estava para-
lisada há mais de dois anos. Uma obra do Governo Federal, mas executada pela Prefeitura Municipal. A Prefei-
tura não conseguiu avançar – o antigo Prefeito –, e, agora, o Prefeito Mauro Nazif, quando assumiu, devolveu 
ao DNIT, que refez o projeto, refez a licitação, deu a ordem de serviço, e, nesta semana, o engenheiro Fabiano, 
que é o representante do DNIT para Rondônia e Acre, deu início a essa obra tão importante para a nossa capi-
tal Porto Velho. 

Tanto eu quanto a Deputada Mariana estivemos, ontem, reunidos e comemoramos, aqui de Brasília. Não 
pudemos estar juntos, lá em Porto Velho, onde estava o Prefeito Mauro Nazif, inspecionando a obra, junto com 
o engenheiro Fabiano, e pôde dar reinício a essa obra importante – Senador Presidente Paulo Paim – a BR-364, 
que passa pelo centro de Porto Velho, com as vias urbanas e os viadutos, que estavam paralisados há dois anos. 

Então, foram retomadas as obras. Esperamos que possamos ver, até o �nal deste ano, essa obra conclu-
ída. É um esforço de toda a Bancada Federal do Estado de Rondônia, aqui em Brasília, comandada pelo nosso 
Prefeito, Mauro Nazif, juntamente com o Governador Confúcio Moura, e queremos ver essa obra concluída o 
mais rápido possível. 

Nós sempre reclamamos das nossas BRs, mas, quando acontece uma coisa positiva, nós temos que vir 
aqui à tribuna também comentar. Positivamente, en�m, recomeçaram as obras do viaduto em Porto Velho.

Eram essas as minhas colocações. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Acir Gurgacz, que 

fez uma bela homenagem às mulheres brasileiras, referindo-se à data internacional 8 de março e ao ano inter-
nacional da mulher.

Com satisfação enorme, convido a usar a tribuna o nobre Senador Raimundo Lira, do PMDB.
O SR. RAIMUNDO LIRA (Bloco Maioria/PMDB – PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srs. Senadores, quero aproveitar esta oportunidade para relatar um 
pouco a respeito da audiência que tive, ontem, com o Ministro da Pesca, Helder Barbalho, a respeito do Porto 
de Cabedelo. 

O nosso porto, na cidade de Cabedelo, é o mais oriental do continente latino-americano, portanto, o mais 
próximo da Europa. Inaugurado em 1908, já tem mais de 100 anos de fundação – portanto, um porto muito 
antigo. E lá, com o ministro e a sua equipe, �cou acertado que, nos próximos 15 dias, o ministro vai deslocar 
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uma equipe técnica de engenheiros e pessoas especializadas nessa área portuária, para fazer uma avaliação 
das possibilidades de melhoria, de modernização e de ampliação do Porto de Cabedelo. Já está em andamen-
to um processo de revitalização, feito em convênio com o Exército Brasileiro. Mas é apenas uma melhoria, não 
é o que realmente nós queremos e o que o povo da Paraíba quer, espera e precisa.

Nós conversamos com o ministro e sua equipe a respeito de um projeto antigo, a respeito do Porto de 
Cabedelo, em que foi feito um planejamento que seria ideal: a instalação de um porto pesqueiro internacional 
nas proximidades do Porto de Cabedelo, inclusive com a instalação de alguns estaleiros para a manutenção 
de toda a frota do Atlântico, frota internacional. Seria um ponto de parada para repouso das tripulações, rea-
bastecimento, construção de navios pesqueiros, reforma e manutenção desses navios. O ministro �cou muito 
entusiasmado.

Conversamos também a respeito de fazer um trabalho em conjunto com o Ministério do Turismo, porque 
é fundamental que o Porto de Cabedelo seja modernizado, o seu calado seja aprofundado – atualmente é de 
oito metros – e passe para onze ou treze metros de profundidade, para receber grandes navios cargueiros e 
grandes transatlânticos, que são importantíssimos para o turismo da Paraíba e do Nordeste. Ele �cou também 
de entrar em contato com o próprio Ministro do Turismo, para fazer um trabalho conjunto, mas, independente 
disso, o ministro já aceitou um convite de minha parte, e com certeza, nos próximos 30 dias, Sr. Presidente, ele 
visitará o Porto de Cabedelo para ver, pessoalmente, o potencial e as possibilidades que aquele porto oferece.

Existe já um projeto concluído de modernização do Porto de Cabedelo, que demandaria um investimento 
de R$320 milhões. É um investimento relativamente barato para uma obra de tamanha importância social, eco-
nômica e política. Portanto, não é nada de extraordinário, é um investimento perfeitamente viável, que pode ser 
feito mesmo no Brasil, num ano de crise como a que estamos atravessando e vamos atravessar. O ano de 2015 
será um ano de ajuste �scal e, sem dúvida, será a base para a retomada do crescimento econômico em 2016. 

Temos certeza de que o futuro será mais promissor. A Paraíba será prestigiada com benefícios do atual Go-
verno, para que o povo da Paraíba sinta-se satisfeito e recompensado pela votação que deu à nossa Presidenta.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Raimundo Lira, 

pelo seu pronunciamento, fortalecendo os investimentos do seu Estado, principalmente no Porto de Cabede-
lo. Percebo que é um Estado bonito, de uma gente generosa, que me concedeu o título de cidadão daquele 
Estado na oportunidade em que eu estive lá. 

O SR. RAIMUNDO LIRA (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Que honra, Senador Paim. V. Exª sabe que, na Re-
volução de 1930, que nasceu no Rio Grande do Sul, o primeiro Estado brasileiro que se solidarizou com o Rio 
Grande do Sul foi exatamente a nossa pequena Paraíba. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Um dado histórico importante. 
O SR. RAIMUNDO LIRA (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Portanto, existe essa relação histórica de funda-

mental importância. 
E apenas para rememorar, na década de 60, quando era Governador do Estado da Paraíba o Ministro João 

Agripino, um grande estadista paraibano, a Paraíba era o maior exportador de abacaxi in natura do Brasil e, 
talvez, do mundo. Saíam de Cabedelo grandes cargueiros com abacaxi, principalmente para a Argentina. Hoje, 
esse tipo de exportação é impossível porque o abacaxi in natura não aguenta mais um percurso tão longo, em 
função da evolução dos fungos e doenças que são próprias da agricultura. 

Mas Cabedelo já foi um porto importante. Já fomos também o maior exportador de sisal do Brasil. Quan-
do chegou essa era da modernização, de exportação de produtos industrializados, das commodities, o Porto de 
Cabedelo foi esquecido, mas ele prestou um grande serviço não só à Paraíba, mas também ao Brasil. 

E aqui rememoro, novamente, Senador Paulo Paim, a ligação, a afetividade histórica e cultural que existe 
entre o Rio Grande do Sul e a nossa querida Paraíba. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem. Cumprimento V. Exª pelo 
belo pronunciamento, recordando esse fato histórico da solidariedade da nossa querida Paraíba com o meu 
querido Rio Grande. E V. Exª pode dizer a mesma coisa, do nosso Rio Grande com a sua querida Paraíba. Foi 
uma época, de fato, muito difícil. Poucos Estados tiveram a grandeza que o seu teve em relação ao apoio dado 
ao meu querido povo gaúcho. 

Parabéns. É uma alegria estar aqui com V. Exª e ter presidido a sessão, com V. Exª praticamente encer-
rando os trabalhos no dia de hoje. 

O SR. RAIMUNDO LIRA (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Muito obrigado, Presidente. 

DISCURSOS ENCAMINHADOS À PUBLICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMENTO IN-
TERNO.
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A SRª MARIA DO CARMO ALVES (Bloco Oposição/DEM – SE. Sem apanhamento taquigrá�co.) – 
Sr. Presidente, Srs. e Srªs Senadoras, estamos iniciando os trabalhos desta legislatura e gostaria de pres-

tar uma homenagem e deixar registrada nos anais desta Casa a importância histórica do Arcebispo Emérito de 
Aracaju, Dom Luciano José Cabral Duarte, para a formação intelectual e religiosa de Sergipe.

Dom Luciano, que em 21 de janeiro passado completou 90 anos de vida, é, no bem dizer do historiador 
sergipano Luiz Antônio Barreto, “Homem de inteligência além da média, de formação fortemente religiosa, um 
intelectual renomado, um articulista brilhante, um pregador genial, um escritor e, nesta condição, acadêmico 
da Academia Sergipana de Letras -na Cadeira 18, uma cadeira de padres/’

Desde cedo devotado, Luciano José Cabral Duarte estudou nos Seminários de Aracaju, de Olinda, em Per-
nambuco, e de São Leopoldo, no Rio Grande do Sul, tendo sido ordenado, aos 23 anos, em 11 de janeiro de 1948.

Celebrou a sua primeira missa na Igreja do São Salvador, no centro de Aracaju; foi Bispo Auxiliar do en-
tão Arcebispo da Capital sergipana, Dom José Vicente Távora, e, a partir de 1971, foi, ele próprio, Arcebispo 
da Aracaju, até agosto de 1998, quando se afastou para cuidar da saúde e, como ele mesmo diz, para “servir a 
Deus por outros modos”.

Com uma inteligência aguda e grande brilhantismo, foi um estudante destacado em todas as etapas de sua 
vida e doutorou-se em Paris, pela Sorbonne, em 1957, obtendo grau máximo daquela reconhecida instituição.

Laureado, Dom Luciano voltou para a docência da Faculdade Católica de Filoso�a – FAFI, da qual havia 
sido diretor fundador em 1951. A FAFI reunia um quadro de excelências e exerceu um pape! fundamental na 
formação dos professores que viriam a ensinar às gerações seguintes. Hoje, muitos que passaram pela antiga 
FAFI estão entre os intelectuais que compõem a Academia de Letras de Sergipe, o instituto Histórico e Geográ-
�co e o quadro de docentes das diversas instituições de ensino superior do Estado.

Adiante, em 1963, eleito presidente da Câmara de Ensino Superior do Conselho Estadual de Educação, 
Dom Luciano liderou o trabalho de constituição da Fundação Universidade Federal de Sergipe, assegurando 
recursos materiais e culturais para desenvolver as cinco faculdades então existentes, ampliar a oferta de cur-
sos e dar vazão à intelectualidade sergipana, já que muitos jovens que buscavam graduação em outros Esta-
dos, freqüentemente lá permaneciam e depositavam os seus saberes. E, criada a Universidade, em 1967, ele 
passou a integrar também o Conselho Diretor da Fundação UF5, onde exerceu mandato a partir de 1968, por 
mais dois períodos.

Essas são algumas passagens que quero destacar, Srªs e Srs., mas que não esgotam a rica história de vida 
de Dom Luciano, que aqui temos a grata satisfação de parabenizar pelos seus 90 anos, registrando, para que 
gerações futuras possam vir a saber, seu papel na formação intelectual e moral do povo sergipano.

E é com esse sentimento de gratidão que presto essa homenagem em nome de todos os sergipanos e 
rogo ao bom Deus que íhe dê saúde para que permaneça nos inspirando com sua fé, seu amor e sua sabedoria.

Era o que tinha a registrar, Sr. Presidente. Obrigada.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR. Sem apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presiden-

te, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, trago hoje uma notícia alvissareira para a população de Roraima, na área 
de educação. Dando continuidade à política de interiorização da educação pro�ssional em Roraima, o Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima (IFRR) lançou no último sábado (28), a pedra fundamen-
tal de mais um Câmpus Avançado, o de Bon�m, município roraimense que faz fronteira com a Guiana Inglesa.

Quando concluído, o câmpus de Bon�m vai oferecer 800 vagas aos estudantes – jovens e adultos – que 
passarão a dispor de cursos pro�ssionalizantes, de pesquisa e de extensão, nos eixos tecnológicos de agricul-
tura, serviços, gestão, hospitalidade e turismo, comércio, formação pedagógica, saúde e alimentos.

De modo que nosso estado conta, agora, com as seguintes unidades, que atendem atualmente algo 
próximo dos 30 mil estudantes, em 56 cursos regulares e no Pronatec. No Câmpus Boa Vista são ofertados 
onze cursos de graduação (quatro superiores de tecnologia e sete de licenciatura). O Câmpus Novo Paraíso, 
localizado no sul do estado, que tem como referência os municípios de Caracaraí, Cantá, São Luiz, São João da 
Baliza, Caroebe e Rorainópolis. 

O Câmpus Amajarí, que �ca ao norte do estado, tem como referência os municípios de Amajarí, Pacarai-
ma, Uiramutã e Alto Alegre e oferece o curso técnico em agricultura nas modalidades integrado, subsequente, 
concomitante e de alternância. 

O Câmpus Zona Oeste, situado ao oeste de Roraima localiza-se em Boa Vista, nossa capital, com cursos 
pro�ssionalizantes. Já o Câmpus de Bon�m, um município localizado na região nordeste de Roraima, além de 
fazer fronteira internacional com a República da Guiana Inglesa, �ca próximo aos municípios roraimenses de 
Normandia, Caracaraí, Boa Vista, Cantá. 

Além de bene�ciar comunidades urbanas da região, o novo Câmpus também irá bene�ciar comunidades 
indígenas localizadas próximo ao município. As expectativas são de que, após construído, o Câmpus Avançado 
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do Bon�m irá promover um impacto social e econômico no município. Nossas expectativas têm como base o 
que ocorrem em Amajari. 

Com a implantação da unidade naquele município, com apenas quatro anos de funcionamento, o Pro-
duto Interno Bruto (PIB) do município mais que dobrou. Ao mesmo tempo, em que vai oferecer capacitação e 
quali�cação o novo câmpus contribuirá decisivamente com o desenvolvimento socioeconômico da região, na 
medida em que poderá inserir os trabalhadores no mercado e no processo produtivo do município.

Desta forma, considerando que Bon�m possui baixo índice socioeconômico e, consequentemente, altos 
índices de desigualdades, com o novo campus, poderemos combater as desigualdades sociais, que deman-
dam a presença do poder público.

Obra orçada em mais de R$ 7,5 milhões, o Câmpus Avançado do Bon�m faz parte de um Acordo Bilate-
ral de quali�cação, �rmado em 2013, entre o governo federal e o município de Bon�m e que nosso mandato 
se empenhou diretamente na sua concretização. 

Pelo termo de compromisso, o Governo Federal, por meio do Ministério da Educação (MEC), se compro-
meteu em garantir a �nanciar a construção, ampliação e reforma dos espaços físicos, adquirir equipamentos, 
mobiliário, acervo bibliográ�co e alocar recursos para a gestão e manutenção do novo estabelecimento. Já Pre-
feitura de Bon�m se comprometeu a doar o terreno com infraestrutura compatível para a instalação da unidade. 

Esse termo de compromisso faz parte da política de expansão do ensino superior e técnico no Brasil, im-
plantado pelo governo do ex-presidente Lula e continuado pelo primeiro mandato de governo da Presidenta 
Dilma Rousse�.

Quero �nalizar meu pronunciamento registrando que, a economia do nosso país passa neste momento 
por ajustes �scais que se revelam necessários e inadiáveis. 

Mas, mesmo estando passando por sérias di�culdades, não há como não se reconhecer que os governos 
do PT, sob o comando do ex-presidente Lula e da presidenta Dilma Rousse�, têm sim, um grande mérito, eles 
mudaram, nos últimos 12 anos, o panorama da educação brasileira, especialmente, o ensino técnico pro�ssional.

Assistimos, na última década a expansão do ensino superior e técnico no Brasil, um assunto sobre o qual 
já me pronunciei aqui nesta tribuna e que voltarei a tratar, dada sua importância para a sociedade brasileira, 
processo do qual meu Estado de Roraima foi contemplado.

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Assim, com o brilhante pronunciamen-

to feito pelo Senador Raimundo Lira, nós encerramos os trabalhos no dia de hoje. 
Voltamos amanhã, pela manhã, quando faremos, aqui, com certeza absoluta, de parte de inúmeros Se-

nadores que já falaram comigo, uma homenagem às mulheres, já que nos aproximamos do dia 8 de março. 
Está encerrada a sessão. 
Que Deus ilumine todos.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 23 minutos.)

Agenda Cumprida pelo Presidente Renan Calheiros

Dia 05/03 (Quinta-feira)

HORÁRIO COMPROMISSO LOCAL
11h Sessão Deliberativa Extraordinária Plenário do Senado



386 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 387 



388 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 389 



390 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 391 



392 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 393 



394 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 395 



396 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 397 



398 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 399 



400 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 401 



402 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 403 



404 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 405 



406 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 407 



408 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 409 



410 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 411 



412 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 413 



414 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 415 



416 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 417 



418 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 419 



420 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 421 



422 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 423 



424 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 425 



426 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 427 



428 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 429 



430 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 431 



432 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 433 



434 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 435 



436 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 437 



438 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 439 



440 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



Março de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 441 



442 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2015



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Conheça nossa livraria virtual, acesse:
www.senado.gov.br/livraria

Código de Proteção e
Defesa do Consumidor

Estatuto da Criança e
do Adolescente

Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e legislação correlata. Inclui os 
dispositivos constitucionais pertinentes, 
vetos presidenciais, legislação 
correlata e completo índice temático. Lei nº 8.069, de 1990, acrescida de 

legislação correlata e atos internacionais 
relativos ao tema criança e adolescente.



Secretaria de Editoração
_e Publicações  SEGRAF

Edição de hoje: 444 páginas

(O.S. 10575/2015)


